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Banco Nac!:..al
do Desenvolvimento Económico

.	 Investimentos Brasileiros

S. A. — IBRASA

Ata da Assembléia Geral Extraorli-
?viria, realizada em vinte e tres de
setembro de 1974.
Aos 29 (vinte e três) dias do naês

de setembro de 1974 (mil novecentos
e setenta e quatro), as 10 (dez) ho-
ras, na sede social, no Setor ria:ama-
ria Sul, C. 1, Edifício BNDE, Blcco
E, 13° andar, Asa Sul. nesta Capital,
reuniram-se em Assembléia Geral Ex-
traordinária os Senhores Acionistas
da Investimentos Brasileiros 5 .A.
— IBRASA, tendo sido verificado o
comparecimento de Acionistas repra-
sentando a totalidade do capital se-
dai, conforme se verifica atra vés das
assinaturas apostas na Livro 'te Pre-
sença, acompanhadas das deciaraçbes
exigidas pelo artigo 92 da Lei de Se-
cledade Anônimas. Assumiu a pre-
sidência, na forma do artigo id dos
Estatutos Sociais, o Doutor Banano
procépio de Lima Netto: Diretor Su-
perintendente da Sociedade, tema st-
do convocada a acionista DIGIBPAS
— Emprasa Digital Brasileira S. A.,

• por mito, raio Távora dos Santas, le-
galmente representada para mexer
as funçães de Secretário. integrado a
mesa dirigente do conclave. Idaem-
rando instalada a Assembleia Garai
e dando inicio aos respectivos trata-
/hes, o Senhor Presidente explicou
qua, na forma do disposto na Porta-
ria número 18, do Departamento Na-
cional do Registro de Comércio, tinha
sido dispensada a convocação dos U-
nharas Acionistas, por meio ia pu-
blicaçao de editais, prevista na Lei
de Sociedades Anônimas, .de ve que,
convertidos por carta, haviam con-
firmado a przaança nesta Assembléia
Geral. Em seguida o Senhor Presi-
dente solicitou false procedida a lei

-tura da carta circular convocaado ca
Senho es Acionistas, carta essa eido
texto e a aeguir transcrito: "Inve:ta-
mantas Brasileiras S. A. — MASA
— C.O.C. número 00.383.273 — As-
sembléia Geral Extraordinária -- São
convi:radas 0.4 Senhores aciontsta.i
desta Sociedade a se reuniram em
As.semblela Geral Extraordinart, a
realizar-se no próximo dia 23 de ve-
tembra de 1974, as 10 horas arn sua
sede saciai, na Betar Bancário Sul,
C.1. edificai BNDE, Bloco E, Asa Sul,
neaa Capita!, a fim de discutiram e
dcator. rum sabre a seguinte calem
do dia: n) Elelção para 2 (dois) car-
gos vagas na Diretoria da Sociedade;
b) Outros assuntos de interesse da
Sociedade. Bugatti, 16 da setena"

de 1974. Roberto Procópio da Lima
Netto — Diretor-Superintendente".
Após a leitura da carta circular de
convocação retro-transcrita, o Se-
nhor Presidente explicou que o pri-
meiro assunto a ser tratado seria a
eleição dos diretores para integrar a
Diretoria Executiva da Sociedade: de
vez que o Diretor Doutor Antonio 50-
/lano de Souza Filho havia unam a-
do ao mandato para o qual fora elei-
to anteriormente. Após essa axpi=ca-
ção, o Senhor Presidente franqaeau a
palavra aos presentes para quem cicia
quisesse fazer uso. O representante
legal do Banco Nacional do 'Jean-
voivimento Econômico, Doutor Mar-
cos Pereira Vianna, usando da pala-
vra, propõe ao plenário fossem eleitos
Para OS cargos de Diretores sem de-
signação especial os Doutores Pauto
José Possas e Francisco Pedro Pana-
pado do Cando. Adotando o pronun-
ciamento favorável dos Senhores
Acinistas, houve por bem o planado
aprovar, por votação unanima, a pra-
pastção do representante daal do
acionista Banco Nacional do Da:en-
volvimento Económico. Informau o
Senhor Presidente que haviam sieo
eleitos para cumprimento d3 mandato
de '4 (deis) anos de diretor tem da-
signação especial da Szciedale, os
Doutoreis Paulo Jose Poaias,
• amado, engenheiro, residente e do-
micil iado na cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, na rua Cetra-
do Niemeyer, número z3, apartaraanto
301, portado rda Carteira de Iden-
tidade RG-GB número 1.838.584. e
Inscrito no Cadastro de Pessoas Físi-
cas do Ministério da Fazenda sob o
número 090.215.157 e Francisco Fe-
dro Pampado do Canto. brasileiro, ca-
sado, engenheiro, residente e domi-
ciliado na cidade do Rio de Jauefro,
Estado da Guanabara, na rua Pru-
dente de Morais, número 381, a parta-
mento 202, portador da Carteira ue
Identidade RG-SP número 1.91)6.333
e insarito no Cadastre de pes-
soa. Física do Ministério da Fazenia
sob o número 017.069.508, tendo sido
empossado nos respectivos carros. O
acionista Banco Nacional do Desen-
volvimrnto Económico caucionou em
garantia da gestão dos diretores e:ci-
tes 20.000 (vinte mil) ae,:s de. tine
é titular, pua cumprirnonto do dis-
posto no artigo 22 parágrafo 2" dos
Estatutos Sociais. Passando ao se-
gundo liem' da *Ordem do Dia" —
Assuntes de interesse geral ,la So-
ciedade. — o Senhor Presidente irar:i-
r/tu:eu a palavra a qtwm dela a/ris:soe
fazer uso. Como nenhum dos acio-
nista:1 rresentcs de/a quie r:.-,se fazer
uso. o Senhor Presidente (1.211 por en-

cerrados os trabalhos refereneat à
presente Assembléia Geral Extraio-
dinasta, determinando a suspensa.)
da sessão pelo tempo necessário a
lavratura da presente Ata, a qual,
uma vez lida e achada em tudo con-
forme, foi assinada por todos 'Is acio-
nistas presentes, no livro próprio da
Sociedade, sendo dela extraidas 5
(cinco) cópias datilografadas te amai
teor, assinadas em seguida pelo Pre-
sidente e ralo Secretário que compu-
seram a mesa dirigente dos traba boa.
— Brasília, 23 de setembro de 197a.
— tzio Teivora dos Santos, Secretario
— Roberto Procdpio cie Lima Nate,
Presidente — Banco Nacional do De-
acnvolvimento Econômico 	 BNDE
— Marcos Pereira Mama; Agencia
Especial de Financiamento Industral
- FINAa1E — Marcos Pereira Vian-
na; Banca. Raiá Português de irska-
timento S. A. — p.p. -Roberto Ro-
cha Azevedo: Banco Nacional de In-
vestimanto S. A. — Paulo Plarclo
Pcssas Gonçalves e Gustavo Cola;
Banco 13otano, Simonsen de :ratei:I-
manto 5. A — Júlio Rafael de Lata-
gão Bozano: Banco Finasa de Inaeati-
mento S. A. — p.p. Casimiro Anto-
nio Ribeiro: Banco Bradesco ne n-
ve=timento S. A. — p.p. Miguel Per-

Banco Dmasa de Investhnento
S. A. — Balciomero Barbará Neto e
Henrique Lassa de Souza Lima; Com-

O Banco Central do Brasil, to uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 1', da Lei número 6.024, de 13
de março de 1974, resolve:

pannia Siderúrgica Paulista — Má-
rio Lapas Leão; Usinarias Macaraca
S. A. — USD/IEC — Luis iferano;
Banco Econômico de Investimento
B. A. — Lafalete CoutInho Tarres e
Carlos Alberto Souza Vaiar: 	
DIGIBRP.5 — Empresa Digital Bra-
sileira S. A. — gaio Távora dos San-
tos e Jayme Hugo Patalano; Usinas
Siderúrgicas de Minas Gerais 5. A.

USIMINAS — Amaro Lapari Jú-
nior; Companhia Ferro e Aço de Vi-
tória COFAVI — p.p. Ganido
Peltier Bulia — Banco Bamerinnus
de Investimento 5. A. — Jayro Orbe
Gomes de Oliveira: Banco de Inves-
timento do Brasil S.A. — Júlio Casar
Be/bário Vianna e' Hélio alargam
Vianna: Banco Safra de Investimen-
tos 5. A. — Carlos Alberto ateira;
Banca Real de Investimentos S. A.
-- p.p. Be.nedicto Jamas Przewcuaws-

Boardinan: COMID — Banco
de Investimento 5. A. — p.p. Jcao

talo Tricota dos Sd..1,)s,
Secreta-no — Roberto Procópio 1 74 Li-
ma Netto, Presidente — COMIAD —
Jodo Batata.

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO
FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a primeira via deste
documenta, par despacho do Presi-
dente da. JCDF, nasta data, tal ar-
quivada sob o número 5051.

Brasília, 8 de outubro de 1971. —
Pauto Henrique Gomes da Cruz, Se-
creta/do-Gera/ Substituto.

Oficio ri 15-74

Com fundamento no artigo 15, inci-
so 1, letras "a" e "b", combinado c.un
o artigo 52 e parágrafos da 12125,112, lei.
d Jeretar a Liquidação Extraaudialal
da Sova? — Corretora de Cambio e
Valcrea 'Mobiliários Limitada, com
:-.ctle na Rua Ysacoacelos Tavares nú-
mero 11, em Santos. Estado de 'São
Pauto, delegando competência A Bol-
sa de Valores de Santos para que pro-
cesse a medida.

Indica-se como termo legal da li-
quidação o dia 10 de agosto de 1974.

Brasilis, 8 de outubro de 1974. —
Entesai Albrecht, Presidente em ex.;:r-
cf cio.

O Presidente do Banco Central do
Brasil, no uso de suas atritruçiiPs,
tendo em vista o disposto no artigo

41, combinado com o artigo 1°, da Lei

.w.e.•n•••nn•

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL ndins•ro 6.924, de 13 de março de 1957,•a•

Nomear a comissão abaixo, para
proceder a inquérito na Sovai -- Cor-
retora de Cambio e Valores Meti-
lidrios Limitada, com sede Rua
Vasecnce,m Tavares. ntunaro 11, em
Santos. Estado de São Pau:o, oca sob
regime de Liquidação Bxtrajudicia.:

Fresicizrite — Doutor fl.mron
Pinheiro de Sã. advogado, fundar:t-
rio do Banca Contrai do Brada, m-
iado na Delegacia Regional -aia Sao
Paulo; e

Membros — Nelson Montartegaa de
Albuquerque Lima e He/oLsa, i‘inrcu-
roN de Castro, ambos funcionaras ao
Banco Central do Brasil, tarnhern lo-
tados na Delegacia Regional aia São
Paulo.

anisam. 8 de outubro de 1974. -...
Et71C310 Albrecht. Presidente em exer-
cicio.

O Banco Central do Brasil, n uso
das atribuiçõm que lhe confere o r-

I tigo 1°, da Lei numero 0.024, de 13
de março de 1974. resolve;

1 OCU7-..1"-áfi O ILEGiVEL 
1
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GRAFA 00 SERVIÇO EDITORIAL

MARIA LUZIA DE MELO

Horário da Redação

O Setor de Redaao fundo.
no, para atendimento do públi-
0. das 12 às 18 horas

Dos Originais
As Repartições Públicas de-

verão entregar no Serviço de
Comunicações do Departamen-
to de Imprensa Nacional, até
as 17 horas, o expediente desti-
nado à publicação,

— Os originais para publi-
c.ação, devidamente autentica-
dos, deverão ser datilografados
'diretamente, em espaço dois, eia
papel acetaiado ou apergami-
nhado, medindo no máximo
22 x 33 cm, sem emendas ou
rasuras. Serão admitidas cópias
em tinta preta e indelével, a
critério do D.I.N.

— Os originais encaminha-
dos à publicação não serão res-
tituídos às partes, ainda que
não publicados.

Reclamações
As reclamações pertinentes à

matéria retribuída, nos casos
de erro ou omissão, deverão
ser formuladas por escrito ao
Setor de Redação, até o quinto
'dia útil subseqüente à publica-.
ção

1••••••n.

eaurson o* Dariaao oe euot.ec...ç8r-

J: B. DE ALMEIDA CARNEIRO

Assinaturas
As-assinaturas para o ex.

tenor serão 'anuais.
— As- assinaturas vencidas

serão suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção
na remessa dos órgãos oficiais,
a renovação de assinatura deve
ser solicitada com trinta (30),
dias de aptecedéncia
-	 As assinaturas das Re-
partições Públicas serão anuais
e deverão ser renavadas até 31
de nt.lf;t).

-- 03 Suplementos às edi-
ções dos órgIos oficiais só
serão remeildas aos assinantes
que solicitarem no ato da as-
sinatura.

— Os pedidos *de assinatu-
ras de servidores devem seg
encaminhados com comprovaria
te de sua situação funcional.

Remessa de Valores
A remessa de valores deverá

ser feita mediante Ordem de
Pagamento, por cheque, através
do Banco do Brasil, a favos
do Tesoureiro- do Departamen-
to de Imprensa Nacional, acom-
panhada de . esclarecimentos
quanto à sua aplicação.

••n•••••••••••

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

OIRGTOR-GRRAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

runcrowlmos
Semestre 	 ...	 Cr; 43,00
21.no 	 	  Cr$ 86.00

Exterior

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 • PARTE

°role destinado á publicação doa atos da administração descentralizada

! Impresso nas oficinas do Deperteizento de Imprensa Nacional,

BRAMIA

ASSINATURAS

Ano 	  Cr$ 165.00 Ano 	  O$ 136,00'

PORTE A.E.REO

A se: contratado sepaNdarrente COM e Delegacia Regional da R.C.T.
(Emprese Brasileira de Conetos e Tekgrafos)..em Brasilla.

NO.IIERO AVULSO •

— O preço do LanICIO avulzo Urra na Clama página de cada exemplar.
— O preço do exemplur atrasado será acrescido de Cr$ 0.30. se do mesmo

ima e de Cr$ 0,50 per ano. se de aaos anteriores.

Ratuunnbra a Pairricuseets

Semestre
	 Cr$ 57.50

Ano 	
	

Cr$ 115,00

Exterior

Com fundamento no artigo 15, In-
ciso 1, letras "a", "h" e "c" erenhi-
nado com o artigo 52 e parerafos,
da mesma Lei, decretar a Liquida;áo
Extrajudicial da Flávio Fonsesa —
Sociedade Corretora de Valores Limi-
tada, com sede na rua São Bento
numero 500, 8° andar, na Cidade da
São Paulo. delegando competência à
Bolsa de Valores de São Paulo para
gut processe a medida,

Indica-se como termo legal da 11-
quidaçá.o o dia 10 de agosto de 1974.

Brasília, 8 de outubro de 1914. —
Ernesto Albrech t. Presidente em exer-
cício.

O Presidente do Banco Cen:ral do
Brasil, no uso de suas atribuições,
tendo em vista o disposto no artigo
41, combinado com o atiles, V, da Lei
númaro O24. de 13 de março de 1957,
resolve:

Nomear a comissão :lb:xixi), para
proceder o Inquérito na Flavio Fon-
seca, - Sociedade Corretora de Va-
loras Limitada, com sede na Rua São
Bento número 500, 8 , andar, na ci-
dade de São Paulo, ora sob rett:ime
de Liquidação Extrajudicial:

Presidente --- Doutor Hamilton
Pinheiro de Sã, advogado, funcioná-
rio do Banco Central do Brasil, lo-
tado na rmogaela Regional ern São
Paulo; e

Membros -- Nelson Montenegro de
Albuquerque Lima e Heloisa Negsci-
zos de Castro, ambos funcionários do
Banco Central do Brasil, também lo-
tado.s na Delegacia Regional em São
Paulo.

13ra.silia. 8 de outubro de 1974. —
Ernesto Albrecht, Presidente em exer-
cício.

GERI:Nen
MERCADO DE CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR
De 3 de out-abro de 19'14, deferindo

na forma dos pareceres, o requerido
nos processos números:. -

•

Cinja de Licluiclaçã,J
— Instalação de Dependèneia..

A-GB-74-0138 — Caixa de Rtsg:31ro
e Liquidação da I3ohn de ma las as,
Rio de Janeiro,

Em São Paulo (SP)
A.G.E. de 11 de julho d. 1 ii7.s-

Sociedade de Crédito, Fincs,,tia,,:ecto
e investimentos

— Aumento de Capitai - 11..m1.-na
de Estatuto:

A-SP-74-0302 — Ford Financiadara
S. A. — Crédito, Financiamento e
Investimentos.

De Cr$ 11.800.000,00
Para Cr$ 15.800.000,00
A.G.E de 18 de setembro ue 1074

- Instalação de Dependênebt:
A-SP-74-0302 -- Ford Fina.neladora

S. A. — Crédito, Financiamento e
Investimentos.

Em RIO de Janeiro (GB)
A.G.E. do 10 do setembro de 194

Sociedade Distribuidora
• instalação de Dependência:

A-8P-74-0233 — Paulista S. A. —
Distribuidora de Titulas e Valores
Mobiliários.

Em Rio de Janeiro (GB)
R.D., de 8 de agosto de 1974.
De 4 do outubro de 1974, deferindo,

na forma dos pareceres, o requerido
nos processas numeres:

Sociedade de Crédito Imobiliária
— Aumento de Capital — Reforma

de Estatuto:

A-GB-73-0818 — Crefisul São Pau-
lo S. A. — Crédito Imobiliário

De Cr$ 18.000.000,00
Para Cr$ 20.000.000,00
A.E.G. do 29 do juabo de 1973

Sociedade DiWribuidora
— Aumento. de Capital — Alteração

Contratual:
A-SP-74-0054 — iviercaplan — Dis-

tribuidora de Títulos e Valoras Mo-
billúrios Limitada'.

De Cr$ 50.000,00
Plra. Cr$ 209.000,00 •
Instrumento de 10 de dezembro de

le73,	 •
Instalação de Dependi:nela —

ASeração Contratual:
A-SP-74-0034 — Mercaplan — *Dis-

tribuidora de Titules e Valores Mo-
biliários Limitada.

Em Campinas (SP)

de
inlinr3u. mento de 19 de dezembro

DESPACHO DO GERENTE
Do 7 de outubro do 1974, deferindo

na forma dos pareceres, o requerido
nos processos números:

Sociedades Corretoras
— Aumento de Capital — Alteração

Contratual:
A-DF-74-2440 — Caminha Franco

Sociedade Corretora de Câmbio, Ti-
tules e Valores Mobiliários Limitada

De Cr$ 30.000,00
Para Cr$ 150.000,00
Instrumento de 20 de agosto de

1974.
— Mudança de Denominação —

Reforma de Estatuto:
A-DF-74-2092 — Mercator — Cor-

retora de Valores Mobiliários S.A.
Adotada a denominação "Ioehpo

8. A. — Corretora de Valores Mo-
biliários".

A.G.E. do 15 de . junho de 1974.

Sociedade de Crédito Intoblildrio
— Reforma de Estatuto:
A-GB-74-0843 — Miará — Minad

El. A. — Crédito Imobiliário
A.G.E. de 3 de junho de-1074.

Sociedade Distribuidora
--Alteração Contratual:
A-GB-74-0813 PEI3E1 — Distri-

buidora de Titules e Valores Mobi-
liários' Limitada, .

DESPACHO IK.) GERENTE

De 14 de inalo de 1974. deefrindo,
na forma do parecer, o requerido no
processo número...
Sociedade de Crédito, Financiamento

e Investimentos
— Cancelamento de Carta Patente

de Dependência, por Caducidade:
A-72-2029 — Philips Financiadora

EL A. Crédito, Financiamento e
Investimentos.

No Rio de Janeiro (GB)
Instrumento de 22 de maio de 1974

Retificações

No Didrio Oficial, de 4 de outubro
de 1974 (Seção I — Parte II) Página
3730, r coluna, linha 57,

Onde se lê:
A-GB-7410882...

Leia-se:

A-GB-74-0882...
Na 4s coluna, linha 57,

Onde se lê:
30.0.72...

Lela-se:
30.10.72.s.

• .„

DOCtit.EPITO ILEGÍVEL
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a consequente reforma de Estatuto
- As.Gs.Es. de 19 de julho de 1973,
19 de setembro .de 1973 e de 2 de ou-
tubro de 1974, - Alberto de Castro
Leite Sobrinho, Chefe do Serviço Re-
gional.

cada, visando à preferência dos mais
urgentes e à inclusão de matéria nova,
cuja importância e urgência justi-
fiquem a medida, a critério do Ple-
nário.

1 3 O pedido de vista poderá ser
concedido pelo Presidente, com o pra-

ridos.
zo máximo de 4 (quatro) das cor-

1 4" Sempre que • une processo ou
assunto em discussão for objeto de
diligência, poderá ser concedida novaAumento de capita/ de Cr$ 	 vista a Conselheiro que já a tenha18.183.725,00 para Cr$ 21.283.725,00 et tido, nos termos doe parágrafos 3°
e 5° deste artigo.

1 5' Havendo mais de uni pedido
de vista, os demais requerentes te-
rão direitos sucessivamente a exa-
minar o processo, com prazo identico
ao concedido ao primeiro solicitante.

1 6' Em qualquer momento, os
Conselheiros poderão levantar ques-
tões de ordem.

7.° As discussões de assuntes, com
pareceres escritos, serão precedidas
da leitura do relatório cia matéria pelo
Relator. Na ausência deste, o Pre-
sidente designalla quem o substitua
na leitura do parecer.

1 8' Ao colocar um assunto em dem-
cuseào, o Presidente dará a palavra
aos que a solicitarem, pela ordem.

1	 Indepentiem de discussão os
votos de pesar e congratulações.

1 10 Encerrada a discussão, nin-
guéln poderá fazer uso da palavra,
salvo para encaminhar a votação.

Art. 7.e O Conselho somente po-
derá deliberar com a presença de,
pelo menos, 5 (cinco) de seus mem-

sentes.
maioria simples dos votos doa pre-
brios, sendo as decisões tonadas por

Art. 8e Iniciada a votação, eller-
ver-se-tio os seguintes preceitos:

. As' piow,.- t a-
rotc,, ladeia	 nle

!• Li t.cro consi-
para comtar ellt ata. main-

for1a1i25ilas ;Kr c.,Ncrilo.

Caretelo e Califórnia, ambas no
Estado do Paraná e concessionárias
das cartas-patentes números 5.637, de
30 de junho do 1960, e 1 - 7.123, de
17 de outubro do 1987, para Dianema
(SP), e Navirai (MT), respectiva-
mente,

CAPITULO V

"-;ional em Belo Horizonte

MiNISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

,Portaria n° 904, de 3-9-74, do Minis-
i tro doe Transportes.

CAPITULO xn
Do Presidente

Ait. 30 O Presidente do Conselho
é o Diretor-Geral do DNPVN, cam-
pem Indo-lhe:

I - convocar e presidir as reunitree
do Coneeiho;

II - aprovar a remia de cada re-
união, elaborada pelo Secretário;
lii - dirigir e coordenar os deba-

tes, neles intervindo para os devidos
esclarecimentos:

IV - exercer, nas deliberações, o
direito de voto;

V - decidir sobre questões de or-
dene suscitadas nas reuniões;

VI - exercer outras atribuições,
tendo em vista o perfeito funciona-
mento do Conselho e do próprio ...
DNPVN.

cerfetreo
Do Secretario das Reuniões

Art. 4e As reuniões do Conselho
serão eecretarladas por um servidor
do DNPVN, com exercido no Conse-
lho, competindo-lhe:

I - auxiliar o Presidente e os
Conselheiros em todas as suas atei-
dados no Conselho;

II - elaborar as pautas o submete-
loa ao Presidente;

III - comparecer às reuniões do
Conselho e elaborar as respectivas
atas

IV - recolher, em livro próprio,
as assinaturas dos Conselheiros pre-
sentes às reuniões, bem como nas
atas aprovadas;

V - prestar informações dos eto)
e atividades do Conselho, quando eu-
torizado pelo seu Presidente;

VI - convocar os C,on.selheiroe pere
as reunimics;

VII - atender aos encargo: qt.- e i
Conselho lhe confiar, bem cena, to-
dos aquel-b... previstos nestas noones.

Zlüj Zi.uníties
Art. f",' O Cota:Abo reunir ,;-

d i=l1 r L u 1erde. uma vez por seri..na
t. tatrittudinariamente,
ertavoi. , át, Jach, seu Pre:aden'e

Ar t . a Ser:1 cla.eritada	 !te:~ •
:7 1-e-ciet , ordem de trabalhe,:

_	 .	 .
L çt	 . 	 _	 .

C On.,: n }It'irekg presente.;
IX - :cnute, dLscuesáo e apto-.

O r4 ida ria reunião anterior;
III -- leitura do expediente;
IV - discussão e deciseee dcia

suares objeto da pauta, ()a de tu-
troa, a Aliso da maioria do Pleelerie;

V .- .comunicações.
1	 De cada reunião será Meneie_

ata pelo Secretário. .••
1 2' A ordem na apreciação cios as.

suidua da pauta poderá ser motlift-

INSPETORIA DE BANCOS
Proc. De-711-74 - O Exme, Se-

nhor Diretor, por despacho de 3 de
outubro de 1974, autorizou o Banco
Barnerindus do Brasil S. A., com
sede em Curitiba (PR), a transferir
suas agencias de Santa Cruz do Mon-

Delegacia
Serviço Regional

da Inspetoria do Bancas
DESPACHO DO C1.1E1E

De 3 de outubro de 1974, deferindo
na forma dos pareceres, o requerido
no processo  ne BH-B-74-90 Banco
Mineiro Sociedade Anônima - Belo
Horizonte - Minas Gerais.

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

Conselho de Administração
RESOLUÇAO CA-N° 001.1-74

Em 4 ele setembro de 1974
O Conselho de Administração do

Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis.

Considerando, o disposto na Por-
taria n° 904,: de 3 de setembro de
1974, do Exume Sr. Ministre dos
Transportes;

Considerando o que prescreve • o
parágrafo único do art. 25 do De-
creto n° 74 462, de 26 de agosto de
1974, publicado no Mario Oficial do
dia 27 seguinte:

Considerando que deve ser evitada
qualquer eolução de continuidade dos
encargos da Autarquia, que depen-
dam de manifestação do seu Colegia-
da nesta fase de implantação da Es-
trutura 131esica aprovada pelo refe-
rido Decreto ri° 74.462-74;

Considerando, ainda, indLepensável
às atividades do Departamento, o
Imediato funcionamento 0.o Coeuelho
de Administração; e,

Considerando, finalmente, o que fi-
cou deliberado na 1° Reunião Ordi-
nária, realizada no dia 4 de setem-
bro do 1974, resolve:

Aprovar, na forma do anexo, as
Normas Provisórias para o funciona-
mento do Conselho de Administração
do Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis.

Sala das Reuniões, 4 de setembro
de 1974.

Normaa provisórias para o funcio-
namento do Conselho de Administra-
Ovo do DNPVN.

-
CAPITU1.0 I

Da Composigdo
Art. 1 o Conselho será. inicial-

ral do Departamento Nacional de
mente, constituído pelo Diretor-Ge-

Portos e Vias Navegáveis (DNPVN) e
pelos titulares da Diretoria de Por-
tes, Diretoria de Vias Nasegáte13. Di-
retor:a de Planejamento (, Coordena-
ção, Diretoria de Admini:..tração, Pr).
curadoria Judiri-1 c Instituto Na-
cional do Pe:.,orisna

Parágrafo eller t. O rembrc. titu-
lares do COnfelha ter:ta, como sit-
plentea, rei s rew,citives subt-Áitato.;

lit71.0

Cio,:priénca
Art, 24 Até que S2.1i1 aprovado o

Regimento do DNPVN, o Conselho
desempenhará, par indicação do Di-
retor-Geral, as atribuições relaciona-
das com a programaçiere e o desen-
volvimento das atividades da Autar-
quia, tendo em vista a aplicação do
Decreto n° 71.462, de 28-8-74 e da

I - a votação Fent simbolica, po-
dendo constar em ata o número de
votos contra e a favor, quando tal
for requerido por qualquer Canse ..
II - qualquer Conselheiro poderá

fazer consignar em ata, expressa-
mente, a declaração do seu veto;
III - nenhum conselheiro deslize-

pedido poderá reeursarome de votar.
Art. 9.e Durante as euniões, os

Coneelheiros poderão fazer USO da
palavra, para:
1 - comunicações
II - proposições;

- apresentar argumentos e
criticas Pobre a matéria em dis-
cuesão;

IV - solicitar ou ofereoar esclare-
cimentos;

V - apartear;
VI - votar;
VII	 declarar voto;
VIII - explicação pessoal sobre

multuele que tenha assumido; que
guarde interesse ou relação com o

; leNPVN.
1 1.e O use da pelaria SZ:Tá :sem-

pre controlado pelo Presidente,
quanto à finalidade, eoriendo ser
• 2_ .k.ttia quando;

1 --- utilizada para um diverso do
requerido;

11 - inenntirteitei., ou irrt;verf•N'ia
lintrtagem:

t 2. , 0:.; upart . :	 reguei:1:10S
Pr , siderite e iicierido, itt , in O 3S-

C / 11)	 WilaS pira
•

At,t 10. Encerrada do
di.i, é facultado ao Presidente oa a
qualquer Conselheiro aureeentar .pro-
poetas, podendo o Plenárie dtcíciir
pela ena discuastáo e vOtaçfte ime-
diato.

Art. !I,' As resoluome 'formaliza-
dee por (atrito, serão , restemo:Ws pelo
Presidente e pelo Relator da ma-
teria.

Are 12, O Conselho, a juizo do
Plenario, poderá considerar sigiksa,
qualquer de suas deliberações, só le-
vantando o sigilo quando julgar
oportuno.

Art. 13. P. vedado ao Conselho to-
mar conhecimento de indicações,
prepretas, moções, protestos ou re-
querimentos do ordem pessoal não
relacionadas diretamente com 09
problemas do DNPVN.

Art. 14. As reuniões do Come-
lho, a juizo do Plenário, poderão
comparecer pessoas cujos depoi-
mentos possam esclarecer assunto ens
pauta, às quais, no entanto, será ve-
dado presenciare as discussões.

Parágrafo único. Poderão compa-
recer à reunião do Conselho pessoa
a quem o Presidente cu o Conselho
deseje homenagear por seus altos mé-
ritos.

Art. 15. A ata de cada reunião dO
Conselho, lavrada pormenorizada-
mente, conterá:

I - natureza, dia, hora e local da
reunião;

II - nomes dos Ccnselheiros pre-
sentes;

III - justificação, ou não, das au-
sências verificadas;

IV - discussão porventura ha-
vida sobre a ata da reunião ?inte-
rior e a respectiva votaçãne

V - o expediente;
VI - comunicações;
VII - discussão da ordem do dia,

declamações de vetos e outros fatos;
VIII - discussões, pr000stas o

outros acontecimentos, após a or-
dene do dia.

Parágrafo único. Cada ata será
assinada por todos os Conselheiros
presentes à reunião, na qual kr dis-
cutida e aprovada.

repeteno vx
Da Secretaria do Conselho

snçÃo z
De, Registro e dei Expedição

dos Processos
Art. 16. Os serviços de registro e

expedição dos processas, ccsnpreen-
dem:

- Receber os processos, confe-
rindo-os previamente;

II - Abrir ficha ou movimentar as
existentes;

III - Encaminhar 'os processos ao
Assessor do Diretor-Geral, no Con-
selho, responsável pelo expediente
deste;

IV - Anexar aos processos is res-
pediam Resoluções, com pr gra de-
claração desse procedimento;

V - Expedir!
a) OS processos ima Diretc.rias inte-

ressadas, com as respectivas Reso-
luções do Conselho;

b) para o Gabinete do Dileto: Ge-
ral es processes que devam ser en-
caminhados ao Ministérios dos
portes, quandoquando julgado necessário
pelo Conselho;

c) para o Gabinete do Diretor.
Geral as Resoluções que dependam
de ceceie° minist-rial, acompanha-
da , to neeey.sárh. "cluesier" instru.

e do rsn-rti‘o oficio do
tor-Geral.

VI -	 See.lo dc CJ•
irtilrecar::0	 ;I da MOVIn1M-
t P.1,•Ao dCS

Ve7	 celerier r	 iIiLIiver
solução,-;

VIII - Pi oracner a publieer,:., das
Resoluções do ernr.elho no Dvitio
Ofidul, e anotar. no, =estratos de cada
processo, a data tin.s reoectivas
blicações bem corno das decisões
nisterlais, quatnrio for o ca.s.o.

siatÃo
Do Afecuiroprafiu .

Art. 17. Os serviços de mecanograe
fia, que compreenderão todos os tra-
balhos dactilográficos do Conselho,
serão executados prontamente. de
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modo que os processos possam ser 11.
berados imediatamente após as res-
pectivas, decisões.

SEÇÃO III

Do Preparo dos PniecosOs
Art. 18. Todos os processos serão

cumpulsados por um grupo de auxi-
liares, com o objetivo de preparar as
respectivas Resoluções e possibilitar
a sua inclusão em pauta, erga -azan-
do- um extrato de cada processo, com
Suas peças básicas. o qual ficará ar-
quivado na Secretaria do Conselho.

Art. 19. Nos prccassoa cultas Re-
soluções devam ser saibmetidas à de-
cisão do Ministro dos Transportes, os
auxiliares redigirão o expediente cor-
respondente, explicativo e justifica-
tivo, a ser assinado pelo Diretor-Ge-
ral.

Art. 20. No caso de Contido, quanto
instruçáo de qualquer processo. o

resaxnasável mOis auxiliares consul-
tará à Diretoria interessada, ou o
órgão desta, capaz de dirimi-Ia di-
ligenciando a perfeito formalização
processual.

CAPÉITILO vir

Das Disposições Finaio

	

Art. 21. O Diretor-Geral do 	
DNPVN indicará um dos seu; Asrras-
sores para responder pelo expediente
do Conselho, até sua def initiva estru-
turação funcional e administrativa.

Art. 22. O comparecimento dos
Conselheiros às reuni ele.s é obrigató-
rio.

Art. 23. Os casos omisso:: nestas
Normas serão decididos pelo Plená-
rio.

Art. 24. Estas Normas entrarão em
vigor na data de sua aprovação pelo
Coro-ela:o

nasoLtxAo N 01.2o7
Em 4 de setembro de 1974

O Conselho de Administração do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o Decreto nú-
mero 74.462, de 26 de agosto de Nu,
combinado com o disocsto na Portaria
do Esmo. Sr. Ministro dos Trans-
portes n.° 904, de 3 de setembro do
1974. tendo em vista o CitIG consta do
Processo DNPVN. na 9.200-74. benr
como o deliberado na 1 , Reunião Or-
dinária, realizada no dia 4 de setem-
bro de 1974, resolve:

I — Autorizar a balsa e a aliena-
çâ'o de materiais inserviveis, perten-
centes ao acervo patrimonial do De-
partamento Macio-Mil de Portos e Vias
Naveg.ávels (DNPVN), sob a resuon-
sabilidacle da InSpeforla Fiscal do
Porto de São_ Francisco do Sul. su-
bordinada a 8 , Diretoria Regional,
constantes de 4 (quatro) Termos de

	

Vistoria, anexados ao Processo 	
DNPVN'. ia° 9.300-74.

II — Determinar que o produto da
alienação dos aludidos materiais sela
escriturado corno receita do DNPVN.
de- acordo com o disposta no art. 12.
alínea "I". do Le4 no 4.213, de 14
de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 4 de setembro
de 1074.

RESOLUÇAO N° 01.3-74
Em 4 de setembro de 1974

O Conselho de Administração cio
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o Decreto nú-
mero 74.462, de 20 de agosto de 1974,
combinado com o disposto na Por-
taria, do Esmo. Sr. Ministro dos
Transportes n o 904; de 3 de setembro
de 1974, tendo em vista o que cons-
ta do Processo DNPVN. n" 8.076-74,
bem como o deliberado na l o Reunião
Ordinária, realizada no dia 4 de se-
tembro de 1974, resolve:

I — _Mai-orlam a baixa e a aliena-
ção de material inservivel, do acer-
vo patrimoni al do Departamento Na-
tional de Portos e Vias Navegáveis_
(DNPVN), sob a responsabilidade da
Administração do Porto de Nata], re-

ferido no Termo de Vistoria anexo
ao Processe DNPVN. no 8.076-74.

II — Diaerminar, que, o produto da
alienação do referido material seja es-
criturado como receita do DNPVN,
de acordo com o disposto no art. 12,
allnea "1". da LM n 4.213. de 14 de
fevereiro de 1963.

Sola cicia RouroMo. 4 dr marinbro
de 1974.

RESOLUÇÃO NO 01.4-74
Era 4 de setembro de 1974

O Conselho de Administração do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o Decreto nú-
mero 74.492, de 28 de agosto de 1974,
combinado com o disposto no Por-
trio, do Esmo. Sr, Ministro cios
Transportes nO 904, de 3 de setem-
bro de 1974, tendo em vista o que
consta do Processo DNPVN. número
8.985-74, bem como o deliberou, na
Ir° Reunião Ordinária, realizada no
dia 4 de setembro de 1974, resolve:

— Autorizar a baixa e a aliena-
çao de 3 (oito) veículos do acervo
patrimonial do Departamento Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis .
(DI7PV/4), sob a responsabilidade da
7' Diretoria Regional (SP), referidos
noa Termos de Vistoria anezos ao
Processo DNPVN. n o 8.985-74

II — Determinar que, o produto
da alienação dos referidos veículos
-seja escriturado como receita do ...
DNPVN, de acordo com o disposto no
art. 12. olhara "1", da Lei número
4.213-63.

Sala dar Reunioeo. 4 'de :setembro
1974.

RESOLUÇA0 N' 1.5-74
Em 4 de setembro de 1974

O Conselho de Administração do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis no uso do comr-
tência que lhe defere a Lei n.° 3.421,
de julho de 1958, art. 15, § 5.°, com-
binado com o dispo-ato no Decreto

n° 74.462, do 28 de agosto do 1071,
considerando ainda, o prescrito na
Portaria Ministerial ra, 904, de 3 de
setembro de 1974, e tendo em vista o
mie consta do Processo DNPVN. nú-
rosro 8.852-73, bem corno o dell iao-
.cado na 1 , Reunião Orcilnária,
roda no dia 4 cie setembro de 1971.
reoolve:

I — Opinar favoravelmente s apro-
vaçâo, pelo Esmo. Sr. Ministro dos
Transportea, de novo Programa de
Aplicação do Fundo de Melhoramen-
to do Porto de Paranaguá, no valor
global de Cr$ 8.000.00000 (oito -mi- reiernM no inciso I D, aprovação dolhõeo de cruzeiros), para o exercido Exmo. Sr, Ministro dos Transpor-
de 1074, em substituição ao que foi t-
aprovado peia Resolução no 	
1.070.4-73, de 13 de deezmbro de 1:)73,
cio extinto Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis rin valor
de Cr$ 3.820.00000 (três milhões, oi-
tocentos e vinte na!] cruzeiros), /m-
i:tuia:rodo pela Portaria IViinisterial
ir 621, de 24 seguinte.

tenda que lhe defere a Lei número — Opinar favoravelmente à
aprovação, pelo Esmo. Sr. Ministro
dos Transportes, de novo Programa
de Aplicação do Fundo de Melhora-
mento do Porto de Porto Alegre, no
valor global de Ora 6.330.000,00 'seis
milhões, trezentos e trinta mil cru-
zeiros), para o exemicio de 1974, em
substituição ao aue foi anrovado pela
Resolução no 1070.4-73. de 13 de de-
zembro de 1973, do extinto Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no valor de Cr5 5.660.000,00 (cin-
co milhões, seiscentos e sessenat mil
cruzeiros), homologada nela Portaria
Ministerial n° 621, de 24 seguinte.

II — Submeter o novo Programa
referido no inciso I à aprovação do
Esmo. Sr. Ministro dos Transpor-
tes.

Sala das Reuniões, 4 de setembro
de 1974.

RESOLUÇAO N° 001.8-'7a
Em 4 de setembro de 1974

O Conselho de Administração do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da compe-
tência que lhe defere o Decreto nú-
mero 74.462, de 26 de agosto de 1974,
combinado com o disposto no art.
9° do Decreto-lei n° 185, de 23 de fe-

, vereiro de 1967. considerando ainda,
o prescrito na Portaria do Esmo. Sr.
Ministro dos Transportes ri.° 904, de
3 de setembro de 1974, e tendo em
vista o que consta do Processo 	
DNPVN. ri° 8.958-73 bem como o
deliberado na 1 Reunião Ordinária,
realizada no dia. 4 de setembro de
1974, resolve:

Aprovar o Termo no 26-74, de 8 de
julho de 1974, Segundo Aditivo ao
Contrato n° 25-73, de 3 de agosto de
1973, firmado com as empresas ja-
ponesas Ishikawajima Harirna Tleavy
Industries Co. Ltd. e C. Itoh Rr Co.
Ltd., com a intervernência deste De-
partarnento, e, a ECISA Engenha-
ria, Comércio e Indústria S. A., como
cessionário, dos direitos e obrigações
assumidas pelas empresas Japonesas,
perante esta Autarquia, através do
Contrato a' 35-72, aditado pelo de
ri° 36-72, ambos do 23 de agosto de
1972, na parte relativa à execução
de obras cie engenharia civil imons-
trução de um armazém frigorifico,
para carnes, no Porto de Rio Gran-
de, RS); referindo-se o aditamento
ora aprovado à alteração do prazo
ajustado, mediante modificação da
Cláusula Décima do Contrato núme-
ro 25-73.

Sala das Reuniões, 4 de setembro
de 1974.

Transportes, de novo Programa de
Aplicação do Fundo de Melhoramento
do Porto de Recife, no valor globo/
de Cr$ 10.000.n00 00 (dez milhõeo de
cruzeiros), para o exercício de 1974,
era substituição ao que foi aprova-
do pela Resolução rie 1070.4-73, de 13
de dezembro de 1073, do extinto con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, no valor de Gra 7.800.000.00
(sete milhões e seiscentos mil nar-
reis). homologada nela Portaria Minis-
terial no 621. de 24 seguinte:

II -- Submeter o novo Programa

II -- Submeter o novo Programa
referido no inciso 1 à aprovação do
Esmo. Sr. "Ministro dos Transpor-
tes.

Solo das Reuniões, 4 de setembro de
1974.

RE-SOLUÇA° CA-N° 001.(3-7S.
Em 4 de setembro de 1974

O Conselho de Administração do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da campo-

árda (4.5 Reuniões, 4 de setembro
de. 1974.

RESOLUÇÃO CA-N" 001.7-74
Em 4 de setembro de 1974

O Conselho de Achninistraçáo
Departamento Nacional de Partos e
Vias Navegáveis, no uso da como-
tência que lhé. defere a Lei no 3.421,
de 10 de julho de 1938, art. 15.
combinado com o d isposto no Decre-
to no 74.462, de 28 de agosto de 1974,
considerando, ainda, o Prescrito na
Portaria Ministerial n o 904. de 3 de
sotembro de 1974, e tendo em vista o
que- consta do Processo DNPVN. nú-
mero 7600-14. bem como o deliberado
no IS Reunido Ordinária, realizada
no dia 4 de setembro de 1974 roa
solve:

3121. ae 10 de Julho de 1958, art. 15,
§ 5', combinado com o disposto no
Dmreto 74.462, de 26 de agosto
de 1974, considerando, ainda, o pres-
crito no Portaria Ministerial núme-
ro Sei, rio 3 de setembro de 1974. e
tendo em vista o que consta do Pro-
eeeso DNPVN. n° 7956-74, bem como
o oeliberado na 1' Reunião Ordinária,
realizada no da 4 de setembro de

1974, resolve:
I -- Opinar favoiavenmente à apro-

vação, paio Esmo. Sr. Ministro dos

REVISTA TRIMESTRAL
DE

JURISPRUDÉNCIA
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Yd. 58 (Pás. 591-882) Junho de 197:4

PREÇO: Cr$ 20,00

VENDA

Na Guanabara

Posto de Venda — Sede: Av, Roclrigues Alves,

Posto de Venda I: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 3 9 Pavimento —
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO

Divisão de Fiscalização
PORTARIAS DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O Diretor da Divisão de Fiscaliza- tável, no Km 244 530 no Ramal
ção do Departamento Nacional de de Piracleaba-São Pedro, entre as Fe-
Estradas de Perro, resolve:	 rações de Barão de Rezende e Casta

Ne 21 — Autorizar a construçãoa iPiatinatosd.a AFE. PzobASSAa —re8FponaaerrovbituPdadoau-
titulo precário, de uma travessia int do Serviço Municipal de Agua e Es-linha ferera, com condutores de ener- goto de Piracicaba — SP — SEMAE.
pla elétrica de alta tensão, de 13,8
Xv, no Km 124 -)- 100 do treehe Ne 23 — Autorizar a construeaa a
Curitiba-Ponta Grosem da 11.0 Divi-
são Operacional — Paraná-Santa Ca-
tarina, do sistema Regional Sul, da
Rede Ferroviária Federal El. A.. eob
a responsabilidade da Companhia Pa-

AUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE
rtEsoLução	 Registrar a transferência de demi-

nto do navio Ponta D'Arela, da Libra
N. 4 - 568 — Tranlierfl'wl° tfd Dolui- Linhas Brasileiras de Navegação S.A.71,a de Eniburendo	 para Caeimiro Filho (Indústria e Co-

mércio) S.A., de acordo com a eserl-
A Superintendência Nacional da tura de mútuo a dinheiro e compra e

Marinha Mercante, usando das atra venda, lavrada a 13 de setembro doinações que lhe são conferidas n15)---- 1074. Processo C-74120551.Decreto ne 73.838, de 13 de março 'te
3019740, :artigo 2.e Item II, alínea 9 " ,e co-Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1974.1v 

- Manoel Abud, Superintendente.

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO AB:,STECIMENTO

titule precano, de uma travessia na
Unha ferra, com condutores de ener-
gia elétrica de baixa tensão, de 380/
220 V, no Km 22	 137 no trecho
Mafra-Lades. da 11." Divisar) Opera

ranaenso de Energia	
-

perna!	 Paraná-Santa Catarina, doEletrica -- •
COPEL.	 distema Regional Sul, da Rede Ferro-

viária Federal fl. A., sob a reatem-
Ne 22 — Autorizar a temia-meei a aabdidade da Centrais Elétricas do

titulo precário, de unia travessia sub- Santa Catarina EL A. — CELESC.
terrenea com condutores de água po- Odweitio Wh( Cardoso,
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ItESOLUÇÃO 14° 001.9-74
Era 4 de setembro de 1974

O Conselho de Administração do
Departamento Nacional d •e Portos e
Vias Navegáveis, no uso da compe-
tência que lhe defere o art. lee do
Decreto-lei te 18$. de 23 co
se dede 1987, combinado com • o Deere-
to ir' '74.462, de 26 de agasto de 1974,
considerando, ainda, o prescrito na
Portaria do Ermo. Sr. Minatro dos
Transportes W 901, de 3 de setem-
bro de 1974, e tendo em veda o mie
consta do Proces.so DNPVN. número
8.950-74, bem canso o deliberado ta
1* Reunião Ordinária, reahaada no
dia 4 de setembro de 1974, resolve;

Aprovar o Termo de Convinio nú-
mero 29-74, pelo qual esta Autare
quia ajustou com o Departamento
Estadual de Portos, Rios o Canais
(DE,PRC) do lanado do R1 Grande
do Sue reá) preço glubal de 	
Cr$ 4.42e.000,00 L sstu dulte...tf, qua-
trocentos e sinto e cinte) mit cruzei-
ros), a execução de aterro hiciraull-
coa em área situada nu local denomi-
nado 4e Seção da Bana, no Porto
de Rio Grautte, nese:a:ano Lt obras da
expansão do referido Porto com vo-
lume da cerca de 60(J.00(atia.

Sala das Reuniões, 4 do setembro
de 1974.

d. -e	 RESOLUÇÃO Ne 001-1d -74
EM 4 de setembro de .914

O Conselho de AdmInletramere do
Departamento Nacional ria f.01::$ e
Vias Navegáveis, nu uso de cumpre
tenda que Lhe defere o art. 0. 4 do
Decreto-lei ne 185, de 23 ue s.ve-
ro de 1967, combinado çirea o (imperito
no Decreto ne 74.462, do e: de agosto
de 1074, considerando, ainda, o pros-
crito ,na Portaria Ministerial ne .904.
do 3 , de setembro de 1974, e tendo
em vista o que consta do Processo
DNPVN ne 11.098-74. bern como o
deliberado na 1e Reunião Ordiná-
ria, realizada no dia 4 de Setenelifo
de 1974, resolve:

Aprovar a Carta-Contraio número
9-74-DP, de 18 de agosto de 1971, no
valor global de Cr$ 320.297.11 (tre-
zentos e vinte mil duzentos e noventa
e sete cruzeiros e onze centavos). pe-
la qual este Departamento ajustou.
com a Construtora Brasileira de Obus
Hidráulica Ltda., a execução de
obras de pavimentação, &uma e re-
paros gerais em edifícios da Adune
adatração do Porto de Angra thm; Reis,
catado do Fito de Janeiro.

.. • Sala das' Reuniões, 4 de desembro
de 1974.

RESOLUÇÃO Ne 001.11-74
Em 4 de setembro -le 1911

O Conselho, de Administraçao do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da compe-
tência que Do defere o art. 9. 7 co
Decreto-lei 11.9 185, de 23 de fevereiro
de 1967, combinado com o disposto ao
Decreto ne 74.462. de 26 cie mosto
de 1974, considerando, ainda, cs dree

-mito na Portaria Ministerial ne 904.
de 3 de eetembro de 1974, e tendo em
vista o que consta do Proceeso
DNPVN te* 12.485-73, bem como o
deliberado na 1e Reunião Ordinária,
realizada no dia 4 de setembro de
1974, resolve:

Aprovar a Carta-Contrato eúneao
7-74-DP. de 16 de agosto de 1974, no
valor global de Cr$ 4.389.016.62 .qua-
tro mi lhões, trezentas e oitente e no-
ve mil, dezesseis crueeiros e siereceta
centavos), pela qual este Depena-
mentou ajustou, com a eeevene-C.1-
vasan S. A. — Emp:esas .1sweladls
de Engenharia. a execução de corti-
na de estacas pranchas, aterro, a-e:s-
ei:noa de pavimentação, r	 de dre-
nagem de águas pluviais, (lutas rara
energia elétrica. linhas férreas e li-
nhas para guindastes, no Perto de
Itaque Estado do Maranhão.

Sala das Reuniões, 4 de eerembre
do 1974.

RESOLUÇÃO N.* .001.12-74
Em 4 de setembro de MI

O Conselho de Admites . do
Departamento Nacional Je Peites e
Vias Navegáveis, no ueo Ut cuutpe-
tencla que lhe defere o :Art. it. , do
Decreto-lei n.° les. de 23 de teversi-
ro de 1967, combinado com o Di-creto
n.° 74.462, de 26 de agosto de ida,
considerendo. ainda, o preee-ro na
Portaria do Exma. Sr. Minearo dos
Transportes n.° 004, de 3 3e st terahro
de 1974, e tendo em vista o çue calis-
ta do Processo DNPVN. n." 41.211-74,
beta como o deliberado na tirU-
tilão Ordinária. realizaria no dia 4 de
setembro de 1974, resolve:

Aprovar o Termo de Cour ,,nio il-
mero 3-74, celebrado entre o De-
partamento Nacional de Peites' e
Vias Navegáveis (DNPVN) e a Com-
paniala Brasileira de Tecnologia Nu-
clear (orn), no valor de Cr$ ..•.
479.I120,00 (quatrocent.o e setenta e
nove mli, novecentas e vinte croul-
ros), para a execução, pela Seminea,
de estudos com traçadona radioati-
vos na baia de Sepetier, no Ettedo
do Rio de Janeiro.

Cala de; Reuniões, 4 de sete:ntro
de 1974.

RESOLUÇÃO Ne 001.13-.41
Em 4 de setembro de 1974

O Conselho de Adurinisintçã.o do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis. no teso da :empe-
tenda que lhe defere o eutigo 9.- do
Decreto-lei ne 185, de 23 da elere•ro
de 1967, combinado com o disp.s,á no
Decreto ne 74.482, de 26 de moer, de
1974, considerando, ainda, o prescri-
to na Portaria Ministerial ne Nie, de
9 de setembro de 1974. e tendo (ui
vista o que consta do WOUSSO
DNPVN ne 7.459-74, bem -remo o sie-
liberado na le Reunião Ordieária,
realizada no dia 4 de setembro de
1974, te-solve:

Aurorar o Termo n.° 3:-i4, do 23 de
agasto de 1974, pelo qual fiam heril
dadas as obrigações assa:tuins peia
firma LINSPEC — Engenharia Limi-
tada. perante esta Autarquia, ateaves
do Contrato ne 18-73, relativo a ela-
boração do projeto executivo e exe-
cução da proteção. catódica, no -rets-
querunento metálico do Porto do lta-

	

qui — (Ma), com acréseline	 servi-
ços necessários, tendo um !data os
acidentes ocorridos nos "aditem • 1
e 14. elevando-se, eia eonsiserenera.
e valor contratual. que passa de Cr$
2.483.439.28 (dois milhões. qratroct.n-
tos e sessenta e três mil, quatrocen-
tos c trinta e novo cruzeiros e sente
e seis centavos), para Cr$ .
2.844.554.45 (dois milhões, adoce:nos
e quarenta e quatro mil, quinhentos
e cinquenta e quatro crazeires e asa.,
senta o cinco centavos), !lesmai In-
clusive, prorrogado, por mais qaatro
meses, o prazo de conclusão dos ecr-
viços.

Sala das Reuniões. 4 de sctetnbro
de 1974.

PORTARIAS (Els DE 2 DE
sErraBRo DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso da atribuição que lho
confere a letra h, do artigo 9.°, com-
binado com o 1 5e do artigo 23 da
Lei a* 4.213, de 14 de le:ercira
1963, resolve:

N.° 577 — Considerar r.pe,ertare,
a partir de 9 de maio de 1971, no
Quadro de Pessoal desta Autarquia
— Parte Suplementar, aoravaao pelo
Decreto n.e 51.897, de 9 de abril de
1983 e revista pelo Deere.to e.° (9.322,
de 21 de dezembro de le71. pubiresue
no Diário Oficial da União. Es eeicr 1.
Parte 1. de 23 seguinte, Luiz Gonza-
ga Medeiros, Fixador cie Teireer 5, de
acordo com o artigo 101, itens II, vont-
laMado com o artigo 102, item Ir, da
Constitidção da República Federed-
va do Brasil.

Ne 578 — apommuir. na Quedas
de Pessoal desta Autarquia — Verte
Pertnete_nte, aprovado pelo rts-ertto
n. 51.897, de 9 de abril de lerei e
revisto pelo Decreto n.° el 297, ao 9
de abril de 1963 e revisto %Mio D.cm-
to a.° 69.812. de 21 de doseia-,:o de
1071, publicado no Diário 9/le!et
Uniiio, Seção I, Parte 1, ee 23 se-
guinte, José áfareelino de Oliveira
Armazenista AF-102.8,A. de Detecto
com o artigo 101, item T, combinado
com o artigo 102. 'leni //. da C.otteti-
atiça° tia República Federativa do

— Amo Deur ifertine Dec.
tor-Geral.
PORTARIA Ge, DE 2 DE OUTUE1t0

DE 1974
O Diretor-Geral do Departereento

Nacional de Portos e Vias Nenegá-
veia 1.10 uso das atribuições que lhe
sio conferidas pelo Regimento, e de
acordo com o Decreto n. 7 61.238, de
20 de março de 1989, e tendo em vis-
ta a aprovação da Tabela Giati-
ficação pela Representação de Ga-
binete pelo Presidente da República
exarada na Exposição de Motivos: ne
536-DASP. de 21 de agosto de 1970,
resolve:

N.Q 624 — Designar Márcio Ferrete
, ra Vtanns, Estatisteco 	  .• .
. TC-1.401.21.B, para exercer o encare
go de Asses:sate com a tendi:teço
mensal de Cr$ 1.429,00 (tmin
ma:dementes e vinte e nom ceeere
tas), constante da Tabela de Cindes
ficaeào pela Representação C;acd.
note, publicada no Diário (Ificial da
União de 10 de setembro da 100
vaga decorrente da (iLspen4 de 120.
naldo Vieira Rebeceld, Eneerfxelei 1.1e
Portos, Elas e Canais TC-624.22.B,

O Diretor-Geral • do Deo:tete mento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
reis, no uso das atribuiçães que lhe
são conferidas pelo Artke 11,
item 7. do Regimento aprovado pelo
Decreto ne 58.324, de 2 de mato de
1986, reeolve:

Ne 625 — Dispensar Alvaro Leo-
nereo Pereira da função de Admi-
nistrador do Porto de Aracald APA),
deste Departamento, designada EM-
forme Portaria (17) ne IODO de 10
de janeiro de 1972, publicara no Dia.*
rio Oficial n.° 13 e no ROAD net -16,
de 19 e 24 de janeiro de 1972, respec-
tivamente. — Amo Oscar Afarkvs.

PORTARIA N.' 824 DE 3 DE PORTARIAS DE 4 DE OUTUBRO
OUTUBRO DE 1974 	 DE 1974

O Superintendente da 3uperinten- O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento, ciência Naelonal do Abaste emento
(BUNAB), no uso das atribuições mu:sais-1, no uso das atribuições
que lhe eonlore o drt. 29, Ganes u ihe cori.:r5 o art. 29. manes
°I" do Regulamento aprovado pelo 41" do Regulamento aprovado pelo

..d.eze. de 1 3.12.63, ai- Derreio n. al.SW. de :3.12.82, ale
terado pelo Decreto n.2 . 12.538, de terado pelo Decreto ri.' 72.553, de

resolt e:	 31.7.73, resolve:

1:xonerar ir peJalo, a partir do 4 14" 625	 D'spensar Ayrtan Games
de junho de 1971. de acordo cem o Calhares das encargos de Substituto
artige 75. item 1, da Lei a.* 1.711, u-, '1 ei troer45.cia desta SP-
de 28 de outubro de 1i51. Luiz do trotil:tendência no Estado de Alagoas
Carmo Furtado da Gama e Silva, Les- para os quais foi designado pela
petor de Inditetr'a e ComSrelo vivei ..r.ar.o bUeER a' 568 de 25.5.85.
15.11 matricula n." 1.024.014.	 doi A presente Portaria entrará em
Quadro de Pessoal desta SUNAB, — vigor na data de sua publicação no

/vo Watke.	 Drttrro Oficial da União.Ruocin	 e 
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Tarefa-Diária	 Dias-TrabalhoIntegrante

Cr$

AlmIr Lopes Amado 	
Ana Maria Victorino da Luz 	
Benedito Males Pessoa R ibeiro 	
Cristovão Maria Jorge Schlegel
Geraldo Maleita N. Leite 	
José Antonio Lopes das Anjos 	
Marcos Aurélio Reis 	
Maria clara Gonçalves Yerre'ra
Maria de Lourdes S. A. Araújo 	
Sérgio Braga Duarte 	

I

160,00
180,00
140,00
160,00
160,00
160,00
180,00
100,00
120,00
180,00

25
25
25
25
25
25
25
23
25
25

Art. 2.° A presente Portaria de-ria na 52 de 20 de Janeiro de 1973,
verá vigorar, em seus efeitos, a par-a Auxiliar Administrativa sem vin-
tir de ia de agosto do corrente ano. eulo com o Serviço Público abaixo

Na 487 — Art. 1.0 Incluir na indicada, com d respectiva remune-
Grupo-Tarefa de que trata ti Porta-ração:

4

Diária-Tarefa I
I	 •	

Dias-TrabalhoIntegrante

Rita Maria Dias

Cr$

23,00	 • 11	 25

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA •

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
Processo n.° 49.081-73 — Profes- de Ensino do Departamento de Oco-soe Linneu Bley. grafia do Instituto de Geociênciaa

da Universidade Federal do Paraná.
2) A disciplina a ser letnonada, per

designação do Departamento, além de
ser integrante do cariem° de for-
mação profissional do Professor de
Geografia, tem intima relação com
as atribuições do interessado emfunção do cargo de professor de en-
sino médio no Colégio Estadual Pro-
fessor Victor Amaral, atendendo as-
sim a exigência legal quanto a cor-
relação de matéria.

3) Por sua vez a compatibilidade
de horários está comprovada por
documentos constantes do' processo
ou seja, como Professor Auxiliar de
Ensino do Departamento da Geogra-
f ia, ministrará atidas 3.'s, 5.'s e aos
de,:i 11:00 és 18:00 , hora -3 e como,
Pr:-.f-szor tio ensino Médio rio Colégio
tstadual Professor Victor do Ama-
rai marte suas ata-idades 2a. e 4.°s.

1) O In!;:r;E:-.a:tf) elevará ar nau-; das 10:00 As 38:00 horas e sábados
tratado para tu fungece de Auzillar das 11:00 às 10:00 horas. cumpria-

Ha correlação de mataras e com-
patibilidade de horário no exercido
cumulativo dos cargos de Professor
Auxiliar de Ensino do Departamento
de Geografia do Instituto de Ci Ceei-
énclas da Universidade Federal do
Paraná, e Professor do ensino médio
no Colégio Estadual Victor do Ama-
rai.

A Comissão de ProfessPres de dis-
ciplinas afins designada pela Por-
taria n.° 10.086, de 3.7.1973 do Mag-
nifico Reitor, para apresentai pare-
cer de acordo com o que estabelece.n
o artigo 26, parágrafo 7.°. da Lei
n.° 4.881-A, de 6 de dezembro d.
1005 e artigo 14 do Decreto tiftrac:a
59.070, de O de dezembro de 1906,
chegou a se;rd.:nt:: cor.clusáo em te-

ic acumulação de ear,7,.s +In
nue ine.ide o Professor auxitar
Ensaa Linnau Bley.
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Secretaria de Administração combinado com o artigo 17, item II
da Portaria na 310, da 2.7.73, coa-

N.0 626 — Dispensar Ayrton Games
Calheires, dos encargos de Diretor
da Divarla de Administraain da De-
legacia desta Superintendência no
Estado de Alagoas. para os quais foi
designado pela Portaria SUPER nú-
mero 789, de 28.7.65, publicada no
mano Oficial da União de 6.8.03.

A presente Portaria entrará em
algar na data de sua publicação no
Duirio Oficial da União.

O Delegado da Superintendenca
Nacioaal no Abastecimento (SUNAB)
no Estado do Rio de Janeiro, no uso
legal de suas atribuições, resolve:

N.o 68 — Dispensar Cidécr Lima dos
Santos, Oficial de Administração --
Nivel 16-C, matricula n.° 1.396.414
Chefe da Seção de Comunicações, Ex-
pediente e Arquivo, desta Delegacia
dos encargos de substituto do Chefe
da Seção de Divulgação, para os quais
foi designado pela Portaria DERJ nú-
mero 19, de 15.7.71.

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
— SUDEPE, no uso de suas atribui-
ções que lhe confere o artigo 10 do
Decreto n.° 73.832, de :3 de feve-
reiro de 1974 e tendo em vista os
termos da Portaria n.° 174 do Mi-
nistro da Agricultura, publicada no

Art. 2.0 Determinar que se apliquem
à mencionada Auxiliar Administra-
tiva, tadas as determinações cons-
tantes da Portaria n.° 52-73.

Arte 3.0 A presente portaria de-
verá vigorar em seus efeitos, a par-
tir de 2 de setembro do corrente uno,

Jostas Lure Mamardes.
PORTARIAS DE 3 DE OUTUBRO

DE 1974
O superintendente da Superinten-

dência do Desenvoldv imento da Pes-
ca sUDEPE, no usa das atribui-
ções que lhe confere o artigo 10, in-
ciso XI. do Decreto na 73.632, de
13 de a:vero:to de 1974, resolve:

Na 489 — Conceder dispeitia ao
servidor Joaquim Marinha de Araú-
jo, Auxiliar Administrativo da Ta-
be*.a de Peswal do Ii nICRA,

N." 827 — Dispensar Luia ataanda,
Cavalcanti. dos encaram Aesaaor
do Delegado da Delegacia de.sta Su-1
perintendènela. no Estado d.,A.1.12ao:,,f
Para OS quais fel deeienada pela
Portaria SUPER na C51. de 20.5.68,
publicada no Didrio Olitfoi da União
de

A preeente Portaria entrara em
vigor na data cie sua publle.valo no
Mario Oficial da Uniao. RittnM
Naa Mac.

A presente Portaria ralrara em e:-
sor nesta data..

Na 89 — Designar Aicimar de Oli-
veira Borges, Continuo — CLT, para
substituir o Chefe da Seção de Divul-
gação da Secretaria, desta Delegacia,
durante seus impedimeneos
temporários ou eventuais.

A presente Portaria entrara em ti-
gor na data cie sua publicaçao 1,0
',ida° Oficial da União. —
Gonzaga Roland,

Diário Oficial de 5 de junho do
1974. resolve:

N.° 486 — Art. I.° Fixar as se-
gentes remunerações para os técnicos
abaixo relacionadas, integrantes do
Grupo Tarefa de que trata a Portaria
a° 5,2, de 26 de janeiro de 1973:

Pela C.L.T. ora à disposição da ..
SUDEPE, da função de Assistente-
Adjunto da Superintendência, para a
qual foi designado pela Portaria nú-
mero 97, de 21 de fevereiro de 1974.

N.° 490 — Conceder dispensa a
Wilma Colombo Nogueira Pacheco.
Escriturário, uivei 8.A, redistribuída
para o Quadro de Pessoal da SUDEPE,
do encargo de Secretária de Divisão
previsto no Decreto In.° 58.083, de
23 de março de :966.

N.° 491 — Designar Maria do So-
corro Sampaio Nogueira, A sna:ar de
Administração, da Tabela de Pessoal
Temporário. regido pela C .L.T., da
suor.pE, para cNareer o <,..ilear.;,1
Secretaria de Divaeão, atribua:de-lha

fsratIficacilo prevista no 11:etc'n
n.° 39.053, de 23 de março da 12•1.
— Josio..;	 Gu.:mweer..

O Sek-n...rio de Administração da
Z.3up3rintench: nriado DesenvoivimentJ
da Peara SUDEPE — no uso da
competaela quu lhe foi delegacia
peia Portaria n° 249, alínea "d", de
30.5.74 do Supsr1ni2ndente da..
ate:314pr, rezolve:

N.' 492 — Nos termos do artiga 0."
do Decreto-lei n.° 221, ele 23.2.67
combinado com o artigo 17, item II
da Portaria ne 310, de 23.7.73. con-
ceder inseriçaa á embarcação pes-
queira Luanda" de propriedade do
Armador da Pesca Raimundo Lima
e Silva, reaidente à rua Chile n° 184.
Natal, Estado do Rio Grande do
Norte e, consequentemente, autori-
zação para o exercido de Mas ativi-
dades pmqueiras. Processo SUDEPE
n.° 48771-74.

Na 493 — "aos termos cio artigo

SETE3.1BRO DE 1974
O Diretor Executivo da COMISSãO

de Financiamento da Produção, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 10, do Decreto-lei
número 79, cio 19 de dezembro de 1366,
resolve:

1. Delegas competéncia a Néo neys,
Chefe Adjunto do Departamento de
Administração para nas ausências ou
Impedimentos do titular:

1.1 — Ouvida a autoridade ora de-
legante:

a) contratar e dispensar servietorea;
b) designar e dispensar titulares de

Funções Especiais de confiança, ex-
cluidos os do Gabinete da Diretoria
Executiva, os Chefes do Departamen-
tos e os Agentes;

c) autorizar a alienação de mate-
rial o respectiva baixa;

d) firmar contratos, distratos, as-
sim como praticar todos os atos cor-
respondentes a direitos o obriciatas
da CFP decorrentes da Portaria
CFPaZE número 066, de 24 de abril
de 193.

1.2 — Independente de audiência do
Diretor Exectitivo:

a) requisitar passagens, oonc.eder
diárias, autorizar ordena de supri-

Na 494 — Nos termas do artigo 0.0
da Decreto-lei n.° 221, de 213.2.67,
combinado com o artigo 17- itern li
da Portaria no 310, de 23.7.73, con-
ceder inscrição a embarcação pes-
queira Dona Clemilda" de proprie-
dade da firma Fernando do Oliveira
— Comércio e Indústria de Pesca
Ltda., estabelecido. na Travessa Cra-
to n.° 14. Fortaleza, Estado do Ceará
e, conseqüentemente, autorização para
o exercido de suas atividades pes-
queiras. — Processo SUDEP.E Mine-
ro 07453-74. — Alberto Roberto Ri-
beiro, Respondendo pela Secretaria

Estados, aprovar prestações de con-
tas, autorizando as respectivas baixas
de responsabilidades;	 •

b) baixar normas e instruções de
~AÇO na área de sua competência;

e) autorizar despesas, firmar as
respectivos empenhos e cheques de
pagamentos, até o limite de 100 (cem)
vezes o maior salário-ndnimo vigen-
te;

d) assinar empenhos e respectivos
cheques de pagamento em valores su-
periores ao previsto na afinca ante-
rior, desde que as despesas tenham
sido autorizadas pela autoridade com-
petente. •

2. Independente da ausdneia 011
impedimento do titular, poderá u Che-
fe Adjunto do Departamento de Ad-
ministração: endossar cheques, assi-
nar empenhas e respectivos cheques
de pagamentos até o limite de 100
(cem) vezea o maior salario-minimo
vigente, desde que a despesa tenha
sido autorizada pela autoridade com-
petente, requisitar talões de cheques,
solicitar saldos bancários e abonar
assinaturas para abertura de coutas,

3. Fica revogada a Portaria CFP-
DE número 79, de 9 de inalo do 1974'
e demais disposições em contrario .—
Paulo Roberto Vtanna.

Delegacia .Regional no Rio de Janeiro
PORTARIAS DE 11 DE SETEMBRO DE 1974

• SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

PORTARIAS DE 1 DE OUTUBRO DE 1974

PORTARIAS DE 3 Dr, OUTUBRO ceder inscrição à embarcacã(,
DE 1974 queira "Nelgil" de propriaciada do

Armador de Pesca Nelson da Racha,
re.sidearte à Avenida Era:: de Pina-,
re.) 2.034, Rio de Jariely.i, Earado da
Guanabara, e, comicquentemcnte, au-
torização para o exereicto de aias
atividades pesqueiras. — Processo
SUDEPE na 07397-74.

6.° do Decreto-lei n, 221, de 28.2.67, de Administração.

COMISSÃO DE FINANCIAMENTO . DA PRODUÇÃO

PORTARIA 14° 153, DE 30 DE	 mentos para as Agências sediados nos

1 DOCUMENTO ILEGÍVEL
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PCRTARIA. DE 30 DE B)liefeei1D20
DE 1974

O Reitor da Universidade reclusa
de Pernambuco, usando da atribuição
cie sua competência, es vi do dispas-
to no parágrafo único do Ari: 1» no
Decreto n» 51.352 de 23 de novela-
bre de 1961 combinado com o artigo
59 do Derreto ri.7 58.480 de 23 de no-
vembro de 1964, resolve:

N» 392 — Promover no OaadrO
Calco de Pessoal da Universidade fe.
decai cie Pernambuco, a partir de 31
de março de 1974, nos termos dos De-
cretos Fls. 53.480 de 23 de janeiro ue
1964, 60.611 de 24 de abril do 1967 e
04.815 de 14 de julho de 1909.

N° 342 — Designar Chefe da Se- A — Na Série de Classes que cem-
çáo de Expediente cio Ciclo Gerai dc põem a Classe de Médico TC-8o1, ni-
Biocienclas„ símbolo 9-F, criado Por vel 21.A para o nível 22,33.
Decreto numero 72.087, de 13 de abril
de 1973.

Agenor Mendes Filho — cmii Vd,;:c
decorrente do remanejarasnto da car-
gos cio que trata o Decreto utiatric
72.087-73.

B Na Série cie Classes que ceai.
põem a Classe de "Técnico rio Ad-
ministração" AF-602 niv.el 20 A
para o nível 21.B.

Por Merecimento:
Maria D.Tcontisia Cavalo:uai Bctgca

-- Em vaga decorrente do ramancja-
mento de cargos de que ira tu o De-
creto ri." 72.087-73.

Ceres Maria Pereira de Souza Leão
— Em vaga decorrente do rentane1a.
mento de cargos de que trata o Dc.
ereto n» '73.087-73,

C — Na Série de Classes que com-
põem a Classe de "Mecânico de Mo-
tores a Combustão — A-1305 — nível
10-C para o níVel 12.D.

Por Merecimento:

José Eduardo Ferreira — em vaga
resultante da aplicação da Lei •in.
mero 4.881-A-65.

D -- Na Série de Classes que com-
põem a Classe de "Mecânico de Mo-
tores a Combustão" A-1305 -- nível
9.B para o nível 10.C.

Por Merecimento:

Manoel Lopes de Lima -- em viam
decorrente da promoção de José Edu-
ardo Ferreira,

E — Na Série de Classes que com-
põem a Casse de Mecânico de Moto-
res a Combustão" — A-1005 — nivel
8.A para o nível 9.B.

Por Merecimento:

-Carlos Xavier de Menues cm
vaga decorrente da promoção de, Ma-
noei Lopes de Lima.

— Na Série de Classes que rem-
Põem a Classe de "Oficial de Aí+:

de Rernarunueo, usando da compe-
tência, que lhe foi delegacia peio De- 	 Por IVIemelmento:
ereto numero 49.322, de 23 -le no-
vembro de 1900, e tendo em ,-::::e.-, o	 Maria Ermelinda Gaivão Con;a1,1a)
contido no oficio nnmero 20-74, re . ____ ( . ,11 var. i.cor.ent i	 ..f	 ••n .%

n C .-	 1	 e r.fl ‘, ird / ,‘ .+Q

so've:	 de Glécia Remindo Crus.
A Comissão do Prore.s.sores cie cd ,- PORTAR	 r.IAS DE 1+; DE sErEmLo

ciplinas afins designada pela Porta-	 DE 1971	 11" 572 — Couesclea: clispeo.-..+ 	 G	
a, Na ser:te le Cias ,— q+ ;: a: -

ria a.' 11.831 de 7 cie junho de 1971. 	
chefia do sc,res de Mecanizaçãft, sim-	 - „,	 ' - ...., ,--,--	 ,'", i' -,..1

do Msenifico RCitar, para apreseil -	 o Reit„A. (1. ,.. univei,i lliado ve;.),,;rai. bolo 12-F, de Divisão de Adnalmstra- Porra a ules),:e de "isscraur:+ria - ,'.1---

o 11111111110 de IMAS ma-semita
de trabalho exigidos para cada car-
go, de acordo com a legislação cai
vigor.

Desea forma, considerames exista:
correlação de matérias e compatibi-
lidade de horários, tendo cm vista
os elementos constantes do processa.

Curitiba, 5 cie julho de 1973. —
Professora Mela Aracy ZR	 —
.Presidente. — Professara Eny
Camargo Maranhão — Membro. —
Professor Antonio Planar° — Mem-
bro.

Proces.so ri./ 51.496	 Evelásio
Jesé, Molento.

Ré correlação de matérias 0 com-
patibilidade de horários na acume.-
lação doe cargos de Professo, Assis-
tente cio Departamento de Geaciên-
cias do Setor de Tecnologia e Enge-
nheiro aposentada do Departamento
de Estradas de Rodagem do Estado
do Paraná.

A comissão de Professores de dis-
ciplinas afins designada pela Porta-
ria, n» 11.911, de 19 de junho ds
1974, do Magnifico Reitor para apre-
sentar parecer cie acordo com o que
estabelece o artigo 26, parágrafo 1."
da Lei n.° 4.882-A, de 6 de dezembro
de 1963 e artigo 14 do Decreto nú-
mero 59.676, de 6 de dezembro de
1966, chegou à seguinte conclusão
era relação à acumulação de cargos
em que incide o 'Professor ASSiStellte
Évelásio José Molento.

1. O interessado é aposentado rio
cargo de Engenheiro, Referência XVI
do Departamentei de Estradas de
Rodagem do Estado do Paraná e
exerce o cargo de Professor Assis-
tente do Departamento de Geocgèn-
cias do Setor de Tecnologia e deverá
ser nomeado no cargo de Professor
Adjunto do mesmo Departamento.

2. A disciplina de Topografia do
Departamento de Geociências, além
de ser integrante do currículo de
formação profissional de engenheero,
tem íntima relação com as atribui-
ções do cargo do Engenheiro em
que se encontra aposentado, aten-
dendo assim a exigência legal quan-
to a correlaçao de matérias.

3. Por sua vez a cOmpatibilidade
dó horários está comprovada por do-
cumentos constantes do Processo,
sendo que pelo cargo de Engenheiro
encontra-se aposentado, e que no
cargo de Professor Assistente cum-
pre o horário das 8,00 às 10,00 ho-
ras de segunda-feira a sábado cum-
prindo assim o mínimo de horas se-
manais de trabalho exigido para, o
referido cargo de acordo com a le-
gislação em Viger.

Dessa forma, consideramos existir
correlação do matérias e emundai-
lidado de horários, tendo em vista
es elementos constantes do processo.

Curitiba. 6 de agosto do 1974. —
José Bittencourt de Andrade — Pre-
sidente — José Germano 'rasques —
— Membro —_,Saul Hey

Processo a." 60.982 — Urivald Pau.
lowsky.

Há correlação de matérias o com-
patibilidade de horário no exercício
cumulativo dos cargos de Professor
Auxiliar de Ensino da disciplina de
Trausmissão de Calor e Engenheiro
de Administração de Rectir,os 311-
&iras "A,. R .11 . ".

1) O inteues e...e,cce e a-,,,Tp do
Professor Au:dliar de EnOno e de-
vará ser contratado para as funções
de Professor (Assistente da discipline.
di Transynissão de Calor do D.'-par-
t,.trinnto de Meefutica cie Setor de

Tecnologia.
2) A disciplino Iee ;etvidet Trans-

missão dr; Calor, além de ser lute-
grame do currlealo d formação
profissional doa Enf.amheiroa Quími-
cos o Mecânicos. tom íntima relação
com as atribuições exercidas Nino
Engenheiro da Administração ds
Recursos Indricoe "A.1%.1-1." do Es-
tado do Paraná, atendendo assim a
exigência Legal quanto à cerreiacaõe
de matérias.

31 Por sua vez, a compatibilidade
de horários está comprovada por do-
cumentos constantes do processo, ou
seja, como Professar:

3." feira das 8:00 és 12:00 horas.
4." Leira das 12:20	 16:29 horas.
5» feira doo 3:30 às 11:00 Itens.
61 feira das 13:30 à' 25:30 horas.

e como Engenheiro Químico da Ad-
ministraçõo de Recursos 1-10árieos:

2.1 feira das 8:00 és 11:20 home.
das 13:30 ás 18:30 horas.

3.1 feira das 13:20 às 18:30 horas.
V feira das 3:011 ás 11:30 horta e

das 16:30 és 18:30 horas.
54 feira dez 13:30 fui 111:30 horas,
O. feira das 8:00 'ts 11.30 horas. e

das 15:30 às 18:30 'horas.
Cumprindo assim o mínimo cio ho-

ras samanais de trabalho exigidos
para cada cargo, do acordo com a
legislação em vigor.

Dessa forma, consideramos existir
correlação de matérias e compatibi-
li dade de horários, tendo em vista os
etementos constantes do processo.

Curitiba, 7 de agosto de 19 74. —
Presidente: Janisvalclo de Paula Ri-
bas — Membros: Léo da Rocha Lima

Edlar Silveira D'Avila.

UNIVERSIDADE FEDERAL

DE MINAS GERAIS

PORTARIA N.° d24, DE 3 DE
OUTUBRO DE 1974

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso cia atribui.
ção conferida pelo art. 13, item VI,
do Estatuto cia Universidade, o tendo
em vista o que consta 40 processo
ri." 00-13.711-74, resolve:

Nos termos cio art. 3", do De--
ereto-lei ri." 465, de 11 cie fevereiro
cio 1969, noura% por acesso, a par-
tir do 25 de abril de 1974, no cargo
de Professor Adjunto. EC.502. Ro-
berto Carvalho Manos, ocupante do
cargo cie Professar Assistente EC.503
do QUP-PP, da ITEIVIG e lotado na
Faculdade de Clênciat Ernm3mteas,
por ter sido aprovado e

Henclee Ca pipos..	 O Reitor da Unh;orsidade 	 rei o nivel 14.13,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE PERNAMOUCO

No Quadro 'Cínico de Pessoal cies-
ta Universidade, lotado no Instituto
do Letras, a partir de 4 de julho de
1974, a Maria Bernadete Freire ()a-
rei:a Mello, ocupante cio cargo de
Escriturário, nívci. 10-E, Código AR-
202, matricula número 2.217.749. Pro-
cesso UFPe. 64.349-74.

N4 3e1 Desianar Chefe ata Seção
deEgpodiente do Ciclo Geral de Ci.
feias Exetas o Tecnologia, símbolo
9-37, criado polo Decreto ri? '72,087, de
12 de abril de 1973.

Na Quadre 'Calco de Pessoal desta
Universiciado, Ama.ury Ulisses do
cai-caule. Olicia/ de Administração.
12-A, Código AF-201, matricula nú-
mero 2.067.133..

No Qtrairu Unleo cie 	 (Pessoal =lega,
Urtiversidacle, a Clóvis de Sã Marques,
Oficiei de Administração, nível 11-B,
Código AF-201, matrícula ir 1.830.839.

N^ 313 — Designar Chefe da Se-90
de Admissão e Registro, símbolo 'i-F,
criado pelo Decreta número 72 087,
de 13 de abril de 1973.

No Quadro tInko de Pessoal desta
Unirwsidache

'
 a Tereza, Maria de An-

drade, Oficial do Administração nível
14-E, Código sUr-201, matricula nú-
mero :1.218.980.

PORTARIA DE 18 DE SETEMBRO
DE 1974

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, usando da compe-
tência que lhe foi delegada pelo De-
ereto número 49-.322, de 23 de no-
vembro cie 1960, resolve:

N 851 — Designar Chefe da Seção
Administrativa do Ciclo Geral de Ci-
ências Exatas e Tecnologia, símbolo
5-E, criado pelo Decreto n' 72.087,
do 13 de abril dei 1973.

No Quadro 'Cínico cie Pessoal desta
Universidade, a Walter Medeiros de
Albuquerque, Oficial do Admini'tiet-
ção, nível 16-C, Código AF-201, ma-
tricula. número 2.061.201.

em concurso de títulos,. — Marin.°	
Ws:tração —	 — nível 12 ó po-

PORTARIA DE 19 DE SETEMBRO
DE 1974

O Reitor da Universidade Federal
do Pernambuco, usando da compe-
tência que lhe foi delegada pelo De-
creio número 49.322, de 23 de no-
vembro de 1960, resolve:

No 533 --Designar Chefe da Se-
ção Administrativa do Ciclo Geral de
Artes, criado pelo Decreto n° 73.087,
de 21 de. abril de 1973.

No Quadro Único de Pessoal desta
Universidade, a retlela Lemos ele
Aquina Lonas, Oficial de Administra-
ção, nível 14-B, Código AF-201, ma-
tricota número 2.061.444, símbolo 0E.

PORTARIA DE 25 DE '55E11=20
DE 1974

Por Merecimento:

ter Parec er de acordo eoin o que f'-,-; cie Penuenbato, usando da tto. pe.

,	 .	 s I322,arbeiccein
s
 o artigo 26, para grafo I.", 1 têneia que lhe foi delegada pelo De- pele D'-erelo lallaelo 72-087, cio 1i

da LA. o 4 881-A de 6 de de 7 n- ereto número 49. ri, n dr„ .n0. do ctbril de 1973. 	 Por Anilerildtme:

bre cio 1965 e artigo 14 do Decreto =lar° de lime , ,I-ca,,aa,.
ta» 59,676, de ti de dezembro de :90G, 	

No Quadre Unica de Pessoal des t :-.	ri t deu :o Arehibaidej t2i1111.Vd.•
. , 	 ,	 .

chegou a segumte conclusão ra -	 N.' 5-10 — Coilira"ter excit:',:rar.;a0,, de UM.SUSICdeCle, e, 	 M.i	 czar cr	 „— em Vfli,:: , decorrere- ,lo r„.ne ,. .,4 ...

laçact á, acumulação de cargos cm que C0 00 com o artigo '75, itera 	 Ar" E da	 mazertista, nivel 10-B. Código Ali-

incide o Professor Auxiliar de Ensinai Ler número 1.711, de 28 de outubro 102, matricula numero 2.06E304, de , mento de cargos de {11U- trata o '. : e-

Urivaldo Pawlowsky.	 de 1952.	 15 de agosto de 1971. 	 , ereto n» 72.087-73.

cio Financeira da 'Reitoria, c'flade "0:1 nie el 8.A para, n nível 19 L.

DOCUU,ENTO ILEIVEL



g MUCO% EXOMUIpus

a das exclusVes constantes das CondiOeU

baia, esto contrate n :5.° cobre reclameçaes yor:

a) desaparecimento, extravie, furto e roubo de
bens, inclusive de dinheiro e valeres; consideram-se valores,

para efeito deste se-uro: metais creciozos, pearas pteciosas

ou semi-preciosas, p4rolas, j6ia, chequez, tItules de crOdito

de qualquer capeei°, selos, apelicco; e quaisquer outros ias

trumentos ou:contratos, negocieveis o% no, que representemdi

Wleiro;

e) acidentes causados =veiculas ua 'amue;

pertencentes ao Segurado os. no, ora dos locais confiados

sua guarda e vigilãneiaT

b) danos a bens ao terceiros continuo aguaraa

Vigianneia ao Segurado, quando dezorrentes de ineandie eica

pIczaoi

.	 ;
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SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS -

CIRCULAR W ,10 DE 26 DE SETEMBRO DE 1974

O Sautiatendente	 Supertakmddela d. Sc ip.re5 Trivadco,na

forma do disposto no Srt. 36, alSca "c"

do Decreto-lei ng 73, de 21 de nevembro de

1966,

considerando o prOpooto pelo Instituto de

Resseguros ao Brasil, atraves do of/cio 19E21-179, de 31 de

lho de 1974 o 6 mo "consta do processo SUSEr..10.726/749

R M 3 O M V M

1. Aprovaras Cendiçóes Especiais e Disposi,

çOes Tarifárias do Sc,ure dc Responsabilidade Civil de Operaçace

de Vigilância anexas, que ficas fazendo parte integrante desta

circular.	
2. Esta circular entra ensvigor 60 (assoma,

ta) dias anos a sua publica ria°, revogadas as disposiçaes em con

trerio.	 ,t111plica 2aaral

(00N73kOSS.ESPEMAI5 mo SEGURO DE RESPONSAS' IDADE

CIVIL DE MUÇUS DE VIGII&NOIA

l . RIsCO COBERTO

1.1- Considera-se risco coberto a Responeabilida

ao Civil do SeauradO, caracterizada na forma da 011asula I das

Condiçaes Gerais, e decorrente de açOes ou omissaes inerentes

atividade profissional de vi3i14ncia, por ele exercida DO

(á) local (is) discriminado (s) -neste contrato.
1.2 - rica enbendido e concordado quo. ostarãO

brangidas pelo presente contrato as reclamaçaes por danos a

bens de terceiros, confiados à guarda e vigilância ao swaraao,,

1.3- rica entendido e concordado, ainda, que as

£irmas contratantes dOm serviços objeto de cobertiva„ serao can

sideradas terceiros, para_cfalt0 deste segareí

d) utilizaM do veicules em atividades outras
qde	 nesAelas intrinsecamente ligadas aos serviços de 'vigi
lancis.;

:) utilivna0 do Veicules por pessoal inabilita.

3

Ratificam-se as CendiçSes Gerais deste contrato,

que rao -;..minam, sido alteradas pelas presentes Condiçaes Espo
ciais.

DISPO3n0r-.3 TARIVÂRIAS mo SEGURO DE

ggoNgAmimImAmE 0/VIL DE OPERAÇOW DL

'Mar-CIOU

- mo prenãos anuais, bÉsicos e minimos, variáveis GEd função ao

ne de vigilantes da empresa, °ao os que constam da Tabela
abaixo;

T AS-41,A'

,..
N2 DE numAnsz yataos	 EXSICOS	 (CR3)

Ate 10 300,00
De	 21 a	 20 360,00
De 21 a	 20 420,00
De	 31 a	 40 480,00
De	 41 a	 50 540,00
De	 51 r,	 100 630,00
De 101 a	 150 720,00
De 151 a	 200 810,00
De 201 a	 250 900,00
De 251 a	 300 990,00
De 301 a	 350 1.080,00
De 351 a	 400 1.170,00
Da 401 a	 450 1.260,00
De 451 a	 500 2.350,00
De 501 a	 600 1.470,00
De 601 . a	 700 1.550,00
De 701 a	 800 1.710,00
De 801 a	 900 1.830,00
D3 901 a 1000 1.950,00

Os limites W.sicos e mlnimos de importãncias seguradas 	 são

Os seaaintcs:

GARANTIA
IllicA

a.	 e._._Lnll___

106000,00

GARANTIA TornIcs	 (CRS)
wes. A UMA	 DANOS A YAIS DE

9E5j02	 MIA n:SROA
"DANOS tAMIAI3

5.000,00	 I	 20.000,00
1

2,500,40

3 - Tara daí,rtandise wuradau mrerdares aevera ser ala.u.dau, .
2akela de acetietenten:

SIA"

16123J:' 	 rea man ma. rAI0
nuLA risseA(cas)

IIME PARA nAros
lv,,,nme(cn$)

GARANTIA. ON05
(ase)

00ERIOIEN
TESizz.:0,2ásan

.......
5440 20.440 2,500 2.o.c0o 1,00'

10,003 40.000 5.000 20.003 1,59	 .
25.040 106C00 .	 12.540 50,000 2,54
5e.04ce .2ca,000 25.0e0 100.000 3,33

ine.coo 400.ee0 sc.= 20e.000 403
150,400 500.040 75.000 3002040 4,44
200.049 •	 600.00e 100.000 400.043 4,72
290.040 1.040440 125.040 500,403 4,95
300440 1.200.004 150,440 500.003 5,14
350,000 1.400.403 175.440 700.000 5,29
400.000 1,600.000 200.000 000,040 5,43
450,000 1.E00.004 225.040 900400 5,55
50.0e0 2,,e00,000 200.009 1.000.000 5,46

1.000.oco 46000400 500.000' •	 2.000.000 6,39
1.500.000 6.000440 750.440 3,000.000 6,77
2.0e0.000 6.0e0.eCO 1.000.0e0 -4.000.000 7,05

- . ..
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'cruzeiros), vimos pela pre.sente, tub- ações, relativas ao i,uniento cio Capi- ral Extraordinária depositara noPORTARIA PUSEP Ne 85, DE 23 DE
SETEMBRO DE 1974

O Superintendente da Superinten-
detida co Stguros Privados, usando
da competentes delegada pela Porta-
ria ne i, de 9 de fevereiro de 1971,
co Ministm de Estado da Indústria
e do Comercio, tendo em vista o dis-
posto da ~imã° ri, 7, de 10 de
fevereiro de 1981, do Conseino Na-
cional de Seguros Privados, e o que
consta do processo
10.42844, resolve:	 -

Aprovar a alteração introduzida no
artigo 5? do Estatuto da Companhia
Sul Brasil de Seguros Terrestres e
Marítimos, cora sede na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, re-
lativa ao aumento de seu capitai so-
cial de Cai 3.024.000,00 (três milhões
e vinte e quatro mil cruzeiros) para
Cr$ 5.000.000,08 (cinco milhões de
cruzeiros), mediante aproveitamento
de reservas e fundos disponíveis e
subscrição era dinheiro, conforme
deliberação de seus acionistaes em
Assembléia Geral Extraoedinária rea-
nzade em 28 de maio de 1974. — Al-
pheu Amaral.

Ata da Assembkiia Geral Extraordi-
ndria da Companhia Sul Brasil de
Seguros Terrestres e Maritimos,rea-
Azada em 28 de maio de 1974.

Aos vinte e oito dias do inés de
maio de mil novecentos e setenta e
quatro, às 10,00 horas, na sede social,
it rua Barão de Itapetininga, número
151, 7.6 andar, nesta Capitai, reuni-
ram-ea em Assem/AC& Geral Extra-
ordinária, 03 acionistas da Compa-
nhia Sul Brasil de Seguros Temes-
ires e efaritimes, que compareceram
era número legal, ou seja, represen-
tando mais de dois terços do Capital
Social, conforme assinaturas apestas
no Livro de Presença de Acionistas,
às fls. 56. Na forma dos Estatutos
Sociais assumiu a presidência das
trabalhos o Senhor Octávio Cappel-
lano, na ausência do Senhor Dire-
tor-Presidente, que agradecentio con-
vidou a mim, elgidW Grandinette
para secretário. Iniciados os traba-

pediu-me o Senhor Presidente
que procedesse à leitura dos editais
de convocação para esta Assembléia,
publicados no "Diário Oficial do Es-
tado" e "Diário do Comércio" nos
dias 11. 13, 14 e 15 do corrente, com

•a seguinte redação: "Companhia Sul
Brasil de Seguros Terrestres e Marí-
timos — C.G.C. 92.779.917.001 —
Assembléia Geral Extraordinária —
São convidados os Senhores Acionis-
tas da Companhia Sul Brasil de Se-
guros Terrestres e Marítimos, para
se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária. em sua sede social,
fi Rua Barão de Repeti/tinge, 151, 7e
andar, às 10.00 horas do dia 28 de
maio da 1974. com a finalidade de
tomarem aonhecimento e delibera-
rem sobre a seguinte Ordem do Dia:
I) Aumento do Capital Social para
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros), mediante a utilização de
a) Fundo de Reserva Especial; b)
Reserva de Correção Monetária de
Imóveis; c) Reserva de Correção Mo-
netária de ORTN; d) Subscrição em
dinheiro com realização de 50% no
ato. II) Previsão de garantia de
subi,clição do total do Capital para
assegurar o aumento do nivel mini-
mo, estabelecido pela legislação em
vigor; LU) Alteração parcial dos Es-
tatutos Sociais; IV) Outros assuntos
de interesse social. Bóio Paulo, 10 de
maio de 1974. I3oaventura Farina —
Dl-ator-Presidente". Dando prosse-
guimento aos trabalhos e passando
ao item I da Ordem do Dia, pediu-
me o Presidente que lêsse aos pre-
sentes a Proposta da Diretoria e o
Parecer do Conselho Fiscal relativos
ao Aumento do Capital Social que
tem o seguinte tela: "Exposição de
Motivos da Diretoria: Senhores Acio-
nistas: Tendo em vista o melhor
funcionamento da Sociedade. bem
como o atendimento de recentes exi-
gências governamentais, no objetivo,
de elevar o Capital minimo das So-;
eisdadee Seftursdoras pira 	
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões dei

netária de Imóveis Cr$ 110.851,63
tquetrecentos e dez mil, seiscentos e
cinqiienta e um cruzeiros e sessenta
e o.to centavos); Reserva de Corre-
ção Monetária de ORTN 	
Cr$ 104.848,02 (cento e quatro
oitocentos e quarenta e oito cruzei-
ros e doia centavos), que perfazem o
montante de Cr$ 1.239.840,00 (um
milhão, duzentos e trinta e nove mil,
oitocentos e quarenta cruzeiros), com
bonificação de ações na proporção de
que cada acionista é portador. A
quantia de Cr$ 738.160,00 (setecen-
tos e trinta e seis mil, cento e ses-
senta cruzeiros), ainda necessária
para compiementação, deverá ser to-

1) EBAM — Empreendimentos Co-
merciais e Industriais Brasileiros
de Além-Mar S. A. —4 Avenida
Almirante Barroso, 90 — 10e an-
das — Rio de Janeiro — GB. ...

2) EMPAR S. A. — Empreendimen-
tos Portuguêees do Brasil Parti-
cipações — Praça Pio X, 79
10e e ile andares — Rio de Ja-
neiro — GB. 	
O restante da quantia deposi-

tada, num total de Cr$ 45.037,00
(quarenta e cinco mil e trinta e
sete cruzeiros) é depositada pela
EMPAR S. A. — Empreendimen-
tos Portugueses do Brasil Partici-
pações, em garantia da subscrição
dos que não compareceram à 	
A. G. E. que no momento se rea-
liza, a saber:

I) EMPAR S. A. — Erupreentlimen
tos Portuguirses do Brasil Parti-
cipações — Praça Pio, X 79
10.0 e 11e andares — Rio de Ja-
neiro — 013. 	

Banco do Brasil Ei. A., em conta da
Companhia Sul Brasil de Seguros
Terrestres e Mentimos a importares
cia .em dinheiro, no valor de 	
Cr$ 388.080,00 (trezentos e &assenta
e oito mil e oitenta cruzeiros)". Co-
locada em votação, verificou-se ter
sido integralmente aprovada a Pro-
posta apresentada, razão pela qual,
efetuada a subscrição e em cumpri-
mento da Legislação vigente, o Se-
nhor Presidente suspendeu a sessão,
a fina de que Maio efetuado o depó-
sito da quantia subscrita. Reaberta
a sessão passou-se a leitura da Guia
de Depósito efetuado, do seguinte
teor: "A Companhia Sul Brasil de
Seguros Terrestres e Marítimos, 	
C. G. C. n.° 92.779.917/001, com
sede nesta Capital à Rua Barão de
Itapctininga, 151, 7e andar, em cum-
primento ao disposto no artigo 1, do
Decreto-lei ri.' 5.956, de 1-11-1943,
deposita no Banco do Brasil S. A.,
a importencia de Cr$ 368.080,00 (t-e-
sentes e sessenta e oito mil e oitenta
cruzeiros), proveniente de quantias
que recebeu dos subscritores do au-
mento do Capital Social de 	
Cri 3.024.000,00 (fria milhões e v:nte
e quatro mil cruzeiros) para 	
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões da
cruzeiros), sendo Cr$ 1.239.840,0 (uns
milhão, duzentos e trinta e nove mie
oitocentos e quarenta cruzeiros) nor
Bonificação e Cr$ 736.180,00 (seta-
centos e trinta e seis mil, cento e ser-
senta cruzeiros) por subscr:ção, o,
para os fins previstas no paráuafo
2.° do referido artigo primeiro men.
dona a seguir os nomes dos suba:-
tares, domicílios e cotas re;:pect:vas:

Capitai
	

ialor
do

Subscrito
	

Depósito

Cr$
	

Cr$

144.554,00

401.532,00

meter a V. Sas. a seguinte premei- tal em dinheiro aprovado nesta As-
Pasram-se mia°, a discutire:,o: Aumento do Capital de 	

cjr:; 3.(.24.0e0 00 (três milhões e vate diante das implicaçoes	 decorrentes
e quatro mil cruzeiros) para 	  da legislaçãn em vigor, o item II da
Crs a.ue0.000,00 (cinco milhões de Ordem do Dia, ou seja, Previsão de
cruzeiros), mediante a apropriação 'Garantia de Subscrição do Total do
cias srimintes verbas: Fumo de Re- Capital para assegurar o aumento do
serva £special, Cr$ 721.340,00 (sete- uivei mininto, estabelecido pela leais-
centos e vinte e quatro mil, trezen- laço em vigor. Para esse efeito, o
tos e quarenta cruzeiros e trinta Presidente da Mesa encaminhou a
e:..ntavos); Reserva de Correção Mo- seguinte Proposta á consideração dos

presentes: "Para atender as deter
minações da Resolução n.o 4-73, do
Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados, relativo ao oram improrrogá-
vel, nos casos de Aumento do Cape)
tal Social compulsório das Sociedades
em funcionamento, e coasiderando
que nesta Assembléia Geral Extraor-
dinária deixaram de ter seu valor in-
tegralizado em dinheiro, 90.074 (no-
venta mil e setenta e quatro) aç€63
ordinárias e que por lei estas deverão
ser oferecidas à subscrição dal acio-
nistas no exercido da Direito de Pre-
ferencia, na forma do disposto no
Art. 111 parágrafos le e 2.°, do De-
creto-lei ri? 2.827 de len, 03 acto-

taiments subscrita nada Assembléia nista presentes a esta Assembléia
pelos Senhores Acionistas; ocorrendo Geral Extraordinária. subscritores doa hipótese de zuk, .eempaterimeni3 Aumento do Capital, comprometem-
da totalidade dos mesmos, face ao te a Subscrever em dinheiro, findo o
disposto na Resolução do Conselho prazo de 30 dias a contar dos Editais

de Convocação, referente ao exercido
do Direito de Preferência, confirma-
da esta Publicação também por carta
a cada acionista, o número de ações
necessárias ao efetivo Aumento re-
ferido e não subscrita dentro da-
quele prazo. E como garantia desse
compromisso os acionistas subscrito-
res presentes a essa Assembléia Ge-

Nome e Endereço de Subscrito

Declara ainda a Companhia, que o
depósito Ora e(etua& ficará vincula-
i° à Superintendência de seguros
Privados, não podendo ser movimen-
tado sem prévia auterização desse
órgão governamental. São Paulo, 28
de maio de 1974 — Companhia Sul
Brasil de Seguros Terrestres e Marí-
timos — a) Milton Augusto -- Anos
izabel latrina Receeernos a impor-
tuusela SUpra, aos te,1 n 3e ,: zif-,,ta guia.
Rine° do Brasil S. A. - S. o Paulo

— Seção de Depósitos Di-
versos, a) je.-•r(aino Oliveira — Caixa-

Nacional de Seguros Privados nú-
mero 4-73, que exige elevação do
Capital das Companhias Segurado-
ras para Cr$ 5.000.000,00 (cinco mi-
lhões de cruzeiros) até o dia 31 do
corrente mês, temos a, propor a V.
Sas. a previsão de garantia de subs-
crição do total do Capital para as-
segurar •o aumento do nivel mínimo
estabelecido .pela legislação/ em vi-
gor; em conformidade as éxigenciaa
legais, 50% (cinqüenta por cento) do
valor subscrita será depositado no
Banco do Brasil S. A. durante a As-
sembléia e o restante será integmli-
zado no •máximo até 30-11-74; po-
dendo tambern, a critério da Direto-
ria, ser fixado prazo menor para a
integralização, dependendo do inte-
resse e conveniência em beneficio da
Sociedade. Assim sendo, fica Alte-
rado o Capitule II, Artigo dos Es-
tatutos Sociais que passa* ter a se-
guinte redação: — "Capitulo II —
Capital Social — Art. 5.° — O Capi-
tal Social será de Cr$ 5.000.000,00
(cinco milhões de cruzeiros) dividido
em 5.000.000 (cinco milhões) ações
ordinárias, norninatme, no valor no-
:anal de Cr$ 1,00 (um cruaero) cada
uma". Esta a proposta que temos a
apresentar aos Senhores Aconistas.
São Paulo, 6 de maio de 1974 a) Boa-
ventura Farina — Octávio Cappel-
lano — Antônio Gomes da Costa —
Carlos Gilberto Peryassú Valle de
Araújo". A seguir foi lido o "Pare-
cer do Conselho Fiscal: Os membros
do Conselho Fiscal da Companhia Sul
Brasil de Seguros Terrestres e Marí-
timos, tomando conhecimento da
Proposta da Diretoria referente a
elevação do Capital Social de 	
Cr$ 3.024.000,00 (três milhões e vinte
e quatro mil cruzeiros) para 	
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros), mediante a utilização de
Reservas e Fundos Livres e Subscri-
ção em dinheiro, com realização de
50% no ato, e previsão de garantia
de subscrição do total do Capital para
assegurar o aumento do nivel míni-
mo estabelecido na legUlaçá-lo em vi-
gor, examinaram cuidadosamente
suas implicações, verificando a exa-
tádão das informações prestadas, de-
clararam considerarem a Proposição
em questão da maior vantagem para
a Sociedade recomendando a sua
aprovação pela Asrembléia Geral dos
acionistas. São Paulo, 8 de maio de
1974. a) Gustavo Afiem" Capa nema

Jacotno Locai° Calo °Turbo Fer-
nandes de Barros-. Colocada era vo-
tação, verificou-se ter sido Integral-
mente aprovada a propo4a da Dire-
toria, Pediu a palavra o aciurista
Mathusalém da Silva Pilho para
lembrar aos presentes, que, cie acordo
com o previsto na Exposição de Mo-
tivos da Diretoria, verificou-se que
em virtude da ausência de adorna Executivo, Mauvo ravefrit	 calaça- (cinco milhões) ações ordinari:s • ,-
tair. deixaram de ser subseritis 9(1.074 1 ,:aot5ttl yo. Vi-" a 911t	 mit/ativas. no valor nominal ue
(noventa' mil e setenta e quatrai cunica". Terminada a leitura da Cri 1.00 (uai cruzeiro) cada urna",

TOTAL 	 	 736.160,00 386 .080.00

;Guia de Depósito, tomou a palavra o
acionista Orlando Moreira da Silva
que pediu a aprovação para a Pro-
posta apresentada. Posta em voLção,
foi a mesma unanimemente aprova-
da. Tomando a palavra o Senhor
Presidente, solicitou então que fosse
lida a nova redação dada ao Capi-
tulo II, Art. 5.° dos Estatutos Soclats
que passa a ser a seguinte: "Capi-
tulo U — Capital Social — Art
O Capital Social E:C:a ritt • •
Cr"; n.000.000.00	 (cinco intlio_i:s de
cru7iros)	 dividido em	 5.0(1n thla

90.074%

200.Veie*

122.2770

45.037,00

DOCUMENTO ILEGIVEL
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laa a palavra a quem dela quize,see
fazer usai e ninguém se monire.,.tanco,
ç Senhor Preaidente dou por encer-
rada a Assembleia, lavrando-se a pre-
sente Ata, que lida e achada conior-
Me, vai assinada pelos presentes. sao
Paulo, 28 cie maio de 1974. a) Oetá-
vio Cappellano — Presidente da Mesa,
Egidio Grandmetti Secretário; ...
EMPAR, S. A. — Empreendimentos
Portuguesea do Brasil Participações,
Pustavo Affonso Capanerna, António
Gomes da Costa; Eba.m. — Empreen-
dimentos Comerciais e Industriais
Brasileiros de Além-Mar S. A., Gus-
tavo Affonso Capanema, Carlos Gil-
berto Peryassat Valle de Araújo; Or-
lando Moreira da Silva; Danilo Sér-
gio Minutti; Anna Isabel Letran;
Mathusalém da Silva Filho; Dei:avio
Cappellano, E'gidlo Grandinetti.

Cópia fiel do Livro de Atas das As-
sembléias Gerais da Companhia Sul
Brasil de Seguros Terrestres e Ma-
rítimos, fls. 42 n ' a 50.
ESTATUTOS SOCIAIS DA COMPA-

NIIIA SUL BRASIL DE SEGURus
TERRESTRES E 1VIARITIMOS,
PROJETOS APROVADO  PELA
AESEMBLEIA GERAL LaaeietAOR-
DINARIA REALIZADA EM 28 DE
MAIO DE 1974

cadimo
DcOminaçá2, Sede, fins e Duração

Art. 19 A Companhia Sul Brasa
de Seauros Terreaties e eieritenue.
autorizada a funciono:: pela Decreto
na 7.81:5, de 20 de janeiro de 1910,
é unia Sociedade Anônima que re-
ger-se-á pelo preeente naae atue e
le,eislaçao especifica (dee lhe for
aplicável.

Art, 29 A Sociedade terá sede na
cidade de São Paulo, podendo criar
filiaS, sucursais, agencias e nomear
representantes em qualquer locali-
dade, no pais ou no exterior, obser-
yadas as prescrições legais.

Art. 3a A aceeiedade terá por ob-
jeto as operações de seguro e resse-
guros dos =CS elementares, como
tais definidas nas leis reguladoras.

Art. 4.9 O prazo de duração da So-
ciedade será indeterminado.

CAPITULO

Capital Social

Art. 59 O Capital Social será de
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros)	 dividido em 5.000.000
(cinco milhões) ações ordinárias,
nominativas, no valer nominal de .„
Cra 1,00 (um cruzeiro) c-ida uma,

3Ariremo nr
Das Assembléias

Art. 6,9 A Assembléia Geral reunir-
se-a ordinariaanetne uma vez per
ano e extraordinariainetne sempre
que necessário.

Art. 19 A cada ação correspondente
um (1) voto nas Assembléias Gerais,
Os acionistas poderão fazer-se re-
presentar por Procuradores, que
tambem sejam acionistas e neste
caso os instrumentos de procuração
deverão ser depositados na sede so-
cial até 48 (quarenta ç oito) horas
untes da realização da Assembléia.

Art, 80 A Assembléia Geral, insta-
lada pelo Diretor-Presidente, da Di-
retoria Executiva, ou seu subatituto
eventual será presidida por um (1)
Presidente eleito entre os acionistas
presentes que e...colherão uns (1) ou
piais secretárias, dentre os acionis-
tas.

e:Arfarmo
Da Diretoria

Art. 99 A Sociedade será adminis-
trada por ama Diretoria constituida
de um Conselho de Adrainialraçãe e
de urna Direttrla Executiva, confor-
me Oefinidos nos ematultas V e VI.

enlauto v
Do Consente de Atlútinéstração

aht, 10. O Conselho de Adminis-
tração será composto de, no mínimo

3 aras) e no máximo de (dez)
membros, sele nietaes ou iras, eleitos
e ela a es Geral, com inumam
de 1 (irm) ano, salsa io pesident)
deeleamle, cujo mandato sua, 3 ttaa)
ance, mo Intatos eatsa renováveis,

Parierafe Muco. A Assembléia ao
&mear o; ris:Moro do Ccoselho de
Atimink;temão, deeignará o seu pre-
sidente.

Art. 11. O Conselho da Adminis-
tração aeausir-se-à obrigatoriamente
uma 'vei por trimestre, a fim de dar
cumprimento ao disposto no artigo
le destes Estatutos, Dcdendo faaê-lo
ainda, sempre e quando <onvocado
po- seu Presidente, na aus ência do
Presidente, o Conselho designará en.
tre 03 membros aquele que presidirá
as reuniões.

Art. 12. A remuneracão das mem-
bros do Conselho de Administração,
será fixada pela Assembléia Geral
por proposta de Comissão cOnstl-
tuida por três (2) acionistas, para
esse fim indicados,

Parágrafo único — A comissão de
fixação de hniorárlos quando indi-
car a remuneração dos Membros de.
Administração e altera ao ertac la cio
qeaetia cera por reunião havida.

Art. 13. Será da competência ex-
clu =iva de Conselho de Administra-

1 — aprecias a política eeral
empresa;

— autorlear a alienação eu aqui-
sdeão de bens imóveis ou participa-
ção ern outras empresas;

3 — dar parecer prévio soare fu-
são, incorporação ou partacipaeão
acionária com terceiras;

4 — conceder as autorizações para
os efeitos do Art. 29 incluive quanto
ao encerramento parcial ou total
das dependências.

5 — dar parecer prévio sobre cons-
tituição,	 destinação e extinção de

afeada não obaigateriainente orceis-
ta:4 co.

Ari. 11, Calará ainda ;an Cama:-
lho de Aommistraeao apeei:te e

bilaneele.i trifoesteaL; elabo-
u,flo.; rala Metade a rert'M e nvia -
doa a e autocidades.

Art. 1l, o presidente do Ceaselho
da. Adminestmeão será coam:atente
para:

a) (.311VOC-ar Assembléias;
b) reun. sentar a Socieciadx., erra

.Talzo ou fora dele;
e) ter presença nas reuniões do

Diretoria, cabendo-lhe então a Pie.
sidenela sem direito a voto.

Parágrafo único. Por decisão ex-
pressa poderá o Presidente do Con-
selho de Administração delegar a
um ou mais de seus membros, tem-
porariamente, poderes constantes aca-
te artigo.

CAPiTULO

Da Diretoria Executiva
Arte 16. A Diretoria Executiva

compor-se-á de três (3), ia sete I,
membros, acionistas eu não, sendo
um (1) Presidente, um (1) Vaca--
Presidente, o os demais Diretores, a
critério da Assembléia Geral que os
eleger.

§ 19 O mandato da Diretoria é de
uns (1) ano, sendo permitida a re-
eleição.

â25 Cs Ureteres permanecerão
nos exercidos dos cargos respeetivcs
até a realização da Assembléia Ge-
ral que eleger a nova Diretoria Exe-
cutiva.

§ 3-, A investidura do cargo de Di-
retor far-se-á pelo termos de posse
no livro de Atas das Reuniões da
Diretoria Executiva.

Art. 17. Cada Diretor caucionará
para garantia de sua gestão 100
(cem) ações da Sociedade, próprias
ou de terceiros.

Outubro do 11974

Art. 18. A remuneração mensal da
Diretoria Executiva será fixada pela
Aaeerableia Geral roa empesta da
comissão cio Acionacas referida no
ala . 12.

Art. 10. No caso do vaga lio cargo
de Presa:lente, o Vice-Par:Adente ae-
acra enbat'tuí-lo até que a Asseen-
nela Geral Extraordinária., convo-
cada dentro de 30 (trinta) ciais da
data da vacáncia, eleja o novo Pre-
sidente, com mandato até a data da
eleição da nova nivelaria. Havendo
vaga de qualquer dos outros Direto-
res, es demais pcderão chamar por
maioria absoluta um substituto que
servirá até a primeira Assembléia
Geral, que se realizará após a esco-
lha, a qual caberá deliberar sobre o
provimento do cargn até o termino
do nandato da Diretoria.

Parágrafo amico. Ne caso de au-
sane:a ou impedimento ocasional de
um membro da Diretoria, proceder.
se-á a seguinte forma: se for o Pre-
sidente, o , Viee-Presidente assumirá
as funções; se for outro Diretor, suei)
funções serão exercidas per quem a
Diretoria designar.

Art. 20. iaompete à Diretoria a
gestão da Sociedade, podendo, deu-
trc do objeto sedai, contrair obriga-
ções e encargos, explorar qualquer
modalidade de alcearias ou Resseen-
nos, exercendo todas as atribuições
que a lei lhe coni erie Para o funcio-
namento normal da Sociedade.

§ 19 Os atos e documentos que ias-
portarem em qualommee obrigacão ou
encargo para a Sociedade deverão
ver assinados pelo amenos por dois
(2) Diretores ou por um (1) Dire-
tor e uns (1) Procurador com pode-
res especificas*. As apnices de ...: Cf-SU •
TCS e os certificados de seguros e es
documentes eueaeileite,
montares poderão ser ¡usinados por
um (1) Procurador devidamente
constituido.

§ 29 A Sociedade per deis (2) de
seus Diretores poderá constituir
mandatários com poderes específicos
para a representar obedecido o dis-
posto no parágrafo anterior.

Art. 21. Sem prejuizo no disposto
no artigo 15 o Presidente do Conse-
lho de Administração poderá dele-
gar do Presidente ao Diretor 'Fixe.
eutivo poderes para representar, eira
caráter permanente, a Sociedade, em
Juizo ou fora dele, ativa eu passiva-
mente, bem como a qualquer Dire-
tor a representação perante as re-
partições fiscalizadoras sociais.

Art. 22. D Diretoria reunir-se-À
ordinária e obrigatoriametne pelo
menos uma (1) vez por mês, e ex-
traordinariamente sempre e quando
o seu Presidente a convocar.

§ 1.9 A Diretoria distribuirá as
funções entre seus membros.

§ 2.9 As deliberações cia Diretoria
serão válidas somente com a maio-
ria absoluta de votos dos Diretores
eleitos, tendo o Presidente, em caso
de empate, voto de qualidade além
do voto que lime compete oomoPire-

CAPITULO 11H
tor.

Do Conselho Consultzvo
Art, 23. O Conselho Consultivo será

constituído de sete (7) membros elei-
tas pela Assembléia Geral Ordinária,
residentes no Paia, acionistas ou
não.

Parágrafo único. Em caso de vaga
de qualquer membro do Conselho
Consultivo, a Diretoria Executiva po-
derá nomear substituto, que ficará
no cargo até a próxima Assembléia
Geral.

..aat. 24. Compete ao Conselho
Consultivo, emitir pareceres sabre as-
suntos que lhes sejam propostos pela
Diretoria e que não sejam de atri-
buiçãe do Conselho Fiscal.

Art. 25. O Conselbe Consultivo
reunir-se-a un.caniente quando çon-
vacado pelo Presidente do Conselho
de Administração ou pela Diretoria
Executiva.
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Art. 26. Cada membro do Conse-
lho Consultivo perceberá sieseao
em que tomar parte a rerounareção
que for fixada pela Aseembleta Cessai,
por proposta ala Comis_são de Ado-
nises referida no art. 12.

cdt41ii10 virs.
Congelho Fiscal

Art. 27, O Conselho Fi scal será
composto de tres (3) membros efe-
tivos; e três (3) membres suplentes,
eleitos anualmente pela Assembléia
Geral dentre, pez-ocas residentes no
Pais, acionistas ou não, podendo ser
reeleitos.

Art. 23. A remuneração do COn-
Selho Fiscal, será fixada pela As-
sembléia Geral que o eleger.

CAPITULO Is:
Dos Lucros-

Art, 29. Dee lucros líquidos veri-
ficados em Balanço encerrado em
31 de dezembro de cada ano, com
observância de todas as deduções
correspondentes às Reservas e amor-
tizações constantes da legislação slo-
bre seguros, serão deduzidas as se-
guintes cotas:

a) 5% (cinco per cento) mut e
constituição do Fundo do Reserva

' Legal;
lo) o quantinn nocress.drio para

Distribuição cle dividendos aos acio-
nistas, por deliberação da Assem-

biela Gerai, mediante progo:sta da
Diretoria, ouvi-t< o Ccnselho Fiacal;

c) O saldo, bo 'ver, n35#', atsla
buido a Fundo cie Reserva Espacial,
para futuro aunienio de capital, clis-=
tribuição de bonificação aos acioMs-
t:M', amei:tis-ardo	 de eventual pre-
juizas em exercícits futuros ou (en-
teia diestinação. une deliberação 	 do
A,sesrable:a Geral.

enrimo sz
Das Dlspos icões Gema;

Art. '.0. O ano social eempeernde
o período de 1 de jauc4ro a 31 de
cis'aembro

Art. 31. Revertem a favor da So-
ciedade os dividendos não reclama-
cies dentro de 5 (cinco) anos da data
da Assem'aléia, Cerol Ordinária que
os tiver aprovado.
(N.o 7.C63 - 3-10-74 - Cr$ 750,00)

INSTITUTO DO AUCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo

to	
ReWicargio

Didrio Oficia?, Seção 1. keate
de 1 de outubro de 1971;

Na *página 3.699, 2.' colune, apeei a
assinatura do Presidente, por tee .sido
omitida, inclua-se:
RESOLUCAO N. 2.087, DE 2 DE

SETEMBRO DE 1971

DA SAÚDE
LINIENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

4.0.0.0 - Dt`.•.SpOSPS CIC Capital
4.1.0.0 - Investimentos
4.1.2,0 - Serviços em Regime de

Programação Especial
Cr$

- Material de Consumo 41.000,00
II - Serviços de Terceiros
2.1 - Remuneração de

Serviços Pessoais .
2.2 - Outros Serviços de

Terceiros . 	
III - Encargos Diversos
IV - Equipamentos e

Instalações . 	
V - Material Permanen-

te . 	

Total 	 . . 510.000,00

A Secretaria de Saúde utilizará os
recursos de conformidade com a le-
gislação vigente.

Oficio n' 81

Controle e Coordenação (DAP), do
Departamento de Assistência (DA),
do Quadro de Pessoal do IPASE-.
PORTARIAS DE 4 DE OUTUBRO

DE 1074
O Presidente do Instituto de PM-

vidéncip, e Assistencia dos Servido-
res do Estado usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, do De-
ereto-lei a' 2.863, de 12 de dezembro
de 1010, conadaterando o dispesto no
Decreto ri' 70.178, mie 21 de iieereleo
dc le52, de acordo com a reelarie
P/Br a° 126, de 15 de março de 1073,
reeolve:

No 1.173 - Homologar a Oreissn
de Serviço IIS'U n' 13. de 11 de janei-
ro de 1974, que ontia(sal, em ca.

adea adeeelmental, pelo prazo de 00
(noventt) duo, nos termos do arti-
go 415 e eea perágrafo único, tia Cora-
se,eaneeo das Leis do Trabalho 	
(CLT), Julio de Aguiar Merque:,,
Para emprego de Massagista. cons-
tante da rebela Analítica Provieória
lo Pis cara/ Temperdrío e Especialkta
Tianaertuso do Hospital Presidente
Mediei - Unido t1 I do MU, Clii vaga
decorrente da reecieão do contrato
de tiaballio de João Rasa de Lima.

O PP:doente do Instituto de Pre-
vidência e Assisiencia dos Servidores
do Estada usando cia atiebelean que
the confere o artigo 17, do Decreto-
lei n 2.865, de 12 de dezembro de
1940. de acordo com a Poetaria P/Br
n' 126, de 15 de março de 1973, re-
solve:

N' 1.174 - Homologar a Ordem de
Service) HSU ri, 218, de 13 de agosto
de 1974, que rescind i u, ele acordo com
o artigo 29, da Instrução n' 14-74, a
partir do dia 10 de julho de 1974,
o Contrata de Trabalho de Francis-
co aVellington Fernandes, Datilógra-
fo, da Tabela Analítica provisória de
Empec aos do Peesool Teemorário e
irspecicC i sta Tema-erário cio Heis Otal
rreeicicrita Médico - Unidede I de
HSU, aprovada pela Instruseo n" 23,
dr, u; de abri) de 1974, publicada no
BI nemero 80-7-1,

IV 1.175 - Homologar a Ordem cie
Servi s ) HSU n' 199. de 24 de julho
da 1374, que rcesindiu, a pedido, de
acerda com o artigo 29, da Instrusie.)
ir 14-74, o Cenlrato de Trabalha de
Glibeelo Demascano Cètstelõ Branco,
Auxiliar de Enfermaeam da Tabela
Anelitisa Pisovieórla de Ernprees cio
Pesacal Temporário e Especialista.
Temporário do Hospital Presidenta
Médici - Unidade I do I-ISU, a pro-
vada pela Instrução no 25, de 16 de
abril de 1974, publicada no BI núme-
ro 80-74.

Os efeitos da presente Portaria Te-
troagem ao dia 16 de julho de 1974.

No 1.176 - Homologar a Ordem
de Serviço HSU rr, 204, de 31 de ju-
lho de 1974, que rescindiu, a pedido,
de acordo com o artigo 29, da Instru-
ção no 14-74, a partir do dia 16 de
julho de 1974, o Contrato de Traba-
lho de Dagna Maria Magalhães, Da-
tilógrafo, da Tabela Analítica Pro-
visória de Empregos do Pessoal Tem-
porário e Especialista Temporário do
Hospital Presidente Mediei - Uni-
dade 1 do HSU, aprovada pela Ins-
trução ri' 25, de 16 de abril de 1974,
publicada no BI no 80-74.

N.o 1.177 - Homologar a Ordem de
Serviço 1-1SU na. 229, de 1-6, de agosto
de 1974, que rescindiu, a pedido, de
-acordo com o artigo 29, da Instrução
mo 14, de 22 de fevereiro de 1974, a
partir de 7 de agosto de 1974, o Con-
trato de Trabalho de Benone de Sou-
sa Bento, Datilógrafo, da Tabela ama-
lítica Provisória de Empregos do
Pessoal Temporário e Especia'ista
Temporário do Hospital Presidente
Mediei - Unidade 1 do 11337, tini o-
vada pela Instrução n..° 25, de 16 de
abril de 1974, publicada no BI núme-
ro 80-74.

14.0 1.178 - Homologar a dardem de
Serviço HSU n.o 220, de 15 da agosto
de 1974, que rescindiu, a pedido, de
acordo com o artigo 29. da Instração
n.o 14-74, a partir do dia 1 da agosto
de 1974, o Contrato de Prabalho
Maria das Graças Silvestre de Frei-
tas, Auxiliar de Administração, da
Tabela Analítica Provisória de Em-
pregos do Pessoal Tempo sárto e Es-
pecialista Tem porário rio 14-saudai
Presidente Mediei - Unidade I do
PISIT, aprovada pela Instruedo na 25,
de 16 de abril de 1974, nu i:licaila no
BI riso 80-74.

N.o 1.179 - Homoloaer -a Ordem
de Serviço NSU n.o 224, de 16 de
agosto de 1074, que rescindiu, a pe-
dido, de imitir) com o actito 29, da
Inettução rho 14, de 22 de fevereiro
da 1974, o Contrato de Traba l ho de

Lin. I Fonseca Pinto, EnfeaTrielro, da
Tabela Analítica Provisória de FM-,
pregos do Pessoal Temporário e Es-
pecialista Temporário do aIessnital
Presidente Mediei - Unidade 1 do
PISII, aprovada pela Instrução ri" 25,
do 16 de abri l cie 1974, rei:Ali-adi), no
PI n.o 80-74.

Os efeitos da presente Feriaria re-
troagcm ao dia 12 cio agosto de 1074.

N.° 1.180 - Homologar a Ordena
de Serviço HSU nro 225, de 16 de
_agesto de 1974, que rescindiu, a pedi-
do, de acordo com o amigo 29, tia Ins-
trução e,9 14-74, a partir cio dia 1 de
agosto de 1974, o Contrato de Traba-
lho de Maria Aparecida de Fátima
Lara, Serviçal, da Tabela Analítica
Provisória de Empregos do Pessoal
Temporário e Especialista Teimerá-
rio do Hospital Presidente Méerei -
Unidade 1 do HSU, aprovada pela
Instrução n.o 25, de 16 de abril de
1974, publicada no BI n.o 80-74.

N.o 1.181 - Homologar a Ordem de
Serviço HW mo 226, de 16 ao agosto
de 1974, que rescindiu, a pedido, de
acordo com o artigo 29, da analarição
n.° 14-74, a partir do dia 1.0 de egos-
to de 1071, o Contrato da Teiteelho
de Alcides Alves ROCI1P, SerVit,21,
Tabela Analítica Provieóila de PM-
pregos do Pessoal Temperai:10 e Es-
pecialista Temporário do Hee-pitai
Presidente Mediei -- Unidade 1 do
IISU, aprovada pela LIStItte.l t) Tlf 25,
de 16 de abril de 1974, oaijoiest-ia no
BI n.° 80-74.

14,0 1.182 - Homologar a Ordem
de Serviço HSU 227„ dc 10 de
agosto de 1974, que rescindiu, a pe-
dido, de acordo com o artigo 23, da
Instrução n.o 14-74, a partir do dia
1 de agosto de 1974, o Contrato de
Trabalho de Raimundo Carvalho So-
brinho, Datilógrafo, da Tabela Ana.-
lírica Provisória de Empregos cio Pes-
soal Temporário e Especialista Tem-
porário do Hospital Presidente Mó-
dici - Unidade I do HSU, aprovada
pela Instrução n.o 25, de 16 de abril
de 1974, publicada no BI n.o 80-74.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, cio Decreto-
lei n.° 2.865, de 12 de dezerabm
1940, resolve:

N,0 1.183 - Conceder rescisão de
Contrato de Trabalho, de acordo COM
o artigo 29, da Instrução n.° 14-74, a
partir de 1 de julho de 1974, a Maria
Fátima Rodrigties da Conceaçao, me-
trícula número 6.213.091, cio emprego
_de Datilógrafo, da Tabela Regional
de Pessoal Temporário do IPASE,
aprovada pela Portaria MTPS nú-
mero 3.027, de 23 de janeiro de 1974.
(Processo n.° 8,337-74).

N.° 1.184 - Conceder exoneração,
de acordo com o artig8 75, Reno T, da
Lei ri.'? 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de 9 de agosto de 1974,
a Celso de Souza Rocha Pitta, matrí-
cula n.9 1.081,337, do cargo de Escre-
vente-Datilógrafo,. AP-204, nível 7, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente - do IPASE ,Processo mime-
n.° 11.249-74). - Walter Borges Gra.
alma, Presidente.

ORDEM DE SERVIÇO CG-Br.,
N.o 2, DE 27 DE SETEMBRO

DE 1974

O Coordenador-Geral do IPASE
usando da atribuição que lhe conte-
no o artigo 82, do Decreto-lel nú.nem

solve:
de 12 de dezembro do 1940, re-

Designar Me.rindoilo Rocias Clesn.
ca., matricula n» 1.911.1332, partici n,°
13.548, Chefe da Seção Pa Ineneec:és,
Para substituiu', rios can -sim/cotos
eventuais, o Chefe da Alces-eia Téc-
nico Administrativa dos sáigiOU Re-
gionais, Símbolo 1-0, desta Ccerde-
1/tardio-Geral.

MINISTÉRIO
INSTITUTO NACIONAL DE A

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 2 de outubro de 1974

Proc. 1.554-74 - Secretaria de
Saúde do Distrito Federal - Aprovo
o Plano de Aplicação no valor de Cr$
510.000,00 (quinhentos e dez mil cru-
zeiros), da Secretaria de Saúde do
Distrito Federal, dos recursos do Ins-
tituto Nacional de Alimentação e Nu-
trição - INAN, correspondentes aos
saldo apresentados em 31-12-73 e pu-
blicados em 12 de março de 1974 e
31 de julho de 1974, da parcela des-
tinada ao Subprograma de Nutrição
em 1974.

A Secretaria de Saúde do Distrito
Federal propõe utilizar este recurso
de acordo com o seguinte esquema:

1.5.0.0 - Saúde e Saneamento
1.5.1.3 - Nutrição
2.0.0.1 - Assistência Alimentar e

Educação Nutricional a Gestantes,
Nutrizes, Lactentes e Pré-Escolares'

PORTARIA No 1.147, DE 3 DE
OUTUBRO DE 1974

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
Ike confere o artigo 17 do Decreto-
lei no 2.865, da 12 de dezembro de
1940, considerando o disposto no De-
-ereto n° 70.755, de 23 de junho cio
1972, resolve;

Nomear, nos termas do inclese II/,
do artigo 12, da Lei n o 1.711, de 28
de outubro cie 1952, Od i ei-lar de Araú-
jo Sousa, Fetatistico, nível 20-A, ma-
trícula n" 1.028.042, pera exercer o
cargo, era com i ssiio, símbolo 6-1, de
Chefe do Serviço cle Registro e Con-
trolo de Custes (APS), ou Divheáo

97.000,00

3.000,00
284.000,00

50.000,00

25.000,00

MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO

Reiná° n9 118-74



JIARIO OFICIAL (Saçáo — Parte II 	 Outubro ir:: 19743836 Sexta-feira 11

ORDEM DE SERaTIO CG-Br.,
O Direta, do Depertarneuto de ri-

no uso de suas atribul1/4e,
resolve:

Designar Olympic, Augusto de Cas-
tro Leal, Técnico de Contabilidade,

/ ORDEM DE tataiTTCO N s DF-10,
I nivel 15.13. matricida ua 2.130.074,
ponto na 7.192, para auesliteír o En-
carregado da CeAC, de PAI, de DFR,
da Divisão Fm: aceira I.DFF), do De-

, partamento de Tina:Iras., cai eras im-
l peclimentos eventuais.

SUPERINTENUNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

Ter .40 aditivo ao conve'nie firmado era

.30 de maio de 1973., que entre si fs
=em, a SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOL
VIMENTO DA PESCA -"SUDEPE - e e 111S
TITUTO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA $0-

CIAI . 1NPS.
TÉRMOS DE CONTRATO
PRESIDÊNCIA

DA
RÊPÚBLICA

SECRETARIA
DE PLANEJAMENTO

Finanoiadora de Estudos
e Projetos

Termo Aditivo ao Convênio firmado
em 16 de maio de 1973, entre a Fi-
nanciadora de Estudos e Projetes-
FINEP e a Academia Braffleira cie
Ciências com a Interveniéncia da
Secretaria de Planejamento da Pre-
sidência cia República no fcrina
abaixo,
A Financzadom de Estudos e Pro-

jetos — FINEP, empresa pública re-
gida pelo Decreto n.° 71.133, ce 21 de
setembro de 1972, coas sede em Bra-
sília, Distrito Federal e serviços ma-
ta cidade, na Avenida Rio Branco,
n.o 124 — 6.0 andar, adiante denomi-
nada FINEP, neste ato eepresentada
por seu Presidente, Dr. José reli:mio
Ferreira, e a Academia Brasileira de
Ciências, adiante denominada Bene-
ficiá'rio, neste ato representada por
seu Presidente, Professor Anstudes
Azevedo Pacheco Leão, com a inter-
veniência da Secretaria de Planeja-
mento da presidência da República,
adiante denominada Secretaria, mau-
te ato representada pelo Presidente
da FINEP, Dr. José Pendo Ferreira.,
conforme delegação de compete:nem,
do Sr, Ministro de Estado Chefe da
Secretaria de Planejamento, através
da Portaria n.° 06, de 15 de janeiro de
1973, firmam o presente Termo Aditi-
vo ao Convênio celebrado em 16 de
maio de 1973 e que regulou a coope-
ração financeira do Fundo Nacional
de Desenvolvimento Cientifico e Tec-
nológico (FNDCT), adiante denomi-
nado Fundo, para projetos específicos
a cargo do Beneficiário, de acordo
com as seguintes cláusulas e condi-
ções.

Cláusula Primeira — A FINEP, nos
termos da Cláusula Terceira do Coa-
vênio de 16 de maio de 1973, e da Ex-
posição de Motivos n° 003-13, de 23
de janeiro de 1973, entregara ao Be-
neficiário recursos adicionais do Fun-
do no valor de Cr$ 122.030,G3 (cento
e vinte e dois mil e trinta cruzeiros)
para aplicação no Projeto Especifico
n.° 28, beneficiado pelo Termo Aditi-
vo de 26 de junho de 1973 (159 ....
CT-02), de acordo com a justificati-
va apresentada pelo Beneficiário em
carta datada de 21 de agosto de 1974,
protocolada na FINEP,sob o número
4 . 625-74.

Cláusula Segunda — O Beneficiário
prestará contas da utilização dos re-
cursos objeto deste instrumento, à
FINEP e à Inspetoria Geral de Fi-
nanças da Secretaria, na mesma data
estabelecida para a prestação de con-
tag da utilização dos recursos disci-
plinados no Termo Aditivo 159 CT-02,
firmado era 26 de junho de 1913,

Cláusula Terceira — Este Termo
A.clitivo entrará em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da
União, responsabilizando-se o Bene-
ficiária pelas despesas cone essa pu-
blicação.

E por estarem assim justos e con-
vencionados firmam o presente ins-
trumento em 2 (duas) vias de Igual

teor e forma Ir presença, sias, taste-
nutnhas abaixo.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de
1974. — Pela Financie «ora. de Estu-
dos e Projetos — Filar Josê
lúcio Ferreira. — Pela Academia
Brasileira de Ciências, Aristid2s Aze-
vedo Pacheco Ledo.
(N." 42,482 — 4.10.74 — Cr$ &Une .

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

COMISSÃO
DE FINANCIAMENTO

DA PRODUÇÃO
IMÕVEL: SQS. 206. BLOCO

APARTAMENTO 505
Entre partes, na qualidade de Lo-

cador, o Sr. Denis Portela de Melo,
brasileiro, casado, residente nesta Ca-
pital, neste ato representado pela
Imobiliária Minas Gerais Ltda., pro-
curado= com poderes gerais de ad-
ministração e, na qualidade de Loca-
tário, a Comissão de Financiamento
da Produção (CFP), órgão vinculado
ao Ministério da Agricultura, é con-
tratada a locação do imóvel adias,
mediante as seguintes cláusulas e
condições:

— O Locatário confessa receber
neste ato as chaves do apartamento
em negócio, que se encontra em per-
feito estado de conservação, hnnaeo
e uso.

II — O presente contrato entra em
vigor em 10 de maio de 1974 e termi-
nará em 10 de maio de 1975, indepen-
dentemente de notificação ou aviso,
ficando o Locatário coas opção para
renovar este prazo por igual pt3r1; do.

III — O valor mensal é de Cr$ ..
2.500,00 (Dois mil e quinhentos cru-
zeiros) que deverão ser pagos no úl-
timo dia de cada mês, a partir de 10
de maio de 1974. Se o prazo do con-
trato for renovado o aluguel acima
será reajustado nas bases do aumento
dos índices de salário mínimo decre-
tado em 1974.

IV — Correrão por conta do Loca-
tário os pagamentos das taxas de luz,
água, imposto predial, telefone e
condomínio.

V — O imóvel, objeto da presente
locação, tem instalado um telefone n.o
43-4155, que fará parte integrante d.o
mesmo e cujas contas deverão ser
pagas pelo Locatário, que se obriga a
exibi-las sempre que forem solicita-
das; a parcela referente ao tina.riela-
mento do telefone, se houver, será
descontada do aluguel.

VI — O imóvel, será ocupado pelo
Sr. Petrônio Lerche Vieira, que não
poderá cedê-lo ois sublocá-l• sob
qualquer pretexto. Caso o Locatti_se'o
deseje substituir o ocupante do itrio-
vel, fica obrigado a comunicar pre-
viamente ao Locador.

VII — O término legal do presente
contrato só se dará após a verifica-
ção prévia do estado geral do imóvel
pelo Locador, para efeito de sua re-
posição ao estado em que o nocrtario
o recebe neste ato, a que cc obrig,t ex-
pr usam ent e .

VIII — Fica eleito o foro de Bra-
sília, com renúncia de qualquer ou-
tro, para qualquer ação decorrente
deste contrato.

Brasília, 13 de maio de 1971, —
Ofício n.° 1.8881

A SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA,
autarquia fede'ral, com jurisdiçSo em todo o territário nacio,
nal, doravante denominada SUDEPE, por seu representante legal,
Or. JOSIAS LUIZ GU1MARXES, Superintendente da Autarquia, e o
INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, doravante denominado
INPS, por seu representante legal Dr. RE1NHOLD STEPHANES, Pre
sidente da Autarquia, acordam, na presença dos Excelentíssimos
senhores Ministros da Agricultura, Dr. ALYSSON PAULINELLI o da
)nevidencia e Assistáncie Social,	 LUIZ GONZAGA DO NASCIMEN
PO E SILVA, em assinar o presente termo aditivo ao	 convánio
'irisado em 30 de maio de 1973, co' a	 uintes cláusulas:

PRIMEIRA - Retificar a cláusula (OITAVA do cena
nio tiaado em 30 de maio de 1973, CI LI 2 passa a ter a seguinte
redaçS'o:
CLÁUSULA OITAVA . A SUDEPE colocará 3 disposisáo do MS, onde
passará a ter exercício, o pessoal subordinado ao regime esta

,tutário (Lei n2 1.711/52), lotado nos hospitais e ambulatários,
responsabilizando-se a SUDEPE pelo pagamento de vencimentos,
gt:atificaç5es adicionais e salário-famflie, bem como pelos (1,1
mitos de caráter ao remuneratário.

SEGUNDA - .Fica fazendo parte integrante desta
ato relação nominal dos funCionáries a que se refere a eitSusg,

ia oitava do convánioi

TERCEIRA . A SUDEPE serà" indenizada mensaimente,
pelo INPS, pelas despesas efetuadas com os fundionários a que
se refere a cláusula oitava do convenios enquanto os 	 Mesmos

permanecerem na situagSo nela prevista.

QUARTA - A SUDEPE encaminhará mensalmente, ao

INPS, ralaçáo nominal o discriminada dos valores efetivamento
pagos ao pessoal de que trata este ato, para fins da indeniza

QUINTA O presente tettmo aditivo onerara em va.

por a partir da data dc sua assinaturas

E por cataram justos o convencionados, firmam o presente termo
aditivo em 5 (cinco) vias, de igual teor e forma, tudo,na prA

cense das duas testemunhas cluci imbele assinai$

Oras!' i

,A I ysscr. Paid hm!	 .tobias Laia GetntarZiea
ti I ti I STRO DA AGRICULTURA	 p/SUDEPE

G. do Nascimento e Si ivg. 	 Reinhoid Stophanee
MINISTRO DA PREVIDÉNCIA	 p/iNPS

ASSiSTÊNCIA SOCIAL

Testemunhas&



CARGO
ux. n •

Aux.Erif. 13-A
Parteira 13-3
Cir .Dent .20-A
Cir„Dent.20-A
Cir .Dent .20-A.
Aux.Enf. 15-0
AuX.En.f. 13-A
Aux.Enr. 13-A
Aux „Enf. 13-k
Aux.Enf. 13-A
Aux.Enf. 13-A
Aux.Enf. 13-A
Aux.Da. 13-A
Aux Jair. 13-1.
Aux,,Enf. 14-B
Aux. Ent.14-3

.liddieo 22-B
Mddico 21-À
Mddico 21-1.
Cir.Dent.20.1
Cir.Dent.21-13
Cir.Dent.20-A
Cir.Derit.20-A
Aux.Enf. 14-B
Aux.Enf. 13-A.
Aux .Ent. 13-A.
Aux.Enf. 13-A
Aux.Enf. 13-A.
Atendente 9
Atendente 9
Atendente 9
Atendente 9
Servente 5
Servente
Esa.Dat. 7
Reo,Dat. 7
Meei:lio* 8
Servente
Servente 5
Servente 5
Servente
Servente 5
Servente 5"
Servente 5
Servente 5
Servente 5
Mostre Obrae
nível 12
Guarda 8
Guarda 8
Ese.Dat. 7
Eao.Dat. 7
Coetureira
nivel 5
Coa.nivel 5
Trab. n.1
Servente, 5
Servente 5
Serviçal 5
Serviçal 5
Motorista 8
Eao.Dat,
Servente 5
Servente 5
Servente 5
Servente 5
Servente 3
Serviçal 5
Serviçal
Serviçal
Aux.Coa.
Servente
Servente
Servente
Servente
Servente
Servente
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itELAÇIO DOS SERVIDORES DE QUE TRATA À CLXUS1LA SEGUNDA DO TERMO
ADITIVO AO CONVENIO FIRMADO 111 30 Z2 MIO DE 1973 ENTRE A SlTDEPE

2 0 'Sn

Nata

1 Lide Brito
2 Albertina Nascimento de Barreis
3 Amalia de Araujo
4 Ana Ribeiro Galeno
5 Ariatotelen de ilattoe Feenandee
6 Arminda Marra Moura
7 Rernadete Ferreira de Almeida
8 Celine Helena Mendes
9 Doraey Maseimento Santos
10 Dylo Magno da Silva
11 Egberto Campos Jardim
12 Moldara de Sei Lima
13 Edilson Lima Verde Mendonça,
14 Bailia Rodrigues Pereira
15 Estelita de Souza Santos
16 Prederico Moller
17 Helio gaia Paatena
18 Irene Sampaio de Areat3o
19 halo Renato Barros Costa
20 Joie{ Amado
21 Jo gai Cid Chaves
22 Joed Bandeio da Cruz
23 Joed de Cereueira Leite
24 Julia Xeroca Braga
25. Lucilar Dinis de Oliveira
26 Margarida Carvalho de Armão
27 Maria ()Imergi:ia da Silva
28 Maria Gera/da Queiroga
29 !Uris Joad Parreira da Silva
30 Maria de Lourdee Rodrigues Mese
31 Maria do Socorro Mendes da Silva
32Marly da Silva

32
 Maria Boleros Almeida Braga

Mauricio lacille de Arauá°
Nair Dorothea doe Prazeres
Nair de Oliveira Paula

37 Olga Vai de Miranda
38 Oleara, andide da Silva .
39 Oawaldo Gomem dei Santos
40 °deite Alves Reis
41 Paulo Orlando Pimenta Pasmo
42 Roberto de Gfodoy Jaguaribe
43 &Mista° Fonseca Souto Maior
44 Tereza Camelia Costa Ribeiro
da Therezinha de Oliveira cortar.
46 'moega Pereira de Melo
47 Wilson Nunes lasquem
48 Eilah Pontes Vieira de Souza.
49 Zulaira Maria Eridraen Ferreira rinto
50 Sergio Albino de Souza Castilho
51 Againalds Cavalcante Machado
52 Ante4io Novaes de Medeiros
53 Helio Nogueira Lopes
54 Laia Ramela°
55 Joed de Castro Carvalho
56 Raimundo Marinho
57 Maria Benedita Cearia Sarmento
58 Urinei* Bezerra Conta
59 Edema Lias Silva
60 Benedito Marques da Silva
61 Centra Leio» Wanderley
62 Meneia. Tavares de Almeida
63 Cícero Alves de Santana
64 Jood Pedro da Silva
65 Ana Rosa Sutarelli Bezerra
66 Nelson d'Olivetra
67 Walter Machado da Ponte
68 Raimundo Renato Coelho
69 Viniclue Antonius Holanda de Barrou leal.
70 Helena Bonfim de Macedo
71 Beirando Remos de Araujo
72 Maria Rezarei da Costa Einzu.ku
73 Vanda Maria Araujo Mendes
74 Maria Iolanda Porte Souza
75 Dorotheu Guedee Alootorade dr.
76 Gilvandro Pinto Moura e Silva
77 Dano Cortteieti
78 Irinea de Magalhães Corteletti
79 Josefina Mueso
80 Maria Eelena doe Sentor. Martine
81 Maria de Lotardes Graça Pedrosa
82 ?tilde Soeres da Silva
83 :Lerner Pereira Werner
84 Odila Machade
85 Auldrio Coroa de Morais
86 Joert de *quino Albuquerque
87 leis de Trança de atirar:de Cunna
88 Osmar Bertheioratu de ano Serpa

Valdecirio Rodrigues
9Z Dote* Monteiro Camara
92 I=ludo Rodriguez, /e =entre a
92 Joaer Joe:4 do Liam

CARGO 

Aux.Enf. 13
19	 •	 e
" * 14-B

Mddico 22-B
Aux:Enf. 13-A
Aux.lab. 4
Awz. Enf.13-A

"	 14-B
leédirao 21-A

21-A.
Cir.Dent.21-B
Médico 21-A
Aux .Eaf. 13-1-. 13-A
Médico 22-B
Farmac., 22-C
Aux.Erif. I4-B
Médico 21-A.
Médico 22-A
biddloo 21-À
Aux.Enf. 15-C
Médico 21-À
Aux.Enr. 13-A
Aux.Enf. 13-A
Aux.Enf. 13-A
Aux.Ent. 13-A
*tendente 9
Aux .Erif . 13-A
Aux.Enf. 13-A
Aux.Enf. 13-A
Aux.Enf. 13-A
Aux.Enf. 14-B
teddieo 21-A
Àux.1)if. 13-A
Aux.Elif. 13-A
Aux.lenf. 13-A.
Aux.Plif. 13-A
Aux.Dif. 13-A
Aux.Enf, 13-A
Médico 22-B
Médie0 22
Aiddico 21-A
Aux.En„ f. 13-A„Aux.ona. •n•

Aux.Enf. 15-C
/Meu c o 21-À
Aux.Enf. 14-B
Laboret. 9-33
Médico 21-A
Medico 22-B
Médico 21-A
Mddioo 22-B
Médico 22-B
Cir.Dent.20-A
Cir.Dent.20-A
Aux.Enr. 13-A
Aux.Enf. 13-A
Aux .Enf. . 13-A
Aux.ar. 14-31
Aux.Enf. 13-A
Atuc.Enf. 13-A
Atendente 9
Atendente 9
Atendente 9
Médico 21-d.
Médico 22-B
Cir.Den..22-C
Medico 21-A.
Cir.Dent.20-A.
Cir.Dent.20-A
Aux.F.nf. 15-C
Aux.Enf. 13-k
*tendente 9
Médico 22-B
Médico 21-A.
Cir.Dent.20-A
Cir.Dent.2.0-A.
Aux.Enf. 13-4
A t enden to 9
Atendente 9
Atendente 9
Médico 21-*
Aux.lerif. 13-A
Cirg.Dent.22-C
Médico, 22-3
Cir.Dent.22-C
Cir.Dent.22-C
Médico 22-B
Atendente 9
Atendente 9
Atendente 9

FOME
93 O o renco Je/eco
94 Minam Cai. sittno da silva
9 15 	 tiepemuceno de Araujo
9e Arinendo Alvez Tnveira
97 Praz Benedito.de w.u,dençe
98 Prrtnoieco Asseie Caldee
99 I E Mi Gora e de Oliveira
300 Margarida Rubem, de Souza
101 Beatriz Oliveira de Yedele00
102Maria :enate do Silva
103 Reirunda Silva doe Santos

.304 Francieco Brito Miranda
105 Joed ~anelo doo Santos
106 reaterino Antonio de Oliveira
107 Elisa Brniz de Souza

Sandoval Cardoco do Nascimento)
.309 lialdemar Soares Vital
.310 Antonio Carloe'de'. 01iVelTa	 Silva
111 Paulo Amaral Lopes

' 112 Aloisio Pereira de Melo
113 Miolo da Silva Tavaree
114 Demoetenee de Araujo Cava/Mata
115 Luiz Costa Lieboa
116 Zilnell Pinto liaelel
-137 José Martins Rodrigues
1/8 Joana de Deus elven dajlera
119 Jood Augusto da Silva
120 Mario Almeida Mçare,
121 Riveldo da Cruz Soare
122 CatatInete Wanderley Bastoa
123 Josd Vicente doe Santos
224 Marlene' de Oliveira Santos
125 Maria Carolina Cavalcante Legoeiro
126 Elza Meadonça Fernandes
127 Direi Fernenden da Silva
128 Careosina Mendonça dos Snis ;ar;
129 Renato Barreires Caluebi
130 Nelerri Felipe da Silva
131 Cristovão de Azevedo Peroba
132 Evaido Araujo

Geneno Joe,/ de Lima
134 Josd Alves de Oliveira
135 Joed Corroa doa Sentoe
1)6 José Nunea doe $antoalQ
137 Maria Jood doa San too Bafai
138 Maria Maura dei, Santos Pinta
139 Roonvo Peleiro da Silve
140 Jood Drez de Lima

141 Aure/ino AlVen de lima
142 Maurilo Machado
143 Jond Corroa de Mello
144 Natalina Mareto Beiram)
145 Maria de Conceição Azeredo Mareio

146 Notenla Dino doo Santos
147 Abilic Ignano da Sinos
148 Altino Alves da Silva
149 Arlauri Jenuino Mota
250 Jooefa Lauru Remoia
151 Severina Rege Alves da Silva
12 João Veldrio de Moraes
153 liarinete Maciel
254 Antonio lareira de Souza
155 Enoo:: Goeao Alves
156 doar/ Eduardo de Azevedo
157 Josd Sileno Pereira Denta°
158 Terezinlia Metias Vital
159 Ardendo Nogueira condado
160 Cretina Pinto da Costa
161 Maria dai Dores Sales
162 Terezinha Rodrigues de Moura
163 Carlos Ferreira Filho
164 doei Parreira Santos
165 Jose Pe-eira da Silva
166 Pedro Alves de Oliveira
167 Zonal.° doei dos Santee
168 Iemael Cezar Pinheira

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

Convento para realbação de Cursa de
Formação de Administradores de
Cooperativas Rurais.

- O Banco Central Cio Brasil, na qua-
lidade de administrador dos recursos
a sere:n gerados pia emenda ao VII
Acordo do Trigo (VIII Acordo), da-
qui por diante designado simples-
mente Banco, representado neste ato
pelo seu Presidente Dr. Paulo Hor-
rendo Pereira Lira, e a Universidade
Federal de Goiás, daqui por diante

32

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
denominada somente Universidade,
neste ato representada pelo seu lici-
tar Dr. Paulo de Bastos Peril/o, têm
Justo e acertado a realização pela
Universidade. de um Curso de leor-
mação de-Administradores de Coope.
retinis Rurais, sob as cláusulas abai-
xo delineadas:

I — O Curso será ministradO 'seb 3
responsabilidade e Coordenação da
Universidade e destina-Se à capacita.
çao e treinamento de Administrado-
res de Cooperativas Rurais.

Ii — Poderão ainda participar do
Mirro técnicos de outros órgãos e cn-

I DOCUMENTO ILEGÍVEL 



CLOVIS BEVILAQUA

TEORIA GERAL
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PREÇO& Cr$ 25.00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigas Alemã, '1

Agência h Ministério da Pazenda

Agência 1S Palikto da justiça, 39 pavimento

— Corredor D — Sala 321

Atende-se it pedktos peio Serviço de Reembolso Postal

Em &adila

Na sede do
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1. Administrar os recursos finan-
ceiros necessários à realização do
Curso;

2. Indicar gestor financeiro que se
encarregará de efetuar todos os pa-
gamentos previstos no orçamento.

VII — Os gostos com o Curso não
poderão ultrapassar o montante de
Cr$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil
cruzeiros) e serão custeados eom re-
cursos gerados pela emenda ao VII
Acordo do Trigo (P. L. 480 — VIII
Acerdo), circunstância que eerá men-
cionada, em todos os atos de publi-
cidade do Curso.

VIII — O Banco, como administra-
dor dos recursos destinados ao custeio
das despesas respectivas, poderá, pela
forma que entender e sempre que jul-
gar conveniente, fiscalizar os traba-
lhos de realizaçâo do Curso, para o
que se compromete a Universidade a
prestar-lhe todas as informações que
lho forem solicitadas, proporcionan-
do os. meios e condições necessárias
ao exercício desta Faculdade.

IX — Fica ainda estabelecido que
USAID poderá, a qualquer tempo,

verificar o andamento do Curso, tan-
to sob seu aspecto administrativo
quanto financeiro, comprometendo-se
ambas as partes a proporcionar àque-
la entidade os meios o condições que
lhes foram exigidas para esse fim.

E, para firmeza e validade do Jon-
venolonado, firmam o presente em 5
(cinco) vias, na presença das teste-
munhas abaixo.

Brasília, 21 de março de 1974. --
Paulo Hortênsia Pereira Lira. —
Paulo de Bastos Perillo.

Testemunhas: Net Rogério Ramos.
Argcu Ramos do Silva.

Empenho n.'

Termo Aditivo ao Convênio celebrado
do janeiro cle mil novecentos e

setenta c 0,)is, catre a Universidade
Federal de Goitis UFGo, e a Or-
ganizaçao de Saúde do Estado de
Goitis — OSEGO para utiliza..
çtio do Hospital Ostvalcio Cruz. com
a finalidade de realização de cursos
de, Forrna-j;0 dos Departamento de
Medicina s'Tropical o Preverniva
Instituto de Patologia Tropical.

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de
agosto de mil -novecentos e setenta e
quatro, presentes no Gabine.e do Mag-
nífico Reitor da Universidade Federal
de Goiás, em GoILIn'a. Goiás, a Profes-
sora Margarida Dobler Komma. devi-
damente credenciada e o Sr. Superin-
tendente da Organização de Saúde do
Estado de Goiás	 • OSEGO -e- Doa-

fessora Margarida Dolgy Ixotnr,,„,
illcyr Mendonça,

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA
COMISSÃO NACIONAL

DE ENERGIA NUCLEAR
TERMO DEIC Ne 10-74

Termo de Convênio celebrado entre a
Comzssão Nacional de Energia Nu-.
clear e o Departamento de Bio-
química e Biofísica — Divisão de
Biofisica — da ri.F.Pe.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear, Autarquia Federal; doravan-
te designada CNEN, com sede à Rua
General Severiano ne 90, nesta cida-
de, representada pelo seu Presidente,
Professor Hervásio Guimarães de
Carvalho e a Divisão do Biofísica do
Departamento Bioquímica e Blefisica
do I. Be. tia U. 8'. Be., neste ato
denominado Beneficiado, com sede

represe-cerdo pelo
Prolee ..er Dahno N. O. cio Oliveira,
eome Meie:e:rateei:ia do Coordenador
response,. el Prol. pie Moacir de A.

, Carnr,ro Leso, acordam em firmar o
! pref.ritz,; convénio, do oual fazem in-
tegrante os anexos I, H. Hl, IV, sob
as condições e clausulas seguintes.

c/ensaie r — Do objeto — O prc-
knte convénio tem por objeto re-
tone e eooperacão restrita a ser ores-

leda no Beneficiado como Auxilio pa-
ro realização da Atividade cujo pro-
grame constitui o Anexo ne 1, sob
a designação 'de:

11.1exo 1— Programa Previsto
Constente. do Processo n.e 10.635-72.

elclitsula II — Da Vigência — Este
Convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1174, terminando
a 31 de dezembro de 1974.

Chiftsuld III — Dos RC'eUTC0 .!! Pl-
p uneeíroz — Os recursos finenceircs,
para =ciumento do dieposto na
Clausula 1, a serem fornecidos peie
CNEN, em moeda nacional,, para apl i

-cação constante do Anexo II, serão
de Ore 12.000,00 (doze mil ceuzeiros).

Subciciusula Unira — As importãn-
cias fornecidas pela CNEN, em decor-
rência da execução deste Termo, se-
rão movimentadas pelo representante
legal do Beneficiado através de Ban-
co do Brasil ou da Caixa Economtea.

Cláusula IV — Do Fornecimento
cIo AUXWO — A ONEN se reserva o
direito de fornecer Auxilio parcelado
e de determinar o número de par-
celas, de acordo com suas dis poni-
bilidades orçamentárias, durante o
ano base.

Clciusztla V — Das Prestações ele
Conta — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 15 de janeiro
do ano seguinte ao ano base, de con-
formidade tem o tre3posto atuante.

subc?tjn...Wa. P(i7attád —.O meies.
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contes de acordo com as
Iristrincics Sobre Prestações de Con-
tas (Anexo IV), bem como a obser-
var ae Normas Para Concessão de
Auxilio (Anexo III).

Sitbadtteda Segunda — As quan-
tias fornecidas pela CNEN e o seu
saldo silo poderão ser destinadas à
aplicarão diversa da prevista neste
Termo, não sendo permitido sua
tram-ferência entre itens diferentes.
No caso de não utilização total dos
recursos será ia saldo recolhido à Te-
souraria da CNEN, juntamente com
a Prestação de Contas.

Sabota:unia Terceira — Os saldos
restituldos á CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação da
PreStaçáo de Contas.

CMilmari VI — Dos Relatórios —
O Beneficiado deverá apresentar, ate
trinta dias. após o término deste con-
vênio: ite um relatório suscinto das
atividades administrativas; b) um re-
latório circunstanciado das atividades
científicos, de acordo com o Anum

Cláusula VII — Das Publicações
O Beneficiado deverá remeter à
CNEel três cópias de quaisquer publi-
cações resultantes do Auxilio conce-
dia° por este convênio. Em todas es
publicações deverá constar referencia
à colaboração prestada pela °NEN.

Cláusula VIII — DtI Fiscalização —
A CNEN se reserva o direito db fis-
calizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, bem como de ve-
rificar o andamento das atividades,
por meio de vistas aos locais de tra-
balho, contato pessoal com os respon-
sáveis e outros meios adequados.

Cláusula IX — Do Uso cia Bibliote-
ca — O Beneficiado se prontificara
a franquear a suo Biblioteca ao uso
do pessoal do CNEN. Os livros o
revistas poderão ser cedidos por em-
préstimo de Biblioteca por prazo alio
superior a 30 dias corridos.

Cláusula X — Da Responsabilidce.
de O interveniente fica -pessoal-
mente responsável pela perfeita apli-
cação dos recursos, de acordo com a
finalidade estabelecido.

Subciduslaa única — Os materiale
e equipamentos adquiridos com au-
xilie da CNEN, serão de propriedade
da mesma, ficando sob a guarda e
responsabilidade do Beneficiado, du-
rante a vigência do presente convê-
nio e, findo este, enquanto a CNEN
não exigir a sua restituição.

clausuta XI — Da Denúncia — O
presente convênio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, me-
diante notificação por carta, com an..
tecedência de 60 (sessenta-) dias,
Neste caso o -Beneficiado deverá den-
tro de 30 (trinta) dias a contar da
data da cessação, apresentar ambos
os relatórios das atividades e a- Pres-
tação de contas.

Subciciusula Vnica — O não cum-
primento pelo Beneficiado do estipu.-
lado neste convênio implicará na de-
núncia do mesmo, com a concequente
restituição de todos os recursos e ma-
teriais em poder do Beneficiado sem
prejuízo das Medidas legais cabíveis,
havendo impedimento da celebração
do novo convénio, até a apuração fi-
nal das responsabilidades.

Cláusula XII — Da Autorização —
O presente convenio é celebrado de
acordo com o disposto na Lei nti-
mero 4.118-32, Resoluções CNEN nú-
meros 1-65, 2-65 e 1-66 e decisão da
Comissão Deliberativa ela CNEN em
sue Sessão nos termos do Processo
n» 104.635-73, que passa a. fazer par-
te integrante o complementar do
presente, correndo á conta da verba
e.1:2.02 — Convênio para Pesqui-
srie.

Cláusula XII — Do Foro = As par-
- tas elegem o foro da cidade do Rio

tdareee, cuja formação profissional os; :or Alcyr rviendonca, ecerdarded firmar
Capacite a promover o desenvolvi- o presente Termo Aditivo ao Convi.,ii:o
mento do Cooperativismo. 	 I ce:ebrado a 1 9 de parira de 1972,

	

III — O número de participantes 	
m

Ecrã de até 40 (quarenta).

	

	
conformidade com a Cleusnia seguinte:icipantes

	

W — O Curso terá a duração de	
Cláusula Primeira Fiz:. prorrogado.

13 (treze) semanas, devendo ter ini-
cio em 3 de julho de 1974 e término
em 9 de outubro do mesmo ano.

— A Universidade compete:
1. Coordenar o Curvo pr.:errei-ene

m	
,

e toda a sua extensão, promovendo
locais e condições para a reanzeedo
do mesmo;

o convênio firmado entre a measi-
dade Federal de Goiás e a Orgatdimçâo
dc Saúde do Estado de Goiáe
OSEGO .-- em ps de janeiro de 1972,
pelo prazo de dois mios a partir clzs
de janeiro de 1974.

E, para firmeza e valida& do que
aqui ficou estipulado, assinam o presen c
Termo Aditivo em. remire (4) vide,

2. Elaborar currículo e programa, depois de lido e achado conforme com

do-os e adotando todas as pro- 1
as testemunhas abaixo.

vocan secOania, 16 de agosto dm	 —

vidências necessárias às respectivas

selecionar alunos e professora.. .1,-

Prof. Paulo de Rastos Perfilo.	 pro.

viagens e á hospedagem; 
3. Promover entendimentos com

instifiiições, visando levar a bom
termo o programa elaborado;

4. Fixar as remunerações e diárias
doe professares e participantes, bem
como os meios de locomoção, respei-
tados os limites estabelecidos no or-
çamento anexo;

5. Elaborar rclatõrie conclusivo do
Curso.

VI — Ao Banca compete, privati-
vamente:



I. Material
Aquisição de Material
Didático . 	
Material de Labora-
tório Didático 	

2. Pessoal
Coordenação e Pes-
soal Administrativo .
Pagamento de Pro-
fessores . 	

Total

1.200,00

2.400,00

1.200,00

7. 200,00

12.000,00
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de Janeiro, para resolução . de quais-
quer dúvidas decorrentes da execução
do presente convénio.

E. por estarem assim de pleno ecur-
do, firmam este convênio em 4 (mas-
tro) vias de igual teor que vão assi-
nadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro cie
1974. — 1! cretino Guimarães de Car-
valho. — Prof. Dr. Delato N. G. de
Olivora, Representante Legal da Ima
tituição. — Prof. Dr. Moacir de A.
Carneiro Leão, Coordenador Respan-

Testemunhast Vania Marie. Fer.
?tendes. — Creergints Maria A. dos
Reis.

Oficio is, 3-74
ANEXO II

Distribuiçõo do Auxilio Concedido
Cr$

Termo de Convênio celebrado entre a
Comissão Nacional de Energia Nu-
cear e Departamento de Biotogia do
Instituto de Ciências Biológicas da
Universidade Federal de Goiás.

A Comissão Nacional de Energia Nu-
cidnal de Energia Nuclear. Autarquia
Federal. doravante designada CNEN.
cone sede à Rua General Severiano nú-
mero 90, nesta Cidade, representada
pelo seu Presidente, Prefessor Hervásio
Guimaraes de Carvalho e o Depar•a-
mento de Biologia do Instituto de Ci-
ências Bio'ógicas da Universidade Fe-
deral ,de Goiás neste ato denominado
Beneficiado, com sede em Goiânia
(GO) representado pelo D'retee Alara.
to José Centeno com a interveniência
do Coordenador responsável Professor
Alberto Tose Centena acordam em fir-
mar o prezem° cenvênio, do qts9J fa-
zem parte integrante os Anexos I, II,
III, IV, sob as condições e cláusulas
seguintes:	 •

Cláusula I — Do Objeto -- O pre-
sente convénio tem por objeto regular
a cooperação restrita, a ser prestada ao
Beneficiado como Auxilio para realiza-
ção da Atividade cujo programa cons-
titui o Anexo n9 1, sob a designação
de:

Anexo j — Programa Previsto

Constante do Processo le? 104.735 de
1973

Calusuta Da Vigência Este
Convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1974 terminando a
31 de dezembro de 1974.

Cláusula III Dos Recursos inan-
coitos •-• Os recursos financeiros, para
atendimento do disposto na Cláusula I.
a serem fornecidos pela CNEN,
moeda nacional, para aplaaçãe cons-
tante do Anexo II, serão de Cr ....
12.000.00 (doze mil cruzeiros).

Subelausula Única As importancias
fornecidas pela CNEN, em decorrSncin
da execução deste Termo. serão movi-
mentadas pelo representante legal do
Beneficaido através eto Banca do Brasil
ou da Caixa Econômica.

Cláusula IV — Do Fornecimento do
— A CNEN se rererva o di-

rei o de fornecer Auxilio parcelado e rie
determinar o número de ra cet.lr,
ele ;mord (man suas daponlietalaess er.
ntnentárins, dumete o. ano brite.

Cláusula V .•-• Das Prestaçies de
Conta O Beneficiado deverá prestar
contes, até o dia 15 de janeiro do ame
seguinte ao ano bsae, de conforiniclade
coas o c:isposto adiante.

Sube:jusX.: Pr mi;. — O Beneficia-
do se compromete a apresentar a Pres.
tição de Contas de acordo com as Ins.
truções sobre Prestações de Contas
(Anexo IV), bem como a observar es
Ncrmas para Concessão de Auxilio
(Anexo III).

&betu:sitia Segunda As quantias
fornecidas pela CNEN e o seu saldo não
poderão ser destinadas à aplicação dl-
ferentes. No caso de não utilização
total dos recursos será o saldo recolhido
A Tesouraria da CNEN, juntamente
com a Prestação dc Coa as.

Subcláusula Terceira -- Os saldos
restituídos à CNEN serão recebides
condicionalmente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

Cláusula Vi —• Dos Relatórios — O
Beneficiado deverá apresentar, até trin-
ta dias após o término deste convênio:
a) um relatório sacia o das anvidades
administrativas: b) um relatório cir-
cunstanciado das atividades cientificas,
de acordo com o Anexo III.

Cláusula VII — Das Publicaeães
O Beneficiado deverá remeter à CNEN
três cópias de quaisquer publicações re-
sultantes do Auxilio concedido por este
convên so. Em todas as publicações de-
verá constar referência à colaboração
prestada pela CNEN.

Cláusula VIII	 Da Fiscalização
A CNEN se reserva o direito de fis-
calizar a perfeita aplicação dos remir-
soa concedidos, bem como de verificar
o andamento das atividades por meio
de visitas mies locais de trabalho, con-
tato pessoal com os responsáveis e ou-
tras meios adequados.

Cláusula IX — Do Uso da Bibliote-
ca O Beneficiado se prontificará a
franquear ,a sua Biblioteca ao uso do
passeai da CNEN. Os livros e revistas
ooderao ser cedidos por empresam° de
Beslioteca por prazo não superior a 30
dias corridos.

Cláusula X — Da Responsabilidade
— O interveniente fica pessoalmente
responsável peta perfeita aplicação dos
recursos, de ncerdo com a finalidade
estabeleeda. •

Subeláusula Única Os materiais e
equipamentos adquiridos com auxilio
da CNEN, serão de propriedade da
mesma, ficando sob a guarda e respon-
sabilidade do Beneficiado, durante a
vigência do presente convênio e, findo
este, enquanto a CNEN não exigir P
sua restituição.

C.'áusula .YI	 Da Renúncia
O presente ccnvênio poderá ser de-
nunciado por qualquer das Partes. me-
diante notificação por carta, com em-
tecedúncia de 60 (sessenta) dias. Nes-
te caso o Beneficiado devera, dentro
de 30 (trinta) dias a contar da data da
cessação, apresentar ambos os relatõries
das ativ!dades e a prestaç5o de con-
tas. •

Subrláusula Única	 O não cumpri-
mento pelo Beneficiado do estipulado
neste convênio implicará na denúncia
do mesmo, com a ronscoGente restitui-
ção de todos os recursos e materiale
cai poder do Beorticiada srm p-efulto
das medidas legais rahivels, havendo
h/Ir.:dm-ten to	 rekbraçáo do novo
cemvênlo, rui n	 filai	 res-
ornr:rbiiI"Jrs.

á.t.su`a XlT — Da Aztforfra,;,10
O prt-, -eta COAVZ itin, é W1,211:140 de
nco-do cem o ri -r-,• o na Lsi riemsro

4.118-62. Reso'uções CNEN números
1-65, 2-65 e 1-66 e decisão da Cernis-
são Delil‘ceittiett da CNEN ren sua
SZSSãO nos termos do Processo minero
104.735-73 que passa a fazer parte in-
tegrante e complementar do presente,
correndo à conta da verba 4.1.2.0-2
Convênio para 5esquisa,

Cláusula XIII — Do Foro -- As
partes elegem o Poro da Cidade do Rio
de Janeiro, para resolução de quaisquer
dúvidas decorrentes da execução do
presente convênio.

E, por estarun assim de pleno
acorde, fi:mant este convê.lio em 4
(qua ro) v:as de igual teor que vão
assinadas pelas testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de
1974. — Herviisio Guimarães de Car-
valho. — (Representante Legal da
Instituição). — Professor A!berto José
Centena •-• Diretor do Instituto de Ci-
ências Biológicas da MO. a. Co-
ordenador Responsável	 Professor
Aberto José Centena.

Testemunhas: Vilma Maria Fernan-
des.. — Georgina Maria A. dos Reis.

Oficio na 3/74
ANEXO II

Distribulçáo do Auxilio .Concedido
1. Material

Cr$
Aquisição de Material Di-

dático	 400,00
Material de Laboratório

Didático . . • 	 	 2. 400,00
Manutenção de Laboratório

Didático . .	 400,00
2. Pessoal
Coradenação e Pessoal

Administrativo . .	 -1,200,00
Pagamento de Professores

Brasileiros . . .	 MOO 00
Pagamento a Monitores

Brasileiros . .	 ......	 400.00
s.a.

TOTAL.	 12.000,00

Termo de Convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e a Coordenação aos Pro-
gramas de P45•Graduçaão de En-
genharia da Universidade Federai
do Rio de Janeiro (COPPS).
A Comlssão Secional de Energia

Nuclear, Autarquia Pederal, dora-
vante designada CNEN, com sede á
Rua General Severiano n.° 90, nesta
cidade, represeatada pelo seu Pre-
sidente, Professor Hervtisio Guima-
rães de Carvalho e a Coordenação
dos Prog. de Pós-Grad. de Enge-
nharia da Unta neste ato denomi-
nado Beneficiado, com sede na Gua-
nabara representado pelo seu Diretor
Sydney M. G. dos .Santos com a
intervepiência co Coordenador r:s-
porisável Gilberto Alves da Silva,
acordam em firmar o presente con-
vênio, do qual fazem parte integran-
te as anexos I, II, III, IV. sob as
condiel5es e cláusulas seguintes:

Cláusula I — Oo Objeto — O pre-
sente convênis tem por objeto re

-gular a cooperação restrita a ser
prestada ao Beneficiado como Auxi-
lio para realização da Atividade cujo
programa constitui o Anexo n.° 1,
sob a designação de:

Anexo I — Programa Previsto.
Constante do Processo namerf

105.278-73.
Cláusula II — Da Vigência — ESt2

Cumba:, é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1974 terminando
a 31 do dezembro de 1974.

Cláusula	 Dos "reg:sof Fm-
- Cs recursos ficanct:iris,

tiara	 .1.*.	 t.) do disr.ost.7
Cláte eia I. a serem tornei: ci :5 po a
'Chin). cai moeda naetmal 	 pritt,
aPiicaçon erms:ante do Anua. Ti, sr-
leo tis	 (einvsnie m!:
errxe,,,es.

, Subclausula única — As ImportZnefas
fornecidas pela CNEN, em decorre:l-
eia da execução deste Termo, nerão
movimentadas pelo representante
legal do Beneficiado através do Ban-
co do Brasil ou da Caixa Econômica.

Cláusula IV — Do Fornecimento
ao Aux!lto — A CNEN se resarva
o direito de fornecer Auxilio parce-
lado e de determinar o número de
parcelas, de acordo com suas dispo-
nibilidades orçamentarias, durante o
ano base.

Cidusula V — Das Prestações de
Conta - • O Beneficiado deverá prese
tar contas, até o dia 15 de janeira
do ano seguinte ao ano base, de con-
formidade com o disposto adiante..

subeiausuia Primeira — O Defleti-
ciado se compromete a apresentar
a Prestação de Cantas de acordo com
as Instruções Sobre Prestaçõés de
Contas (Anexo In bem como a ob

-servar as Normas para Concessão do
Auxilio (Anexo III).

Sebe/Mau/a Segunda — As quan-
tias fornecidas pela CNEN o o seiz
saldo não poderão ser destinadas
aplicação diversa da prevista neste
Termo, não sendo permitido sua
transferência entro itens diferentes.
No caso de não utilização total doa
recursos será o saldo recolhido à Te-
souraria da CNEN, juntamente cora
a Prestação de Contas.

Subcidusula Terceira — Os saldos
resti tuídos à CNEN serão recebidos
condicionamente, até a aprovação da
Prestação de Contas.

Subcklusula Terceira — Os saldos
reste:ilidas à CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação
da .P.estação de Contas.

Chiusida VI — Dos Relatórios
O Beneficiado deverá apresentar, até
trinta aias após o término deste cone
vento: ai um relatório sucinto das
atividades administrativas; lo) uns
relatório circunstanciado das ativi-
dades cientificas, de acordo com o
Anexo III.

Cláusula VII — Das PUNICaÇõe8 ••-•
O Beneficiado deverá remeter
CNEN três cópias do quaisquer pu-
blicações resultantes do Auxilio con-
cedido por este Convênio. Em todas
as publicações deverá constar refe-
rência à colaborçaão prestada pela
CNEN.

Cláusula VIII — Da Piscai:ação •-•
A CNEN se reserva o direito de fis-
calizar a perfeita aplicação dos re-
cessos conced 4 clos, bem como de ve-
rificar o andamento das atbrdades,
re • meto de visitas aos locais de
trabalho, contato pessoal com os res-
ponsáveis e outros meios adequados.

Cláusula IX — Do uso da Biblio-
• -	 easeficiado se prontiii-

cará a franquear a sua Biblioteca ao
„J	 do CNEN. Os livros

e revistas poderão ser cedidos por
empréstimo de Bibliotaeca por prazo
não superior a 30 dias corridos.

Cid:mula X — Da Responsabili.
itude — O interveniente fica !ouse. ai.
mente responsável pela perfeita apli-
cação dos recursos, de acordo com a
finalidade estabelecida.

Sueca/usa/a única — 03 materiais
e equipamentos adquiridos cem au-
xilio da CNEN, serão de propriedade
da mesma, ficando sob a guarda e

do BeneVciado, du-
rante a vigência do prezente con-
.e.,..) e. tairio este, enquando a ..
CNEN não exigir a sua restituição.

Clausula XI — Do Denúncia — O
presento convênio poderá ser denun-
cmdo por qualquer das partes, me-
dmuh notitteaçáo por carta, cima rua-
trecdência de 90 t'e-:sento n
Near caso o 11.mere1a rlo	 der2rã,
iientra de 30 (trInla) canta::
da data da er--.ae, o. ttpres:num pia.
Oca os re!riterlrs dt:,s attritio., :i'z e a
p"PS'lf:,..) da tertr...1. 	 "

•
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Subelausuta única	 O não cum-
primento peio isenetielado do •stipu-
lado neste converse. :me !caie. na
denuncia de murem, cem a consoe
quente restitue:elo de tecles OS re-
cursos e mater.aie	 p:dei do Be-
neficiado tem preluero de' uma:cias
legais cabiveis, navenda impeli-
s/sento da celebraçao do neve rein-
vento, ata a apuraçáo final dee res-
ponsabilidades.,

Cláusula XII — Da Autua:Me —
O presente coneenio é ceieleado de
acordo cern o d'sn-sto na te! tuernere
4.118-82, Reaoluçõee CNEN nes 1-03,
2-83 e 1-08 e dec'são da Corniseeo De-

▪ liberativa da CRER em sua Sessao
nos termos do Processo ne 101.274-73

▪ que passa a fazer parte Integrante e
complementar do preente, correndo à
conta da verba 4.1.2.0.2 — Convênio

• Para Pesquisas.

Clausula XIII — Do Fato -- As
partes elegtm o foro da cidade do
Rio de Janeira para reselução de
quaisquer dúvidas decorrsntes da
amima° do presente convênio.

E. Mev estarem assim de pleno
neodo, firmam ceie convênio cae,
•(quatro) vias de igual teor que tão
assinadas pe:as testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro. 22 de janeiro de
1974. — tiervdsto Gutmanl es de
Carvalho. — Reptas-Mente Legal
da Instituição. — Gilberto AP." da
Silva — Responsável.

Testemunha:	 Vtiniet Maria Ver-
nandes	 osorgnia Mana A. dos
Reis.

OfiCie na 8-74

ANEXO II

— Pagamento de Profeeeteds

A previsão para esse item sendo o
linete maxinto de 80%. e. levando-se
em conta o total de cursos e poetes-
isorU indicados no Anexe I, temes
que a juda concedida será:

800 h-profeasor a Cr$ KW
Cr$ 30.000,00.

tj — Aquisição de Material DidaCco

A compra de livros e assinaturas
de revistas relativas a asennio.s
Engenharia Nuclear prose:ema:e ntr-
realmente. em acordo com o IEN,
medo a evitar lupecaetes redneees.
Meias, devendo-se apPeer dentro do
limite máxitno de 10% do total:

Cr, 5.000.00

Total:	 Cr$ 50.000,00

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DO VALE
DO SÃO FRANCISCO

Convjtvo que co ia si ce c!n-arn a Ste

	

perintemléricia do Vale do São Fran 	
caeo e o Governo do Esta-ta de Ala-
goat pa:a a implontaçlia de uni Pro-
jeto Piloto de Irrigação e de um
Czatro de Treinamento para lrripan•
tes.

Pelo presente inst-umento. de um lado
a Superintende-tecia do Vale do São
Francisco, com sede à Avenida PN51-
dente Wilson re 210 — 10 andar. na
Cidade do Rio da Janeiro, Estado da
Guanabara. doravante denom'nada sim-
plesmente SUVALE, neste ate represen-
tada por seu Superintendente, Engenhei-
ro Wilson de Sataa Cruz Caldas, e,
de outro lado, o Governo do Estado de
Magoes. doravante simplesmente de-
+agnado Governo. representado por seu
G.-vernador Afranio Salgado Lajes,
tem justo e certo o presente convénio.
mediante as cláusulas e condições se.
(pentes!	 •

Ciciumila Primeira — °rano Executor
A Superintendência dos Vales ami-

dos de Alagons doravante denominade
sumplesmente SUAVAL, será o órgão
executorelo meneado por parte do Go.
Ve110.

ediunlit S,oundá -- Objetivo —
A SUAVAL obriga ri implantar o
Proleto Piloto de Ir:igação de 500 ha.,
no Vale do Marituba,no Est. de Ala-
goas. ri--e termos do contrato que as-
ateou cont ri firma Soc;eté Ceatule pane
lEguipement du Territoire 	 C001).:1 d-

tiro tSCET-COOP) e Serviços de Ir.
rigação. Aorkultura e Colonização— •
(SIRACI, integradas em Consõfcio.
bem assim à construção e operação de
um ren'to de treinamento para I-rigan-
tes, na aludida área, destinada à forma-
ção de ircigantes para es projetos eo
Baixo São Frani:imo.

Cflusula Terceira — Api.caçáo de
Recursos — Os recursos alocash s ao
presente convento serão aplicados, et'.1.

rente toda a sua vigencia, r3o-somente
nos fins colhi:idos na Cláusula Segunda.
não sendo acinetido- desvio das mes-
mas para outra destinação.

	

Cluirta	 Valor — O v.or
do presente convénio é de C4 	
2.100.000,00 (dos milhões e cera mil
cruzeiros)

Cláusula Quinta — Contreeseitida —
A SUAVAL se obriga a comprovei-a
aplicação de recursos próprios, ene con-
trapartida de igual valor aos alidade&
pela SUVALF. atrasas deste convênio.

	

CUILULL.'d Sexta	 Recursos	 As
destemas da .SUVALE com o preserre
convénio, neste exercido, correrão a
conta do Piano de Aplicação para o
exercido de 1972 — Programa Espe-
cial para o Vaie de São Francisco —
PROVALE	 Decreto-lel n9 1.207, de
7 de fevereiro de 1972	 Programa
MARITUBA.

Cláusula Sétima — Depósito doi Rc-
curso.e Financeiros	 A importánc'a

	

posta pela SUVALE, à disposição da 	
SUAVAL. será depositada no Banco do
Brnsil. cio conta vinculada,

Cláusula Oitava — PrestMo
Con.as .- A SUAVAL prestará con.as
a SIIVALE da importância recebei., cru
conformidade rena as exigências adiai-
alstratis'as regitaenteis e ta:diante repre-
sentação de balancete demonstra Ivo das
despesns e sua li quidação. Esta presta-

ção de coutas deve eer procedida até
o nonagésimo dia, após a realizaçlo
da correspencante despesa.

Cdnieda Nona	 Fiscalização
A fiscalinação do fresente coavènxi fira
a cargo da 64 Agenci. Regional sediada
em Froeria SE, sob a supervisão da
Pire orle de Planejaincnto e Engenharia
da SUVALE.

Cláusula Décima De-spesas do
Convênio — Todas as despesas necet.
series à lavratura deste convén'o, in-
clusive sua publicação ao Diário Ofi-
ciai. correrão por conta da SUAVAL.

Gláusu.'a Décima-Primeira 	 Inadim-
p;emento	 Na h'petese de inarlimple-
mosto das condições mareencionadas
pela supere-enleada dm : =.171.11a legal, que
o torne impratieável. -,--insiderar-se.4 o
presente convênio autématicameate res-
cindido, responsabilizando-se o demite
ciado pelo não etemprimento das obri-
gações rissamidas antes de ItUe desvin-
caiação, o que deverã ser comunicado
14 outra par c, por escelto.

Cláusula Décima-Segunda — pcswal
— O pessoal que a qualquer titulo for
utiazado pela SUAVAL ou empresas
especializadas as quais for adjudicada
a execução dos serviços a que se refere
o presente convênio, ser-lhes-á direta-
mente vinculado e subordinada e jamais
terá cora a SUVALE qualquer relede>
contratual ou cortadela-ia.

atinada Décima-Terceira -- Pior-
rokração/Afodíteação — O presente
coneenio poderá ser prorrogado ou mo-
eeficada através de termo aditivo -me-
diante metem assentimento per escri-
to. dos sonvenentes.

Cláusula Dérona-Quar!a -- Placa
A SUAVAL deverá co!ocar placa alu-
siva à participação da SUVALE nos
serviços objetos do presente, conforme
modelo a lhe ser kr-ler-ido. Obriga-se.
ainda. e. SUAVAL, a mencionar essa
perecipeeao em toda e . qualquer divul-
gação que venha deles fazer. inclusive
relatórios.

Ctiwata D.:cima-Quinta — Vigência
o Praw — O presen e convénio viço.
• a partir de sua aprovação pelo
Censelho Diretor da SUVALE até 31
de aezembro de 1974.

Cláusula Décima-Sexta -- Poro
Pica eleito o Foro do Estado da Gua-
embera. com exclusão de qualquer ou-
tro, para dirimir litígios por acaso ori-
undos do presente convento,

E. per estarem de acordo as partes
convenentes, asseiam a presente instru-
mento, em 5 (cinco) vias de igual icor
para uni só efeito legal, na presença
das testemunhas abaixo.

Rio.de janeiro. 29 de agasto de 1972.
..- Engenheiro Wilson de Santa Cruz
Caldas. -- Governador Airtmio Salga-
do Lides.

Oficio ne 153.74

Coneenio 71.' 122 que entre si fazem a
Superintendência ao Vate do São
Francisco e o Governo do Estado de
Alagoas, com a interventencia un
companhia de Abastecimento
d'Agrat a Sanearnerua eic Alagoas
para a complementação de Serviços
de Abastecimento d'Agua e de Sis-
temas de Esgotos Sanitários, no ta-
todo MefiCi071‘40.

Pelo presente instrumento, de urr
indo a Superintendência do Vale See
Francesa-o, com sede à otenida Presi-
dente Wilson, 210 Ia" andor, na'ci-
dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, doravante denornin eia
simplesmente SUVALE, neste ato te-
presentada pelo seu Superintendente,
Engenheiro Wilson de Santa Crus

Caldae. e, dr outro lado o Governo do
Estado de Alagoas. denominado sun-
plesmente Governo. representam por
seu Governador Dr. Afranio Salgado
Lages, e com a interveniência Orno.
patada de Abastecimento d'Agua e
Saneamento do Estado de Alagoas —
CASAL. Smiledede de Economia Mis-
ta, do Eetedo de Alagoas, na pessoa de
seu Diretor-Presidente, Bel, Doughts
Lins de A ido, assinam um convênio
para regular a utilização de recura a
do PROVALE. mediante as cláusulas
e cendiç5es seguintes:

Cair/suai Primeira — Objetivo —G
presente convênio tem por finalidano
regular a. utflideção pelo Governo mou
CASAL, de recursos do PROVALee na
complementação de serviços de abas.
tecimento d'água da Adubem Regional
do Agreste, e de sistemas de esgotos
serflhtáriot. xo Eeiede de Alagoas.

Cidusule Segunda — Execução das
obras — A ceecução das obras de com-
plementação mencionadas na cláusula
anterior ficará a cargo da CASAL,
obedecidas na normas vigentes e do
acordo com os projetos aprova ela e os
que venham a ser aprovados pvia
SUVALE.

Cláusula Terceira — Valor do Coei.
vênio O valor do presente convênio
é de Cr$ 8.500.000,00 (seis milhões e
quinhentos mil cruzeiros).

Cláusula Quarta — Recursos do ...
PRO VALE — Os recursos necesotriot
a atender as despesas, por parte da
União Federal, com a complementnção
das obras referidas na cláusula ante-
cedente, no valor de Cr$ 0.500.00e CO
(seis milhões e quinhentos mil cruzei-
ros) são provenientes do Decreto-ied
na 1.207. de 7 de fevereiro de 1972 —
Programa Especial peva o Vale do São
Francisco (PROVALE) providos peto
Fundo Especial, mencionada mem seu
artigo 5.', parágrafo segundo.

Cklusuia Quinta — Liberação das re-
cursos — Os recursos mencionados n-a
cláusula anterior serão libetedde pulo
Mtnieterio do Planejamento e
nação Geral,Geral, após aprovação da Pr
grarnaçâo e do Plano de Aplicação
apresentados pelo Governo ciou a ...
CASAL obedecendo ao escalonameneo
seguinte:

a) Em 1972 -- Cr$ 3.000.000,00. (treas
milhões de elltZelree)

5) Em 1973 — Cr$ 1.800.000,00 (hum
milho e oitocentos mil cruzeiros);

e) Em 1974 — Cr$ 1.700,00000 (bata
ndlhão o setecentos mil cruzeiros).

A liberação dee:sag recursos em 1972
proceasar-se-a de uma só vez, dentro
do exercido; em 1973, como em :974
a liberação será feita de acordo 'som
o eronograma de desembolso a ser
aprovado pela SUVALE ou de outra
qualquer lonas que venha a ser ado-
tada peio MINIPLAN.

Cldvsula Sexta — Obrigação da ...
SLIVALE — A SUVALE se obriga a
auxiliar o Governo elou a CASAL no
liberação dos recursos mencionados,
desde que solicitados e dentro do suas
possibilidades administrrativas.

Mugida Sétima — Recursos do Go-
verno elas CASAL — G Governo Ciou
a CASAL se obrigam em contraparti-
da pela aplicação dos recursos do ..
PROVALE, referidos na cláusula men-
ta. a também aplicar na complemen-
tava° das obras quantias nunca infe-
riores às que for recebendo desse
Fundo Especial.

Clelesuia Oilata — Prestação ac
contas — O Governo e:ou a CASAI,
prestarem contas dos recursos recebi-
dos ao Tributes) de Contas da União e
remeterão à StIVALE unia cheia deese
documentação. bem como, um extrato
das despesas a que se obrigam coma
contrapartida ao numerferk) recebido
pelo PROVALE„

C/durada Nona — Fiscalização — O
Governo elou a CASAL facilitarão per

3 — Pagamento de Monitores

A tntenção é utilizar o trabalho de
5 monitores durante 6 meses; ' sen-
do de 15% do total o limite mel-
dano previsto, solicita-se:

500 h-monttor .a Cr$ 15,00 —
Cr$ 7.$00,00.

4 — Reprografia

Reprodução de documentes admi-
nistrativos e didáticos. ligadas ao
Programa de Engenharia Nuclear,
dentro do limite maximo de 10% do
total: Cr$ 2.800.00.

-- Confecção de Teses

Sendo a tese em requisito obriga-
tório para obtenção de grau de Mes-
tre em Clànciaa. que 41 a erinetpal
finalidade do curso. é importante

• contar-se com parte da verba para
financiamento de pequenas despe-
sas necessárias ã real lzação das
mesmas, dentre do limite máximo de
10% do total: Cr$ 5.000 00.

I DOCUMENTO ILEGÍVEL 
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REGULAMENTO

DIVULGAÇÃO No 1.239.

PREÇO: Cr$ 5A0

VENDA

Na Guanabara

Seção 'de Vendas: Avenida Rodrigues Alves,

Agência 1: Ministério da Fazenda

Agência 11: Palácio da justiça, .3v Pavimento
Corredor D — Sala 311

atende-se a pedidos pelo 5erviço de Reembolso Postal'

Erm Brasilia

Na sede do D.I.N.1
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Termo na 159 de re-ratificação
convênio n.° 121, celebrado entra a
Supertntenciência do Vale do ;Silo
Francisco e o Governo do Estado de
Alagoas, para implantação de um
Projeto Pipio de Irrigação e um
Centro -de Treinamento para Ir pi-
ganhes, com a interveniência da Su-

-perintendência para o Aprovava-
mento dos Vales úmidos de Alagocs,

Pelo presente instrumento, de um
lado a Superintendência do Vale de
São Francisco, com sede à Averuaa
Presidente Wilson, 210 — 10a andar,
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, doravante denominada
simplesmente SUVALE, neste ato re-
presentado pelo seu Superintendente,
Engenheiro Wilson de Santa Cru?
Caldas, e, de outro, o Governo do Es-
tado de Alagoas, doravante denomina-
do Estado, representado por seu Go-
vernador Afrânio Salgado Lages com
• interveniência da Superintendência
para o Aproveitamento dos Vales tini-
dos de Alagoas, doravante denominada

vênia', conforme modelo a lhes ser for-
necido, obrigando-se, ainda, a mencio-
nar essa participação em toda e qual-
quer divulgação que deles fizar, in-
clusive em relatórios.

Cláusula Décinza-Soatuata — Fica
eleito o Foro do Estado da Guana-
bara, com exclusão de outro qualquer,
para dirimir quaisquer litigioa oriun-
dos do presente convênio.

E, por estarem inteiramente de
acordo com as condições aqui estipula-
das, lavrou-se o presente convênio em
5 (cinco) vias de igual teor o para os
mesmos efeitos, que lido e achado con-
forme, é assinado pelas partes conve-
nentes e pelaa teatemuninaa, a tudo
presentes.

Rio de Janeiro, 29 de agoato de 1972.
— Eng.' Witson de Santa Cruz Caldas
— Dr. Afrânio Salgado Lages — Bel.
Douglas Lins de Araújo.

Oficio ia' i51-74

SUAVAL, têm justo e certo o prasente
termo de re-ratilleação ao colaras:o
na 121, mediante as clánsu las e con-
dições seguintes:

C/átisitla Primeira — õrgáo executor
— A SUVALE passa a ser executor do
convênio.

Clelusula Segunda Objetivo — A
SUVALE se obriga a implantar e ope-
rar o Projeto Piloto de Irrigação da
500 ha, no Vale do Maritnba, no Esta-
do de Alagoas, seguindo basicamente
o projeto executivo elaborado paio
Consórcio Société Centrde d'Equipa-
ment du Territoire-Cooperation 	 ..
(SCETCOOP) e Serviços de Irrigação,
Agricultura e Colonização (SIRAC),
bem como a construir e operar o Cen-
tro de Treinamento de Irrigantes,
aludida área, destinado à formação de
irrigantes para os projetos do Baixo
Silo Francisco. -

Parágrafo único. Evidenciando-se a
necessidade técnica ou administrativa
em se procederem alterações no pro-
jeto executivo, as mesmas apenas se-

rito executadas mediante anuência
prévia dos e cnvenentes.

Cláusula Terceira — Transferência
de obras, serviços e saldos — A 	
SUAVAL transferirá à SUVALE
obras e serviços realizados na vártea
de Marltuba, bem como-os saldos exis-
tentes dos recursos recebidos da 	
SUVALE e daqueles entregues pelo Es-
tado e outras entidades destinados a
estas obras e serviços.

1 A SUVAr Fi assumirá as obriga-
ções contraídas pela SUAVAL com os
contratantes.: que estão executando
trabalhos na área.

§ 2.° A SUAVAL entregará à 	
SUVALE cópias das plantas, especifi-
cações e estudos realizados pelo Cem-
sõrsio SCET-COOP SIRAC.

3.a A SUAVAL prestará contas à
SUVALE do ntunerário já aplicado,

â 4.° Será designada uma comissão
mista, STIV. 1aLEiSUAVAL , a fim de
proceder análise e um encontro- de
contas atualizado concernente à situa-
ção geral do Projeto.

Cláusula Quarta — Aplicação de re-
cursos — Os recursos alocados ao con-
vênio serão aplicados, durante toda a
sua vigência, somente nos fins colima-
dos na cláusula segunda, não sendo
admitidos desvios dos mesmos para
outros destinações.

Cláusula Quinta — Valor — o valor
global cio convênio e deste termo de re-
tificação é de Cr$ 7.100.000,00 (seta
milhões e cem mil cruzeiros), incluin-
do os Cr$ 2.100.000,00 (dois milhões e
cem mil cruzeiros) previstos no aclive.-
nio anterior.

Cláusula Sexla Contrapartida —
O Estado se obriga a aplicar recursos
próprios em obras e serviços do pro-
cronogtanaas da SUVALE, nos valores
jato, obedecidas as especificações e os
constantes nos orçamentos-programas
do Estado de Alagoas para o exercido
de 1973 considerando-se para esse fim
os investimentos já realizados atraves
do convênio, nas obras e- serviços de-
Marituba.

Cláusula Sétima — Recursos — As
despesas da SUVALE com o presente
termo de retificação até o exercício tio
1974, poderão correr à conta dos re-
cursos do Programa Especial para o
Vale do São Francisco, PRO VALE
(Decreto-lei n.° 1.207, de 7 de agosto
de 1972), do Programa de Integração
Nacional — PIN, orçamentárias alou
próprios.

Cláusula Oitava — Reversão — As
obras e edificações civis, resultantes
da aplicação deste convênio serão re-
vertidas ao Estado, em caso de resci-
são.

Cláusula Nona — Acompanhamento
— O Estado por intermédio da 	
SUAVAL, terá direito ele acompanhar
as obras a titulo de aprimoramento cio
qualidade do pessoal da SUAVA",

Cláusula Décima — Despesas do
aditivo — As despesas com a lavrou-
ra deste termo, inclusive sua publica-
ção no Diário Oficial, correrão por
conta da, SUVALE.

Cláusula Décima-PrInaeR'a. Pror-
roga çãcr ou modificação — O presente
termo rodará ser prorrogado ou modi-
ficado através de termos aditivos n-e-
diante mútuo assentimento, por assal-
to, dos convenentes.

Cláusula Décima-Segunda -
eia e prazo — O presente termo vigo-
rará a partir de sua anroaaça s pelo
Conselho Diretor da SUVALE ate a
conclusão da implantação do prezaste
Projeto.

Cláusula Décima-Terceira - Reti-
ficação — Todas as demais clausulas
do convênio na 121 não- retificadas
pelo presente termo, ficam ratiaradas.

E, por estarem de acordo com as
partes convenentes, assinam o presen-
te instrumento, em 5 (cinco) vias de
Igual teor, para um só efeito legal, na
presente das testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro do
1973. — Engenheiro Wilson de Santa
Cruz Caldas — Governador Afrânio
Salgado Lages.

011elo n.°143-74

todos os meios a ação fiscalizados°, da
SUVALE, nos objetivos deste convênio
e que será exercida por intermédio ,ia
0." Agência Regional em Propriá, Es-
tado de Sergipe, sob a supervisão da
Diretoria tio Planejamento e Ruga-

f nharia.
Parágrafo único. Para cobrir as des-

pesas dessa fiscalização a SUVALE co-
brará, do Governo e/ou da CASAL a
taxa de 2% (dois por cento) do valor
dos recursos liberados pelo 	
MINIPLAN.

Cldusula Decima — Vigência e prazo
— O presente convênio vigorará a par-
tir de sua aprovação pelo Conselho
Diretor da SUVALF. até 31. de dezem-
bro de 1974.-

Cláusula Décima-Primeira — Placa
e divulgação — O Governo alou a 	
CASAL se obrigam a colocar placa
alusiva à participação da SUVALE,
nos serviços objetos do presente con-

LIC1TAWES E CONTRATOS

Ubras e berviços de Engenharia

DIVULGAÇÃO N9 1..228

PREÇO: Cr$ 3,0Q

VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda
Agência H: Palácio da justiça, 39 pavimento —

Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do
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DO

INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

N.° 83-74

Ata da reunião da Cot/assa° de Con-
corrência de Serviços e Obras
(ccso), para recebimento dos en-
velopes do documentação e de pro-
posta, referente a execução dos ser-
viços de dragagem *com draga flu-
tuante de sucção e recalque de pro-
priedade do empre iteiro, na bacia
do Rio São João, Municípios de Ca-
simiro de Abreu, Araruama, Cabo
Frio e Sara Jardim, no Estado do
Rio de Janeiro, tile Diretoria Regio-
nal de Saneamento (8•4 DRS), de
acordo com o Aviso • publicado no
Diário Oficial da União (Seção I
— Parte II), de 22 de agosto de
1974, página n. 3.144.

As quinze horas do dia primelrof
de outubro de mil novecentos o ao.'
tenta e quatro, na sede deste De-
partamento, reuniu-se a Comissão,
composta pelo Engenheiro Alfredo
Eduardo HObinaon Alctridge Carmo.
Presidente da CCSO, pelo Procura.
dor Ayrton Manoel D'Avila, peles
Engenheiros José Peralva de Carva-
lho e Washington Sales Luz, mem-
bros da Comissão e pelo Administra-
dor Humberto Lopes Potyguara da
Silva, servindo de Secretário.

Declara aberta a sessão, o Senhor
Presidente esclareceu aos presentes
que a Comi.seão iria receber os enve-
lope.. contendo documentação e pro-
pasta. referente:. ao Edital de Con-
evrencia n. 113-7.1, tendo compale-
eido e n t r,e'yta as envelopes, o re.
presmtante da Empresa Brasileira

zi Miai ia e Ckuni'A elo S. A.
Dando continuidade ruos trabalhos,

a Cornl&-ào e e representante da Em-
partieipanie, rubricaram devi-

damente o envelope Lacrado da oro-
patos 9pr:senta:Ia, tendn o Senhor
Pr:sidente, iniGnuado citu, o envelo-
pe permanecerM fechado z;ob a guar.
da da Comi:-s ,to. confirmo determina
o Editai de Coiit,Trènela n.° 83-74.

Após ruhrieãdo o envelope da pro-
posta, a Corrasi-ão procedeu a verifi-
cação numérica (ire documentos apre-
sentados, em comparação com a ”-
laçar, fornecida pela Empresa. kim
seguida, o Senhor Presidente comu-
nicou que a Comissão iria proceder
posteriormente o exame da doeumen-
taçãO, pira emitir Pareree conclusivo

1 DOCUMENTO ILEGÍVEL 1
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sobre a mesma o convocou o relaxo-
4entante da Empresa concorrente pa-
ra nova, reunião no mesmo local e
hora, do dia 8 (oito) do corrente me-s,
ocasião em que será aberto o envelo-
pe lacrado da proposta. caso a con-
corrente seja considerada habilitado,
cenforme estabolcce o Edital convo-
catório.

Nada mais ocarviirin, o Sermo):
Presidente encerrou a sessão :is quin-
ze horas e vinte e elmo minutos, au-
torizando-me, como Secretário, a la-
vrar a presente Ata, que vai por mini
assinada e peloa membms da Coa
missão.

Rio de Janeho, primeiro de outu-
bro de rui] novecentos o setenta, e
quatro. — Humberto Lopes polugun-
ra da Silva, Secretário. — Alfredo
Eduardo Robinson Aldridge Carmo,
Presldeote da CCSO. Aarton Ma-
noel D'Auila, Pecador MOIll'iril da
Comissão. — 470aoi Peralva de ;:x.se-
MO, Engenheiro ;nrrobro da C:omissão.

Washinoion Sales. Lu:. Erva:min-1re
membro da Corais:saro.

tygttara da Silva, servindo de Soeres-
tário.

Declarada aberta a sessão, o Senho?
Presidente comunicou aos presentes
que a 'nes= se destinava ao recebi-
mente e abertura der; envloepes do
documentaeao e de proposta para a
Tomada de Preços m 102-74, tendo
comparecido e entregue os referidos
envelopes, o representan te 11,), firma
Construtora Cilyrealeto Pessanhe, Hen-
riqucs Limitada, inscrita neste De-
partamento sOb o	 78.

Estando a firmo com cu di-.-
cumentos de habilitação de acordo
com as exigencias do Edita), o Senhor
Presidente, passou a abertura dO 011-
velope de proposta e a leiteira dos
guinte,--; totais

Condrntora Cluivoldo
Henrioues Ltda .

Preço retal dos serviços: On,
1.10k3.030,00 (hum milhão, cento e 40-
venta o seis mil e trinta cruzeiros).

Prazo total para execução: 1%
(quinto) meses.

Nada mais °conclui°, o Senhor
pre-soen'c tâcei.ell a SOSS:' , 0 ;)'; quin-
ze, horas e vinte e cinco minutos,
aoutorizaado-me, como Secretãrlo, a
Emas a presente. Ata. que vai por
mim soriord. , e aOkO 'ilzsíntit n: -, da
Comissão.

Rio de Janeiro, dois do outubro de
nal novecentos e atenta e quatro

Humberto Lopes Poldguara da
Silva, Secretário. — Alfredo Eduardo
Robbison Altividge Carmo, Presidente
da CCSO. Ayidon Manoel D'A521d,
Procurado? membro da. Comissão. —
.13.5é PCadr:t de Cai MIM. Engenhei-
ro membro da Comissão. — Jos4.) Fer-
reira, Engenheiro inemboo rLs. coreto.

t
N.' 10,1-14

..itader reaniitu do Com:-ostio ,e tre,
corrèneia de Serviços e Oto'Ca
(COSO), para reeM.iimentg e

fofa doedos envelopes de chieunient.7ção
e do proposta da Twroda d Me-
os número refereide is o:rent:6'0
tiO rree.dimenio do Riacho Salgado,
Co concreto armadO, 'entre rue Esin-
coe 20 e 02, na cidade deCornor.i,
Estado de Prrizamb yrr), Diretorle
Regiona? de Saneamento t:t .` DRS),

conforme os migências e earacteris-
ficas constantes do Edital c da Es-
pecificação o: 104-74.
As Quinze bocas do dia très de ou-

tubro 'de mil novecentos o setenta e
coute% reuniu-se, na Sede deste Dc-
NrtornC111.0, sito a. AVenida Prosiden-
te Vargaa na re2, 7? andar, Fretado .da
Guanabara, a Comissão coroposta pelo
Engenheiro Alfralo Eeloordo Rabio.
sou Aidridge Cali uY:i. Presidente da
CCSO. pelo Procurador Ayrtem
noel D'Atile, pelo; Engeoh
Peralva de Carvalho e Jose Ferreir),
membro s. da Comissão e pelo 'varri
nietrader Humberto Lopes Potyrotoro
da Silva, servindo de Sccrei ano.

Aberta. ir ,o:ssão
pel0 cliado Edital, O ,1ào navendo
nenhum participante para .4 pense-
te lieltara`w, o Senhor Presidente i,
quinze horas e vinte minutos, elido:
sou ;ipecu:ido a. surdo, 111t0;:izand)-
Me, como Secretario, a lavrar a p:,5-
sente Ata, coto vai por mim assinula
o pelos membros da Comissão.

Rio de janeiro, três de outubro de
mil novecentos e etenta e quatro. ---
Humberto Lopes Potyguara da Szt:d,
Setretr,trio — Alfredo Ednardo Ret

-binson, sllaridge, Caímo, presidenta do
COSO. — Ayrfen Moina/ D'A:rild,
Procurador membro da Comiasi,:o.
JOCd tz,g ,.alt.tiv de Carvalho, Engenheiro
rilembre da Cornissào. — Jose: Fer-
i eirtt , rorenheiro me-miro (-o

II' 105-74105-74
d(.. ,e.(4,to eta Coinif,wt-, co.z.

e,:wi én via dc Sende,),3 e C isnes
(COSO), para reeebitheuto ti2ber-
lt:ra dos envelopes de documentação
e de, proposta da To mado .ic
P.' 103-54, referente a e,t;ectiedo
.,cirn:,:usele dregariem vo"ni,
asa 63 DNOS, ato noz. volume
1.50,1AM Jus, no Mane do

	

im.)	 rtielp.0 de Sat,i' Rife
Lo sapneui, Estado de 21(nor

	

/ai% l Diretoria Regãmal	 :0:='-
nearo.en!.., 17.' DRS), COderu,
,i tikit'aciaa e earaeleristieas consta;:,-
!e do Edital e do Esper.:W(1,M PU-
mero 14:544.

ticzersda hora., do dia ias; de

	

oatoiare de	 novecentos	 oetcota

e quatro, reuniu-se, na Sede deste
Departamento, sito à Avenida Presi-
dente Vargas IV 62, 7.' andar, Esta-
do da Guanabara, a Comissão cora-
poste. pelo Engenheiro Alfredo Eduar-
do Robinson Aldridge Carmo, Presi-,
dente da CCSO, poio Procurador Ayr-
ton Manoel D'Atula, pelOs Engenhei-
ros Jore Peralva de Carvalha e José
Ecrerra, membro da Comissão pelo
Administrado» Humberto Lopes Po-
tyguare, da Silvou rvirolo do Secre-
tario.

Declarada aberta "a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
rentea que a mesma »e destinava
recebimento e abertura dos envelopes.;
de documentação e de proposta para
a Tomada de Preços fl.' 105-74, ten-
do comparecido e tatregUe os referi-
dos, envelopes, o representante da fir-
ma CONSPA1VI — Construtora Oito
Paulo-Mines S. A., inscrita neste De-
partamento ;:ob o n,' 8-1.

Estado a firmo COM .s..-1.1.3 dOCUM:Vi-
1.03 de habilitação° (ba acordo com as
oxigèneias do Edital, o Senhor Pre-
sIdente, passou a abertura do envelo-
pe de moraste e a leitura doa seguin-
tes totais:

CONSPAM — Construtora São
Paulo-Minas E . A.

Preço total doa serviços: Cr$ —.-
4.00.000,00 (quatro m i lhões e sela--
centos mil cruzeiros).

Prazo total para Cxceuv'io: 10 (de-
zoito) meses.

Nada mais ocorrendo, o Senhor
Presidente encerrou a sessão àS -de-
ze,seirs horas e vinte e cinco minutos,
autorizando-me, como Secretário, a
Livrar a presente Ara, que vai por
mim assinada o pelos membros da
Comisoão.

Rio de .Tme,iro, três de outubro de
mil novecentos e setenta e quatro.
— Humberto Lopei Pot goiana da

SeuretariO. — Alfredo Eduardo
Robinson Ald ridge Carmo, Presidente
da CCS. — Ayrton Manoel D'Arfla„
Procurador membro da Comissão —
José Pcralva de Carvalho, Engenheiro
membro da Comissão. — José Ser-
feiro, Enoenheiro llmnibro da Comis-

od,dareecrnanorwmamersaa.a~p.,...*

N. 302oi4
Ato, da reunião da Co,a4a-srlo isCiill-

norrência de Serviços e Obras
(caso), pura recebimento e aber-
tura dos envlopes de doeu ;zentardo
e de proposta da. Tomada de Pre-
ços ft.', 102-74, referente a cieemt.7ão
da 2.° etapa tio rere1i.o.2,do

"t'. Córrego Palmito!, em
concreto armado, ,sntre es estat.:ta o,
e 25 4. 3,51m, no Munielpfo de Ma-
raia, Estado de São Paulo t,t:t.'
retorta Regional de Saiteanentet
DRS), conforme as extMelás e e2.-
racterlsticas constantes do Elitei e
do Especificação lir 102-74.
As quinze horas do dia jois ‘à2 ou-

tubro de mil novecentos e setenta, e
quatro, reuniu-se, na, sede deste De-
Partarnento., sito à Avenida Eresiden-
te Vargas n.° 62, 7? andar, Estojo
da Guanabara, a O:With:São compos-
ta pelo Engenheiro Alfredo Eduardo
'Robinson Aldrldge Carmo, Presidente

CCSO, pelo Procurado? Ayrton
Manoel DAvila, pelos Engenheiros
José Peralva de Carvalho e José Fer-
reira, membros da Comissão e pelo
Administrador Humberto Lopes Po-.

• ~acuo	 -	 *tweo. 4<m<re*<<<<<,.....

.9 MULA
DA

JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAI,

(Aduados) de e 4)

Preço:22 Cr$ 10,00

A VENDA

NA GUANABARA

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues 1ive,IT

Agência 1: • Ministério da Fazend,:

Atende,-se a pedidos pelo Serviço de Reemoôlso Posta,

EM BRAMIA

Na sede do DIN

PREV IDÊNCIA SOCIAL

ALTERAÇÕES

LEI N g 5.890	 DE 8-6-1973

DIVIILGAÇA0 Ng 1.211

PREÇO: Cr$ 2,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção ie Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda
Agência 11: Palácio da Justiça, 3° pavimento -

Corredor D - Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reenabelso Postal

En? Brasília

Na sede do
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ONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA IV V ... DE f7-10-fq6g

EMENDA N. 2 — DE -5-1972

EMENDA N. 3 DE 15. 6-1972

Com !adice Alfabético-Remissivo

DIVULGACX0	 1./611

ae EDIÇÃO

2recoa Cr$ MCI

ã VENDA'

Na Guanabara

SeçAo sia Vendas: Av. Rodrigues Alves, 11

Agéncia h Ministério da Fazenda

Agência Ib Palácio da Justiça, 39 pavimento wasd

Corredor D — Sala 311

;140dg-g a adidou pelo Se.rviço de Reembolso Postai

Era Brasília

"":~afrir te"wexeu~~.~~~..*,.....,

ZREÇO DESTE EXEN11?Lls11: Cr$ 1,00


